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Introdução 
Pensador incontornável do início do século XX, António Sérgio, sem poder ser 
considerado rigorosamente um filósofo, um crítico literário ou um pedagogo, foi 
fundamentalmente um ensaísta e um polemista. Defensor dos ideais de Liberdade e de 
Democracia, procurava ser um agente de mudança social, apontando caminhos em 
diferentes áreas da sociedade, sem os quais considerava ser impossível a construção de 
uma Sociedade Nova.  
Foi um ensaísta, porque através dos seus ensaios deu a conhecer as ideias que defendia 
para a transformação da sociedade portuguesa e acreditava que, através deles, o país se 
transformasse numa nação moderna, aberta ao progresso e ao futuro. Nas palavras do 
Professor Sílvio Lima, este referia que “o ensaio é uma atitude ginástica do intelecto que, 
repudiando o autoritarismo, pensa firmemente por si só e por si próprio, (...) é o espírito 
crítico, o livre exame”1. Foi também um polemista porque nos seus escritos procurava 
acordar consciências, levantando questões, formulando hipóteses, procurando soluções. 
Esta sua faceta de polemista referia-se tanto ao pensamento de outros pensadores, (tais 
como: Teixeira de Pascoaes, Jaime Cortesão ou Carlos Malheiro Dias, entre outros) como 
também ao seu próprio pensamento. Para António Sérgio a polémica era “necessária ao 
progredir científico, ao avançar da cultura”2. 
António Sérgio travou grandes debates ideológicos, sendo um firme opositor ao regime 
Monárquico e defensor da implantação da República, que mais tarde também o desiludiria. 
O autor de Ensaios não aceitava a “propaganda republicana que classificava de negativista 
e demagógica”.3 Desiludido com as políticas defendidas pelo regime da I República, foi 
através de revistas como A Águia, Renascença Portuguesa, Pela Grei ou Seara Nova que 
foi veiculando o seu ideário, tendo em vista a modernização e democratização da sociedade 
portuguesa. 
O seu ideário cívico-pedagógico entroncava no pensamento pedagógico nacional, iniciado 
no século XIX, pelos grandes pensadores portugueses como Almeida Garrett, Alexandre 
Herculano, Antero de Quental ou Oliveira Martins. António Sérgio considerava alguns 
destes pensadores, nomeadamente Herculano e Antero, como os seus mestres, alicerçando 
                                                        
1 TORGAL, Luís Reis, “Jornada Comemorativa de António Sérgio na Faculdade de Letras de Coimbra”, in António 
Sérgio, Revista de História das Ideias, Instituto de História e Teoria das Ideias, Faculdade de Letras, Coimbra, 1983, 
vol.5, p.1130 
2 SÉRGIO, António, Cartas de Problemática, Carta 9, 1953, p.3 
3 FERNANDES, Rogério, “António Sérgio: Notas Biográficas, in Revista Lusófona de Educação, 2008, p.16 
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algumas das suas reformas em ideias por eles já difundidas, nos anos de oitocentos. 
Algumas das ideias que Sérgio também adoptou, resultavam das convulsões socio-
económicas  que o país sofria e da mudança de regime que entretanto se verificava: um 
país em permanente instabilidade e dominado por uma intensa luta político-partidária.  
Entre 1914 e 1916, António Sérgio teve uma breve passagem por Genève, como estudante, 
juntamente com a mulher, Luísa Sérgio, no Instituto Jean-Jacques Rousseau, onde 
conviveu com influentes pensadores do movimento internacional de renovação educativa. 
Depois deste curto período na Suíça, voltava a Portugal com o intuito de desenvolver 
várias actividades com vista à transformação da sociedade portuguesa, nomeadamente no 
campo educativo. 
Desde a implantação da República tinham sido várias as pessoas que ocuparam o cargo de 
Ministro da Instrução Pública, fazendo das pseudo-reformas, tentativas esporádicas e 
avulsas, realizadas muito ao gosto pessoal de cada um. A única tentativa consistente para 
reformar o ensino público português, datava de 1923, com a Reforma Camoesas. 
Contrariamente ao que tinha acontecido em reformas anteriores, feitas secretamente nos 
gabinetes, a Reforma Camoesas tinha sido objecto de um “profundo debate”4 e de uma 
“ampla discussão pública”5, na qual se destacaram entre outros: António Sérgio, Agostinho 
Campos ou Emílio Costa. 
Até ao início dos anos vinte, do século passado, as medidas esporádicas não tinham sido 
acompanhadas de um esforço efectivo de promoção da rede escolar. Por essa altura, o 
pedagogo João de Barros, denunciava o estado em que se encontrava o Ensino Primário: 
numa “crise terrível”6, resultado do pouco interesse que os dirigentes republicanos davam a 
este nível de ensino, do qual resultara a falta de alunos e de professores nas escolas 
primárias. No entanto, esta situação, tinha também um significado político, dado que este 
nível de ensino era politicamente pouco interessante. Os dirigentes republicanos temiam o 
voto das populações rurais, onde se situavam a maior parte destas escolas e onde a taxa de 
analfabetismo era elevadíssima. Por essa razão, o recrutamento de apoiantes do novo 
regime era muito pouco significativo. 
                                                        
4 NÓVOA, António, O projecto de reforma camoesas (1923) : Uma referência histórica no pensamento do Prof. João 
Evangelista Loureiro / António Nóvoa,, Revista da Universidade de Aveiro, Série Ciências da Educação, Vol. 7, nº1 e 
nº2, 1986, p. 114 
5 Ibid. 
6 GRÁCIO, Sérgio, “Uma interpretação da Política de Ensino na I República”, in Fórum Sociológico: revista do Instituto 
de Estudos e Divulgação Sociológica do Departamento de Sociologia da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da 
Universidade Nova de Lisboa, 1993, p. 81 
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A este propósito dedicava António Sérgio, no seu ideário, especial atenção. Para ele o 
Ensino Primário exigia medidas radicais: desde novos métodos de ensino, novos edifícios e 
grande parte do financiamento do Estado. Era precisamente nos meios rurais que António 
Sérgio pretendia fazer brotar a génese de uma nova mentalidade, através de conceitos 
como o de Escola-Município e de self-government, que transformassem o ensino público 
numa escola de trabalho, de exigência, de organização social do trabalho e do exercício da 
cidadania. 
A importância atribuída à necessidade de transformar um país isolado e paralisado num 
país moderno e industrializado, fazia com que se desse especial importância ao papel que a 
Escola podia desempenhar, como impulsionadora dessa reforma. A articulação entre a 
Educação e a Cultura, que António Sérgio retomava no seu ideário, vinha também ela dos 
pensadores do século XIX e mesmo do século XVIII (Iluministas), anteriormente referidos. 
Já nessa altura, estes pensadores sentiram a necessidade de incutir nos alunos, 
comportamentos cívicos e de os preparar de modo a tornarem-se cidadãos conscientes dos 
seus direitos e deveres. Na linha desse pensamento, Sérgio via a Escola como um 
microcosmos, um modelo para uma Sociedade Nova que se queria edificar, aberta a novas 
ideias, a novos conceitos e à formação de um Homem Novo. Não bastaria para isso só 
realizar reformas políticas e sociais isoladas, mas aliadas a estas, como um todo, exigiam-
se profundas reformas pedagógicas. 
Cidadão combativo e empenhado na defesa das causas em que acreditava, manteve sempre 
uma “relação complexa (...) com a política, os políticos, o poder, o Estado e os partidos”7. 
Sempre se preocupou em defender a libertação do cidadão português do monopólio do 
poder e das lutas político-partidárias, através de implementação de uma Escola de 
autonomia, em que os alunos se governavam a si próprios.  
Era num clima de crise generalizada, em todos os sectores da sociedade que António 
Sérgio assumia a pasta de Ministro da Instrução Pública e pretendia pôr em prática as suas 
ideias reformistas, pelas quais há muito se batia. António Sérgio tomava posse como 
Ministro da Instrução Pública a 18 de Dezembro de 1923, o único cargo político que 
desempenhava em toda a sua vida. 
                                                        
7 REIS, António, “O político e o estado do pensamento de António Sérgio”, in Textos Políticos , de António Sérgio, 
Selecção e Prefácio de António Reis, Col. Testemunhos Comtemporâneos, Alfa, 1990, p. 9 
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Os decretos que promulgava, enquanto Ministro, visavam essencialmente a racionalização 
dos serviços administrativos com a consequente redução de despesas, a reorganização 
escolar, a implementação de novos métodos de ensino e de leitura e a criação de 
organismos de carácter pedagógico-científico. 
É a sua breve passagem pelo Ministério da Instrução Pública que iremos analisar, 
pormenorizadamente, neste trabalho, procurando respostas para algumas questões. Qual 
terá sido o seu contributo para a modernização do país? De que modo contribuíram os 
Decretos por si publicados, para a mudança de mentalidade, que tanto exigia? De que 
forma contribuíram eles para a reforma do ensino público, em Portugal? Estariam ou não 
as medidas por si implementadas de acordo com o seu ideário cívico-pedagógico? De que 
modo são algumas dessas medidas, ainda hoje, extremamente actuais?  
É na tentativa de responder a estas interrogações, através da análise dos Decretos que 
publicou, enquanto Ministro do Ministério da Instrução Pública que nos propomos, ao 
longo deste trabalho.   
Apesar de ter ocupado, por um breve período, o cargo de Ministro da Instrução Pública, 
António Sérgio nunca se interessou pelo poder de forma continuada. Procurava contribuir 
com o seu ideário para a reforma do ensino público, para a mudança de mentalidade do 
povo português e da sua auto - libertação pacífica. De acordo com o autor de Ensaios essa 
auto - libertação devia começar na Escola, cuja missão fundamental seria treinar os jovens 
na autonomia, de modo a virem a ser cidadãos livres. Procurava também contribuir com as 
suas reformas para a criação de condições mínimas de forma a implementar uma 
democracia política, a que se seguiria uma democracia económica. Ambas não existiriam 
por si só, mas dependeriam do “self - control”, o seu ideal de Democracia, que do ponto de 
vista espiritual, consistia na disciplina interior de cada cidadão. A sua pedagogia tinha 
também uma vertente social, já que no seu entender, era fundamental o progresso 
económico e moral do país. 
Como Humanista que era, António Sérgio sacrificou parte da sua vida pessoal pela 
realização dos seus ideais. Acreditava no Homem e na sua capacidade de transformação 
através do caminho da Paz e do Bem, elevando este seu “optimismo antropológico”8 ao 
                                                        
8 MOTA, Carlos Alberto de Magalhães Gomes, “António Sérgio, Pedagogo e Político”, in Cadernos Caos - Editores, 1ª 
Edição, 2000, p. 7 
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“carácter de crença”9. Desiludido, retirou-se da vida pública, vivendo até ao fim da sua 
vida fechado, na sua casa, quase como um eremita. 
Este trabalho pretende analisar o ideário cívico-pedagógico de António Sérgio, 
devidamente enquadrado no contexto político-social, em que o autor viveu. Vamos 
também analisar todas as medidas que adoptou, na sua brevíssima passagem pelo 
Ministério da Instrução Pública. Pretendemos, nesta perspectiva, perceber de que modo 
essas medidas estarão ou não de acordo com a reforma do Ensino Público Português por 
que tanto se bateu.  
No primeiro ponto deste trabalho procurámos perceber as razões que levaram o teórico 
António Sérgio a aceitar um cargo político, algo pelo qual nunca se bateu. Concluímos que 
foi a grave situação socio-político-económica em que o país se encontrava, que impeliu o 
autor de Ensaios, a aceitar o único cargo político que desempenhou, em toda a sua vida.  
No ponto dois analisámos e estudámos as medidas implementadas por António Sérgio, 
enquanto Ministro da Instrução Pública e a sua coerência com o seu ideário cívico-
pedagógico. Começámos esta análise pelos Decretos que promulgavam a criação de 
organismos com carácter pedagógico-científico. O Ministro tentou implementar a Junta de 
Orientação dos Estudos, pela qual tanto lutou, enquanto teórico. Criou o Instituto 
Português para o Estudo do Cancro, que viria mais tarde, a dar origem ao actual Instituto 
Português de Oncologia e o Instituto de Investigações Antropológicas. De acordo com o 
seu ideário teórico procurou incentivar o intercâmbio científico através da criação da 
Comissão de Intercâmbio Intelectual.  
Concluímos que todas as medidas promulgadas por António Sérgio estavam de acordo com 
o seu pensamento teórico, apesar da Junta de Orientação dos Estudos, que tanto defendeu, 
nunca se ter efectivado, por diversas razões, nomeadamente políticas, com o boicote 
parlamentar a que foi sujeita e económicas, já que a sustentabilidade financeira deste 
organismo nunca foi devidamente clarificada.  
Através da análise e estudo das medidas promulgadas por António Sérgio e referidas no 
ponto dois, concluímos que o Ministro procurou colocar em prática as medidas educativas 
que defendia, essenciais à implementação de uma Sociedade Nova, que almejava. Todas 
elas tinham um enorme alcance pedagógico-científico, assim como, também, um alcance 
                                                        
9
Ibid., p. 14 
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económico-financeiro, pois todos os cargos criados nos organismos citados, tinham 
carácter gratuito. 
No terceiro ponto desta dissertação, analisámos as Leis e os Decretos que promulgou 
visando a organização da rede escolar pública. Relativamente aos níveis de ensino Infantil 
e Primário, António Sérgio procurou implementar novos métodos de iniciação à leitura e à 
escrita, de acordo com os novos estudos desenvolvidos em países como a Itália, França e 
Bélgica, que tinham por base os interesses e as necessidades das crianças. Esses novos 
métodos teriam uma vasta difusão junto do professorado através da criação, de um Boletim 
Pedagógico. Relativamente, a este aspecto da sua acção política, concluímos que António 
Sérgio tentou iniciar a reforma profunda do sistema educativo vigente, dando especial 
primazia a estes dois níveis de ensino. Tentou conferir aos Ensinos Infantil e Primário um 
novo impulso e uma nova dinâmica. Considerava-os fundamentais na reforma de 
mentalidades que queria implementar.  
Pretendia, igualmente, reorganizar os diferentes níveis de ensino, dando especial primazia, 
como vimos anteriormente, aos primeiros níveis de ensino, nomeadamente ao nível Infantil 
e Primário e pretendendo implementar o Ensino de Continuação, essencial, segundo 
António Sérgio, à reforma social e económica que defendia. 
Tentou implementar o cinema educativo em Portugal, já em uso noutros países europeus. 
No entanto, também esta sua medida foi criticada, pois segundo referiam os críticos, a 
implementação do cinema educativo já tinha sido abandonada, nos países onde 
inicialmente apareceu, alegadamente, pelo seu carácter nefasto para o desenvolvimento das 
crianças e jovens.  
Criou um organismo que visava a assistência aos anormais escolares, comprovando deste 
modo, o profundo conhecimento que o Ministro tinha das experiências realizadas, 
nomeadamente por Maria Montessori, com crianças portadoras de Necessidades 
Educativas Especiais. Apesar de, inicialmente, a triagem e ensino destas crianças terem por 
base um conhecimento bastante empírico das suas necessidades, concluímos que esta 
medida foi extremamente inovadora, para a época.  
Neste ponto, analisámos ainda, a polémica suscitada pela promulgação do Decreto que 
extinguia as Escolas Primárias Superiores. Com a promulgação deste documento, António 
Sérgio procurava convertê-las em Ensino de Continuação, procurando incrementar um 
ensino mais exigente, do ponto de vista técnico e científico, com pessoal docente científica 
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e pedagogicamente competente, formado pela Escola Alemã. Com esta reforma, o Ministro 
pretendia formar os jovens com o máximo de rigor técnico-científico, de acordo com as 
exigências da nova Sociedade, que queria implementar.  
Concluímos, através da análise e do estudo das medidas promulgadas por António Sérgio e 
presentes no ponto três, desta dissertação, que todas elas foram de enorme alcance 
pedagógico-didáctico, social e financeiro. Simultaneamente, tentou implementar novos 
métodos de ensino, adequando o ensino público às exigências de uma sociedade moderna e 
democrática, mas tendo o cuidado de rentabilizar recursos materiais e humanos, já 
existentes. 
No quarto ponto, analisámos as medidas promulgadas, tendo em vista a reorganização 
curricular do sistema público de ensino, em Portugal. Apesar de não ter estado tempo 
suficiente com a pasta da Educação, promulgou algumas medidas significativas, nesta área. 
Promulgou algumas alterações ao programa de ensino das disciplinas do Conservatório 
Nacional de Música, atribuindo alguma autonomia aos professores, relativamente à escolha 
de algumas obras a incluir, no referido programa. Conseguiu ainda implementar alterações 
residuais ao programa de medicina da Universidade de Coimbra.  
Concluímos que a acção de António Sérgio, nesta área, ficou aquém daquilo que defendia 
no seu ideário teórico, sendo a principal causa, como referimos anteriormente, o curto 
período de tempo como Ministro da Instrução Pública. No entanto, o seu pensamento, 
relativamente a esta área, foi extremamente moderno e muito avançado para a sua época. 
No ponto número cinco, analisámos e estudámos as medidas promulgadas, visando a 
gestão dos recursos humanos já existentes, na educação. António Sérgio procurou 
rentabilizar os recursos humanos, nomeadamente o pessoal administrativo e menor já 
existente nas escolas, procurando deslocá-lo, de acordo com as necessidades do sistema 
educativo.  
Relativamente ao pessoal docente, António Sérgio preocupou-se em organizar e disciplinar 
os quadros de pessoal, relativamente a faltas, licenças, licenças de longa duração, atestados 
médicos, licença de maternidade, entre outras.   
Concluímos que António Sérgio teve como preocupação constante a contenção de despesas 
e a racionalização dos recursos humanos já existentes, procurando rentabilizá-los ao 
serviço das necessidades do país. Apesar desta racionalização, defendia um novo papel 
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para os professores e uma nova formação de professores, consentânea com a nova escola 
que queria implementar. 
No ponto sexto, analisámos e estudámos as medidas promulgadas que visavam a 
renovação do parque escolar, que se encontrava em péssimo estado de conservação. Mais 
uma vez, o Ministro procurou, rentabilizar recursos económicos, anulando alguns 
subsídios, anteriormente atribuídos, para a construção de novos edifícios. De acordo com o 
seu ideário teórico, a construção de novos edifícios deveria ser objecto de um grande 
debate nacional e de uma planificação detalhada. 
Concluímos que estas medidas referidas no ponto sexto tinham um enorme alcance social e 
financeiro, apesar de mais uma vez ficarem aquém do seu ideário teórico. Ao tentar uma 
distribuição equitativa dos dinheiros públicos, tentou não só, melhorar as condições de 
trabalho dos professores, como também, melhorar as instalações escolares e sanitárias dos 
alunos. 
Relativamente ao ponto sete, analisámos a base teórica, defendida por António Sérgio, do 
seu conceito de Escola e de Sociedade. O autor de Ensaios via o ensino como promotor de 
desenvolvimento social e económico, como uma questão prioritária a reformar.  
Entendia a Escola como um microcosmos, em que os alunos, através da aplicação de 
conceitos como Cooperativismo e Municipalismo, se preparassem para a vida adulta, em 
Sociedade. Este novo conceito de Escola, devia aliar a educação cívica a uma escola de 
trabalho e de responsabilização dos alunos, no governo das próprias escolas. Esta prática, 
segundo António Sérgio, desenvolveria no aluno hábitos de disciplina, espírito de 
iniciativa, de responsabilidade e de autonomia, essenciais à renovação cívica da sociedade 
portuguesa.  
Concluímos que a implementação da Nova Sociedade, por que tanto lutou, ficou aquém do 
que pretendia, devido ao escasso período de tempo no Ministério da Instrução Pública, do 
qual saiu, de forma abrupta, procurando ser coerente com o seu ideário teórico e com a 
política governativa de contenção de despesas e racionalização de recursos, com a qual 
tinha aceite integrar o governo presidido por Álvaro de Castro. 
Finalmente, procurámos realçar com este trabalho, de que modo o seu legado, na área da 
Educação, influenciou amplamente a ideologia educativa até aos dias de hoje e que 
medidas por si adoptadas, se podem encontrar, actualmente, nas políticas educativas, 
constituindo um factor de modernidade e actualidade da Escola Pública.  
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1. Sérgio e o exercício do Poder 
António Sérgio nunca quis desempenhar nenhum cargo político. O seu ideário cívico -
pedagógico partia sempre da ideia superior de Ética, para o inferior, que considerava ser a 
Política. Via a política não como um fim em si mesmo, mas como um instrumento para pôr 
em prática as suas reformas. Foram as graves circunstâncias do país, que analisaremos de 
seguida, que o impeliram a aceitar esse cargo. 
No período conturbado do final da Monarquia e na tentativa de implementação de um 
regime Republicano, era necessário acabar com os “fantasmas que nos tiranizam”10e com 
os espectros que nos perseguiam. Era necessário um “esforço supremo”11 para quebrar com 
o passado, procurando afirmar uma “alma nova, a consciência livre, a contemplação 
directa do divino pelo humano, a filosofia, a ciência e a crença no progresso”12 num país de 
“retóricos e de impulsivos”13. Era para mudar este “reino cadaveroso”14 que António 
Sérgio decidia abandonar a carreira militar e abraçar a sua luta cívico - pedagógica. Queria 
transformar a sociedade portuguesa e acabar com a “putrefacção moral e intelectual”15, 
com a baixeza e “penúria espiritual”16 do povo português, sem disciplina de carácter; 
procurando eliminar “a desordem na rua e nos espíritos, um nível mental inferioríssimo, 
uma estrutura social profundamente viciada”17. 
Com o agudizar da situação política, social e económica em que o país se encontrava, um 
grupo de figuras ilustres da sociedade portuguesa da época – Faria de Vasconcelos, 
António Sérgio, entre outros - escreviam um artigo, publicado na revista Seara Nova, 
intitulado “Apelo à Nação”18.  
Nesse artigo referiam a gravidade da situação em que o país de encontrava e urgência na 
acção, necessária à reorganização nacional. Começavam por apelar ao apoio de todos os 
                                                        
10 SÉRGIO, António, “Os Espectros Históricos” in António Sérgio - Uma Antologia, Selecção, introdução e notas de Joel 
Serrão, Livros Horizonte, Lisboa, 1984, p. 73 
11 QUENTAL, Antero, Causas da decadência dos povos peninsulares, nos últimos séculos, 7ª edição, Ulmeiro, 1987, p. 
67 
12 Ibid. 
13 SÉRGIO, António, “ Sobre a reforma do legislativo”, in Seara Nova, nº 292, Março, 1932, p. 77 
14SÉRGIO, António, “O reino cadaveroso ou o problema da cultura em Portugal”, in António Sérgio - Uma Antologia, 
Selecção, introdução e notas de Joel Serrão, Livros Horizonte, Lisboa, 1984, p.126 
15 SÉRGIO, António, “Cartas leves sobre temas graves – Aos meus jovens amigos que em pediram que respondesse 
àquilo”, in Seara Nova, nº 88, Maio, 1926, p. 311 
16 Ibid., p. 312 
17 SÉRGIO, António, “O ensino como factor do ressurgimento nacional – Defeitos dos nossos métodos de ensino e 
maneira de os corrigir – linhas gerais de uma nova organização” 1918, in Ensaios sobre Educação, Prefácio de Manuel 
Ferreira Patrício, Colecção Pensamento Português, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, Junho de 2008, p.221 
18 SÉRGIO, António, et al. “Apelo à Nação” in revista Seara Nova, Março, 1923, nº21, p. 129 
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portugueses, sem excepção, para a dura tarefa que se impunha, de pôr em prática reformas 
profundas, em vários sectores da vida do país. Para que tal fosse possível, era necessário 
seguir o caminho do “esforço reorganizador e do sacrifício patriótico”19. De entre as várias 
medidas propostas nesse artigo, subdivididas por diferentes áreas, que iam da Política 
Geral, passando pelas Finanças e Economia, importa evidenciar as que se referiam à 
Educação.  
Relativamente a esta última área, aludiam à necessidade da “subordinação imediata da 
instrução pública à necessidade de concorrer melhor para a transformação económica e 
para o robustecimento da raça”20. Relativamente às medidas a adoptar, apontavam onze 
aspectos, que deviam ser postos em prática com celeridade, de modo a colmatar as graves 
falhas existentes, neste sector.  
Começavam por reconhecer a necessidade da reorganização das Escolas Normais e dos 
respectivos programas, de modo a disponibilizar o “máximo de treino na prática da 
psicologia aplicada à educação e das didácticas das disciplinas liceais”21. Referiam ser 
indispensável a criação de quatro escolas modelo, a saber: infantil, primária, secundária e 
de continuação; assim como também, a remodelação dos programas de instrução primária 
e secundária. A Escola de Continuação, integraria o ensino geral e técnico e visava 
substituir o ensino secundário e superior, para os alunos que não se destinavam a seguir o 
ensino superior. Sugeriam, ainda, relativamente à organização escolar, a criação de escolas 
de trabalhos manuais, que seriam ocupadas pelos alunos das escolas de educação geral, que 
aí se deslocariam, por turnos. Deste modo, evitar-se-ia a criação deste tipo de escola, em 
cada uma das escolas de educação geral, economizando custos de construção e de pessoal.  
Outra das medidas a implementar seria a criação de uma Junta de Educação, em que a 
principal característica dos elementos que a constituíssem deveria ser a imparcialidade. 
Esta Junta teria como principais funções: a inspecção dos estudos e das práticas de ensino, 
a adaptação das escolas rurais às necessidades económicas das regiões, entre outras. 
Juntamente com a criação da Junta de Educação, propunham também a criação da Junta 
de Orientação dos Estudos e Investigações Científicas, que teria como missão, entre 
outras, a concessão de pensões e a formação de professores. Ambas fariam parte de um 
organismo único, denominado Junta de Orientação dos Estudos e da Educação Nacional. 
                                                        
19 Ibid. 
20 Ibid. 
21 Ibid.,p.134 
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Este organismo administraria o Tesouro de Educação Nacional que o grupo de pensadores 
também considerava fundamental criar. Sugeriam, ainda, a criação de uma residência para 
estudantes, consultas de orientação profissional e a criação de um Museu Pedagógico.  
Nesse documento, importa referir que grande parte das medidas apresentadas coincidiam 
com as reformas de António Sérgio, presentes no seu ideário pedagógico. Apesar do 
documento ter sido assinado por um elevado número de figuras públicas, António Sérgio 
foi um dos principais responsáveis pelas reformas, nele propostas. 
Ainda no ano de 1923, o grupo Seareiro, que para além de António Sérgio, integrava 
intelectuais como Câmara Reis, Faria de Vasconcelos, Jaime Cortesão, entre outros, 
escrevia uma carta aberta, dirigida ao Presidente da República, recém-eleito, Manuel 
Teixeira Gomes e que também seria publicada na Seara Nova, de Novembro desse ano. 
Nessa carta, o grupo Seareiro começava por repetir as causas, que há muito tempo 
apontava, como causadoras do estado a que o país tinha chegado, referindo a importância 
da Educação como factor essencial na reorganização social e que seria essencial “iniciar ao 
mesmo tempo a solução dos dois problemas”22. 
Relativamente ao problema pedagógico do país, o grupo Seareiro propunha medidas de 
realização imediata, tal era a gravidade da situação em que o país se encontrava. As 
medidas enunciadas eram uma repetição das propostas mencionadas no artigo “Apelo à 
Nação”, anteriormente referido. Para além destas medidas, o grupo Seareiro alertava o 
Presidente para o tipo de política, posta em prática pelos governos, considerando-a 
“fingidamente democrática”23 e para o perigo da implementação de uma ditadura militar, 
decorrente dos acontecimentos políticos em Espanha. A conjuntura política desta época, 
aliava a uma grave crise financeira a ascensão de forças de direita.  
O mandato do Presidente da República Teixeira Gomes seria marcado por uma cada vez 
maior fragmentação partidária e instabilidade governativa, que o levaria a demitir-se do 
cargo, em 1925. Era neste clima de instabilidade que tomava posse o governo liderado por 
Álvaro de Castro, em Dezembro de 1923. As principais linhas em que assentava o seu 
governo consistiam na redução das despesas do Estado, no aumento de receitas públicas e 
no controlo do mercado de câmbios, de modo a conseguir parar a constante desvalorização 
do escudo. Como chefe do governo, decidia convidar uma das figuras públicas que fazia 
                                                        
22 SÉRGIO, António, et al. “Carta Aberta dirigida a Sua Exª o Presidente da República pelo Grupo Seara Nova”, in 
Seara Nova, s/ nº, Novembro, 1923, p. 51 
23 Ibid., p.54 
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parte do grupo Seara Nova - Jaime Cortesão. Este declinava o convite, argumentando que 
os “problemas nacionais se não resolviam parcelarmente, mas integrando-os numa obra de 
conjunto”24. No entanto, Álvaro de Castro alegava que seriam entregues, não um, mas três 
ministérios ao grupo Seareiro – Ministérios da Instrução Pública, da Guerra e da 
Agricultura. 
Embora reconhecendo não ser o Governo de Álvaro de Campos o ideal para a 
implementação das medidas há muito preconizadas, a Redacção da Seara Nova reconhecia, 
no entanto, que dada a crise instalada, as possibilidades de isso vir a acontecer seriam 
muito ténues. Os Seareiros aceitavam, assim, a participação num governo, como forma de 
“defender o seu ponto de vista de política geral e para pôr em prática os seus planos 
concretos de reformação”25. 
 
1.1. António Sérgio e a sua Época 
Oriundo de uma família aristocrata e filho de um oficial da Marinha, António Sérgio
26
 
desde cedo seguiu a tradição familiar ao alistar-se na Marinha de Guerra. Nessa altura nada 
fazia prever uma vocação de ensaísta e pedagogo que mais tarde escolheria, com as 
convulsões políticas e sociais provocadas pelo estertor do regime monárquico, abraçando 
as ideias livres e revolucionárias apregoadas pelo regime republicano que se impunha. 
Espírito livre e determinado, António Sérgio decidia abandonar a Armada em 1910, em 
ruptura com a Monarquia e com tudo o que ela representava, procurando segundo as suas 
próprias palavras, manter a sua “liberdade crítica“27, descobrindo aí, a sua verdadeira 
vocação: “ensinar o povo a governar-se a si mesmo, graças a métodos de educação 
modernos e a novas praxes socio-económicas”.28 
No período conturbado do início do século XX, com a queda da Monarquia e a tentativa de 
implementar um regime Republicano, em Portugal, o país atravessava uma grave crise, 
generalizada a todos os aspectos fundamentais da sociedade portuguesa: político, 
económico, social, educativo, cívico e cultural. Portugal era, por esta altura, um país em 
                                                        
24 “No Governo” in Seara Nova, nº28, Dezembro, 1923, p.71 
25 Ibid. 
26 O pensador português António de Sousa Sérgio nasceu a 3 de Março de 1883 em Damão, antiga colónia portuguesa na 
Índia e morreu em 12 de Fevereiro de 1969 em Lisboa. Escreveu sobre variadíssimos assuntos da vida portuguesa: foi 
ensaísta, crítico, pedagogo, historiador, político, sociólogo e filósofo. Desde muito cedo a tradição familiar levou-o a 
escolher a carreira da Marinha de Guerra, que abandona em 1910 ao ser declarada a primeira República. 
27 SÉRGIO, António, “António Sérgio – Correspondência para Raul Proença”, in Textos Políticos, Selecção e Prefácio de 
António Reis, Testemunhos Comtemporâneos, Alfa, 1990, Carta XXXIII, p. 173 
28 Ibid. 
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decadência. Na senda de outros pensadores portugueses, que durante o século XIX se 
tinham destacado através das suas acções políticas e literárias na identificação das causas e 
possíveis soluções para essa crise, nomeadamente Alexandre Herculano e Antero de 
Quental, também António Sérgio reiterava essa linha de pensamento. Tanto Herculano 
como Antero tinham enunciado várias propostas para reformar a sociedade portuguesa, 
identificando as causas da decadência do país. António Sérgio, não só se identificava com 
o pensamento de ambos como adoptava algumas das propostas por eles defendidas. 
Para Sérgio, de um período de glória, descoberta e riqueza, vivido nos séculos XV e XVI, 
coincidindo com a época dos Descobrimentos, Portugal apresentava um quadro de 
abatimento generalizado nos três séculos que se seguiam. Os nossos erros faziam com que 
o papel que o país estaria preparado para desempenhar na época da Renascença, na Europa 
e no Mundo, como pólo dinamizador de ciência e de pensamento livre, de forma brilhante, 
duradoura e profícua, esmorecesse, tornando-se numa nação abatida, insignificante e 
moribunda, ultrapassada por nações emergentes que iam conquistando novos mundos à 
custa das descobertas por nós já realizadas.  
O definhar em extensão e importância da nação portuguesa devia-se, na opinião de Sérgio, 
a vários factores, nomeadamente políticos, económicos e morais. A nossa educação 
guerreira, que herdáramos dos ancestrais invasores peninsulares do início da nacionalidade, 
fez-nos avançar, destemidamente, para a descoberta de novas terras e povos, 
transformando a população portuguesa em conquistadores aventureiros. Aliada a esse 
facto, a população rural atraída pela riqueza fácil dos grandes centros urbanos, abandonava 
as suas terras e ia aumentar a horda de pobres e miseráveis. A epopeia dos Descobrimentos 
resultava, assim, no abandono da agricultura, na incapacidade para o trabalho e na miséria 
e degradação dos costumes do povo português. Todos estes factores aliados ao nosso 
temperamento romântico, apaixonado, fantasista e impulsivo fizeram com que as 
conquistas realizadas “não produzissem uma burguesia rica e afanosa (...) mas uma 
fidalguia corrompida e um populacho de mendigos (...) representando uma força de inércia 
persistente”.29 Já Antero de Quental tinha defendido a ideia de que “nunca povo algum 
absorveu tantos tesouros, ficando ao mesmo tempo tão pobre”30 
                                                        
29 SÉRGIO, António, “O problema da cultura e o isolamento dos povos peninsulares” in Ensaios sobre Educação. p. 21 
30QUENTAL, Antero, Causas da decadência dos povos peninsulares, nos últimos séculos, 7ª edição, Ulmeiro, 1987, p. 
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Portugal, privado dos recursos coloniais que até aí o sustentara, transformava-se num país 
ainda mais deprimido e órfão, com a chegada da dinastia Filipina ao trono português, 
deixando patente a sua inevitável decadência. A centralização do poder real ia retirando, 
paulatinamente, liberdade aos municípios já de si empobrecidos e abandonados à sua sorte; 
o fim das Cortes, local de debate e de manifestação popular, emudecia o povo. Sem 
nenhuma classe social que se lhe opusesse e estabelecesse um equilíbrio social, a 
monarquia transformava-se em absolutismo. Com o emudecimento do povo, acrescia a 
importância de uma aristocracia palaciana que cada vez mais se separava do resto da 
população, impedindo o aparecimento de uma nova classe social, moderna, essencial ao 
progresso económico da nação – a classe média. Sem esta classe impulsionadora, a 
produção decrescia, a agricultura era praticamente inexistente, o comércio estagnava e as já 
de si poucas indústrias nacionais desapareciam. Tínhamos assim um país em que a 
população sentia um enorme horror ao trabalho e um profundo desprezo pela indústria. A 
monarquia absolutista que, entretanto, se instalava em Portugal, nas palavras de Antero de 
Quental “acostumou o povo a servir, habituando-o à inércia de quem espera tudo de cima, 
obliterou o sentimento instintivo da liberdade, quebrou energia das vontades, adormeceu a 
iniciativa”31. 
A última das causas da decadência da nação, o factor moral, cujos efeitos perduravam no 
espírito português até àquela data, advinham das mudanças impostas pela igreja de Roma, 
emanadas do Concílio de Trento. As mudanças impostas vinham castrar a liberdade moral 
e a consciência individual do povo português, passando a razão humana e o pensamento 
livre a constituir um crime contra Deus. Já Antero de Quental tinha defendido que, com a 
chegada da Inquisição a Portugal, “um terror invisível pairava sobre a sociedade”32. A 
população portuguesa era facilmente instrumentalizada por essa “arma de guerra de 
dominação”33, essa “máquina temerosa de compressão”34. A hipocrisia transformava-se 
num “vício nacional”35 e a delação passava a ser uma “virtude religiosa”.36 
Fugindo à perseguição perpetrada pela Santa Inquisição, Judeus e Cristãos-Novos 
abandonavam o país, deixando para trás uma nação ainda mais pobre, decadente e 
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32Ibid., p.45 
33Ibid., p.38 
34Ibid., p.42 
35Ibid., p.45 
36Ibid. 
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arruinada, pois a sua fuga paralisava o pouco comércio e indústria existentes, arruinava a 
agricultura, fazendo desaparecer o capital que os sustentava.  
No reinado de D. João III instalavam-se em Portugal os Jesuítas
37
 que passavam a assumir 
a educação do país. Com os seus métodos de ensino “brutais e requintados”38 tendiam a 
“aniquilar o pensamento inventivo”39 livre e criador que brotava, por essa altura, em todos 
os modernos países europeus. O legado jesuíta de ignorância, opressão e miséria 
repercutia-se na depravação dos costumes: desde a corrupção da vida na Corte até à 
destruição do espírito de família, cujo sentido era muitas vezes vendido aos vícios dos 
nobres e poderosos. O tipo de educação posto em prática pelos jesuítas transformava 
profundamente o espírito das várias classes da sociedade portuguesa. Às classes mais altas 
transformava-as em “máquinas ininteligentes e passivas”40 e aos elementos do povo em “ 
fanáticos, corruptos e cruéis”.41  
Relativamente a este ponto, também Sérgio, concordando mais uma vez com Antero, 
sublinhava que, separado da Europa moderna, livre, culta e empreendedora, Portugal 
“iluminava a sua noite com fogueiras homicidas”42, transformando-se, juntamente com 
Espanha, numa “ilha da Purificação”43 fictícia, dado que a funesta moral jesuíta 
entranhava-se, transversalmente, como “um veneno lento”44, na sociedade portuguesa, 
atingindo todas as classes sociais e desorganizando-as, moralmente. Esta moral destruía a 
carácter da população portuguesa, amolecendo-a e transformando o povo português num 
grupo inerte e aterrorizado através do seu ideal de educação, com o qual transformava os 
jovens num conjunto de “crianças mudas, obedientes e imbecis”45; domesticando-as para 
serem, simplesmente, súbditos. 
Esta transformação ia-se repercutindo, lentamente, noutros aspectos da cultura portuguesa, 
tais como: a literatura, a arte ou a ciência. Com o aniquilamento do espírito inventivo, o 
                                                        
37 Membros da Companhia de Jesus, ordem fundada, em Roma, em 1540 por Santo Inácio de Loyola e que visava a 
santificação pessoal dos seus membros através da defesa e propagação da fé cristã. Portugal foi o primeiro país a receber 
alguns dos seus membros, em 1540.  
38 QUENTAL, Antero, Causas da decadência dos povos peninsulares, nos últimos séculos, 7ª edição, Ulmeiro, 1987, p. 
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39 Ibid. 
40 Ibid. 
41 Ibid. 
42SÉRGIO, António, “O problema da cultura e o isolamento dos povos peninsulares” in Ensaios sobre Educação, 
Prefácio de Manuel Ferreira Patrício, Colecção Pensamento Português, Imprensa Nacional - Casa da Moeda, Junho de 
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43 Ibid. 
44 QUENTAL, Antero, Causas da decadência dos povos peninsulares, nos últimos séculos, 7ª edição, Ulmeiro, 1987, p. 
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ensino jesuíta privilegiava, essencialmente, a memorização, transformando as suas 
produções artísticas em expressões estéreis de odes ao divino.  
De acordo com o pensamento sergiano, dos efeitos nefastos deste ideal de educação 
implantado pelos jesuítas, provinham todos os males de que a nação portuguesa padecia e 
os quais afloravam com a implosão do regime monárquico, no início do século XX. 
Devido a este período conturbado e errático da nossa história, embora as causas há muito 
tivessem cessado, os efeitos morais persistiam tornando-nos, nas palavras de Antero, num 
povo “sem vida, sem liberdade, sem riqueza, sem ciência, sem invenção, sem costumes”46 
e referindo que sofríamos o “peso dos erros históricos”47 que carregávamos, já que a 
“nossa fatalidade era a nossa história”48. 
Pensador de fortes convicções, as propostas que apresentava para a reforma do sistema 
educativo Português procuravam que “o Reino Cadaveroso e da Estupidez”49 se 
desenvolvesse rumo a uma Sociedade Ideal e Justa. 
O ideário pedagógico sergiano assentava numa corrente filosófica de influência kantiana 
que, apesar de extremamente idealista, podia também ser considerado redutor e utópico. A 
sua visão reformadora assentava numa fundamentação moralista que o impelia para a 
construção de um socialismo de consciência. Acreditava na perfectibilidade do ser 
humano, na sua capacidade para caminhar rumo ao Bem, ao Justo, à Razão, através da 
autodisciplina, do autocontrole e do sentido crítico. Tudo isto, acreditava Sérgio, resultaria 
na formação de elites culturais que iriam educar e governar o país.  
A sua enorme “vontade de bem servir e de bem fazer”50, e a sua forte convicção de “ter 
razão”51 faziam de António Sérgio um idealista que sempre acreditava que através dos 
valores do espírito era possível transformar a sociedade e a condição humana.  
 
 
 
 
 
                                                        
46 Ibid.,p.29 
47 Ibid., p.66 
48 Ibid., p.67 
49 SÉRGIO, António, “O Reino Cadaveroso ou o problema da cultura em Portugal” in Ensaios, Tomo II, 2ª edição, 
Atlântida-Coimbra, 1949, p. 42 
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2. Sérgio enquanto Ministro da Educação 
2.1. Criação de organismos com carácter pedagógico-científico 
2.1.1. Junta de Orientação dos Estudos 
Logo após a sua tomada de posse, António Sérgio promulgava a primeira medida política 
como Ministro da Instrução Pública, medida essa que tinha a ver com um dos aspectos 
fundamentais do seu ideário pedagógico e presente no artigo “Apelo à nação”, referido no 
primeiro capítulo ponto deste trabalho, pelo qual tanto lutou - a criação de uma Junta de 
Orientação dos Estudos, através do Decreto nº9332, datado de 29 de Dezembro.  
Nele, o Ministro referia ser indispensável a criação de um “organismo técnico 
permanente”52 que orientasse e coordenasse “não só todos os esforços da actualização do 
ensino português como todos os trabalhos de investigação científica”53, mas que fosse 
independente do poder político. Considerava fundamental a criação de um organismo que 
conseguisse ter uma visão global das necessidades do sistema de ensino português. 
Este organismo tinha como tarefas essenciais: organizar e fiscalizar o serviço que se 
ocuparia da atribuição de bolsas de estudo; promover a colocação dos antigos bolseiros de 
acordo com as habilitações obtidas; subsidiar investigações científicas, assim como 
também, publicar os seus resultados; fundar, manter ou auxiliar centros de estudo; fundar e 
dirigir escolas experimentais, referentes a todos os graus de ensino, excepto o ensino 
superior; fundar e dirigir museus pedagógicos e por último, apresentar ao Governo, de sua 
própria iniciativa, propostas sobre assuntos de instrução.  
A Junta seria composta por vinte e um vogais, sete dos quais seriam, inicialmente, 
nomeados pelo Governo. Outros sete vogais, seriam também nomeados pelo Governo, 
dentro do prazo de um mês, a partir da publicação daquele decreto, sob proposta da Junta. 
Os últimos sete, seriam nomeados pelo Governo, também sob proposta da Junta, mas só 
quando tal fosse necessário. As funções atribuídas aos vogais tinham carácter gratuito. De 
entre todos os vogais, a Junta designaria a comissão executiva e o presidente. Podia, ainda, 
requisitar em comissão de serviço, para as suas instituições, os funcionários e professores 
oficiais que achasse oportuno.  
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Caberia, também, a este organismo, propor ao Governo, para promulgação, os 
regulamentos indispensáveis ao seu funcionamento e deveria ser ouvido, sempre que 
tivesse de ser modificada, a organização estabelecida por este Decreto. 
Apesar da sua quase completa independência em relação ao poder político, este organismo 
ficaria, no entanto, obrigado a publicar, anualmente, uma memória, presente ao Ministro da 
Instrução Pública, onde desse conta do trabalho desenvolvido e da sua administração. 
Relativamente ao seu financiamento, tanto a dotação que a Junta viesse a receber do 
Estado como as condições do seu governo económico deveriam ser submetidas à 
apresentação do Parlamento. 
Do ponto de vista científico, a sua autonomia seria completa. Caber-lhe-ia decidir sobre os 
casos que lhe dissessem respeito e que fossem da sua competência. Devia fixar os 
programas e as condições, tanto das bolsas de estudo como das escolas experimentais; 
fiscalizar o aproveitamento dos seus bolseiros e a respectiva colocação nos centros de 
estudo, conceder os subsídios ou auxílios necessários e contratar os funcionários e pessoal 
docente, de todas as instituições a seu cargo.  
A Junta podia considerar como centros de estudo seus aderentes os estabelecimentos 
científicos, literários ou artísticos, tanto oficiais como particulares, que se quisessem 
predispor a colaborar com ela, convencionando com esses estabelecimentos um regime de 
trabalho. Verificamos assim, que exceptuando os estabelecimentos experimentais que se 
encontravam na sua alçada, este organismo não tinha qualquer tipo de intervenção no 
sistema de ensino, em vigor. 
Como pessoa colectiva, a Junta teria autonomia administrativa e capacidade jurídica, não 
só para adquirir bens e para os administrar, assim, como também, para administrar a 
dotação que viesse a receber do Estado.  
Se este projecto encontrava bom acolhimento junto dos meios científicos da época, o 
mesmo não se podia dizer dos meios políticos, em que era fortemente criticado e apelidado 
de inconstitucional, por parte da oposição parlamentar.  
O primeiro ponto de discórdia referia-se à nomeação do primeiro grupo de sete vogais que, 
inicialmente, fariam parte da referida Junta. 
Perante tanta crítica ao projecto, o Ministro recorria à imprensa para clarificar alguns 
aspectos do seu pensamento. Numa entrevista dada ao jornal O Século, na sua edição de 29 
de Dezembro, reforçava mais uma vez o carácter autónomo da Junta. Ela congregaria as 
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principais sumidades científicas e pedagógicas do país e teria como aderentes os 
estabelecimentos oficiais ou particulares que quisessem, com ela, colaborar. Referia ainda 
que se tratava de um órgão actuante e não consultivo que actuaria com “plena 
independência, livre de peias burocráticas, de transigências e que trabalharia paralelamente 
à organização oficial da instrução sem nela interferir, a não ser pelo exemplo e sem dela 
receber quaisquer indicações”54. No dia seguinte, o mesmo jornal considerava saber os 
nomes dos primeiros nomeados, pois o Ministro na entrevista dada, dissera que seriam 
todos professores, com o carácter “o menos oficial possível”55. Respondendo à pergunta do 
jornalista, se os nomeados seriam reitores das Universidades e directores dos 
estabelecimentos científicos e pedagógicos, António Sérgio referia que estes seriam 
recrutados “indistintamente”56. 
A revista Seara Nova publicava uma primeira lista de nomeados, escolhidos pelo Ministro 
e onde constavam nomes como Agostinho de Campos e José Magalhães, entre outros. No 
entanto, estas nomeações nunca se efectivariam. 
Com a reabertura do Parlamento, após o período de férias de Natal, a oposição criticava 
violentamente o projecto, classificando-o, mais uma vez, de inconstitucional. 
Perante este impasse e segundo se lia na Seara Nova, de 31 de Janeiro, os membros 
“iniciais da Junta de Orientação dos Estudos não foram ainda nomeados, nem apresentada 
ao Parlamento a proposta de lei que cria para a Junta as receitas necessárias e regula o seu 
regime financeiro, porque o Ministro entendeu mais conveniente só o fazer depois de 
realizada, pela oposição, o ataque que anunciou à constitucionalidade do Decreto que 
institui a Junta”57. 
Apesar da situação se ter ido arrastando, sem acordo previsto, a 16 de Fevereiro, eram 
promulgadas, em Diário do Governo, duas Propostas de Lei, relativas à administração da 
Junta e à obtenção dos seus recursos financeiros. 
Além das prerrogativas, como pessoa colectiva, já mencionadas do Decreto inicial que a 
instituía, eram-lhe conferidas, por esta Proposta de Lei, as seguintes receitas: bens, rendas, 
dotações ou subsídios que o Estado ou quaisquer entidades, corporações administrativas ou 
particulares lhe concedessem; o produto da cobrança de quaisquer impostos especiais que,  
                                                        
54 O Século,29/12/1923 
55 Ibid., 30/12/1923, p. 
56 Ibid.  
57 Seara Nova, nº30, 30/01/1924, p.113 
28 
por lei, viessem a ser-lhe consignados como receita privativa; bens adquiridos ou 
precedentes de legados ou doações de particulares; o produto da venda de publicações e 
dos cursos remunerados ou instituições que organizasse. 
Além de regular o processo de aquisição de bens por parte da Junta, esta Proposta de Lei 
atribuía-lhe o poder de decisão sobre a forma de aplicar os rendimentos obtidos, indo mais 
longe do que o Decreto inicial, autorizando esta a “contratar o pessoal docente e os 
funcionários de que carecer para o funcionamento dos serviços que instituir e arbitrar-lhe 
os respectivos vencimentos”58.  
Referia, ainda, esta proposta que as escolas fundadas ou auxiliadas pela Junta, de acordo 
com o Decreto de 29 de Dezembro, sujeitas à sua fiscalização administrativa e pedagógica 
seriam, para todos os efeitos, “equivalentes às escolas oficiais correspondentes”59. 
Esta Proposta de Lei conferia assim, a este organismo, poderes para criar um sistema de 
ensino paralelo ao sistema de ensino oficial, podendo concorrer com ele e extensivo, não 
só a estabelecimentos de ensino oficiais, mas também particulares. No entanto, era omissa 
relativamente aos poderes que a Instituição tinha para colocar bolseiros, fundar, organizar e 
dirigir instituições de investigação científica, objectivo principal da sua criação. 
Havia, assim, vários aspectos contraditórios neste documento que, do ponto de vista 
político, não serenaram os ânimos dos deputados da oposição, no Parlamento.     
No mesmo mês, a 25 de Fevereiro, era republicada a mesma Portaria, por alegadamente, 
ter saído com inexactidões. Deste texto, sobressaía uma única diferença, em relação ao 
texto inicial. No único parágrafo do artigo quinto, em que se dizia que a Junta podia 
converter em moeda corrente os fundos públicos, sempre que tal fosse necessário, para 
adquirir os bens imobiliários adequados aos seus fins, o documento especificava que estes 
podiam ser “rústicos ou urbanos”60e que, além disso, a Junta podia “expropriar, por 
utilidade pública, esses mesmos imóveis”61. 
Como esta republicação ainda mais celeuma provocava, era publicado no Diário do 
Governo, de 28 de Fevereiro, a rectificação da republicação, em que se justificava este 
episódio: “Para os devidos efeitos, e por ordem superior, se comunica que o texto da 
proposta de lei do Sr. Ministro da Instrução Pública, inserto no Diário do Governo, nº45,  
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de 25 do corrente, não estava exacto, mas sim o publicado no Diário do Governo, nº38, de 
16 do corrente”62. Ou seja, o Ministro perante tanta crítica recuava, tentando acalmar a 
tempestade política, gerada por esta proposta. 
Talvez, prevendo a discussão violenta que a Proposta de Lei causaria, o Ministro, no 
Diário do Governo de 16 de Fevereiro, criava um “imposto de selo especial sobre as 
instalações eléctricas para iluminação de uso privado a escriturar nas contas públicas”63, 
intitulado Fundo Especial dos Estudos. Este imposto destinava-se a financiar os encargos 
da Junta. 
Este imposto, com periodicidade anual, recaía sobre as lâmpadas de energia eléctrica para 
iluminação, sendo os escalões os seguintes: “$10 sobre as lâmpadas até 25 velas, $20 para 
as de 25 a 50 velas, $30 para as lâmpadas de 50 a 100 velas e de $60 para as lâmpadas de 
poder iluminante superior a 100 velas”64. 
Apesar do tumultuoso debate provocado pela proposta de criação da Junta, com avanços e 
recuos por parte do Ministério, António Sérgio sempre acreditou que a sua implementação 
efectiva era ainda possível. Prova disso mesmo era a promulgação, em Diário do Governo, 
de 25 de Fevereiro, da Portaria nº3914, em que o Ministro considerava ser conveniente 
“promover a divulgação das publicações oficiais de carácter pedagógico, agora iniciadas 
pelo Ministério da Instrução Pública, facilitando o seu conhecimento a todos os que se 
interessam pelos problemas da Educação”65. O serviço de distribuição e venda deste 
Boletim Pedagógico era confiado à Junta, mas enquanto esta não funcionasse, ficaria 
entregue à Biblioteca Nacional de Lisboa, que prestaria “as respectivas contas às instâncias 
competentes, segundo os preceitos que regulam a entrega de receitas públicas”66. Sobre a 
importância da publicação deste Boletim, retomaremos a questão, posteriormente, no 
ponto, 3.1.1. 
Não obstante o esforço desenvolvido por parte do Ministério, dos avanços e recuos do 
Decreto e das posteriores Propostas de Lei, a Junta de Orientação dos Estudos nunca se 
viria a concretizar. 
Aquando da nomeação do seu sucessor, no Ministério da Instrução Pública - o Comandante 
Hélder Ribeiro - António Sérgio, no relatório que apresentava, referia que relativamente à 
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Junta, não tinha chegado a nomear os seus membros “porque ainda não foram aprovadas 
nas Câmaras as minhas propostas relativas ao governo económico dela, e à percepção de 
receitas para o seu funcionamento”67. Salientava ser-lhe “indiferente a maneira de obter 
essas receitas; importa ao pedagogista que elas existam, não a sua proveniência: e creio 
que o melhor serviço que poderiam prestar as oposições seria apontarem-nos as fontes que 
lhes parecem de recomendar”68. 
Importava referir que, o boicote parlamentar a que foi sujeita esta medida, tinha raízes 
muito mais profundas e vastas, era um boicote a toda a política educativa defendida pelo 
Grupo Seareiro. 
A criação deste organismo, tal como foi mencionado, no início do ponto 2.1.1, vinha ao 
encontro do ideário pedagógico de António Sérgio, embora com uma denominação 
diferente - Junta de Propulsão dos Estudos. Tal como o Ministro a defendia no seu ideário, 
esta devia ter carácter autónomo, constituída por “indivíduos reconhecida e 
incontestavelmente competentes e não com “representantes“ do que quer seja”69, “dando-
se-lhes completa liberdade para fazerem como entendessem, desde que se propusessem 
uma finalidade verdadeiramente moderna e progressiva”70. Este organismo tinha por 
objectivo a implementação de importantes medidas de natureza pedagógica que 
conduzissem à democratização do ensino e consequentemente à modernização do país. A 
Junta tinha por incumbência fundar e difundir Escolas Novas Experimentais, preparando 
um conjunto de novos professores, que deveriam ser “pessoas de verdadeira vocação 
pedagógica, fossem ou não fossem já professores”71 “com mentalidade inteiramente nova, 
com ideias inteiramente novas (nos lugares convenientes do estrangeiro)”72 e “treinados 
nos novos processos de educação”73. Nessas escolas de ensaio deveriam “ministrar o 
ensino professores novos, pelos novos processos e para os novos fins (...) o de treinar os 
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jovens para o cooperativismo”74. Aí, deveriam ser aplicados e desenvolvidos os novos 
métodos activos, tendo por base o trabalho cooperativo, “inspirados nas directrizes activas 
da nova ciência da pedagogia”75. Depois de “fixados os métodos, treinados os técnicos”76 
dever-se-ia tentar generalizar esta reforma a toda a nação, nos graus onde fosse possível 
pô-la em prática.  Defendia também, que a Junta deveria ter capacidade para atenuar a 
grande instabilidade nas escolas provocada pelo elevado número de Ministros que 
passavam pelo Ministério da Instrução Pública, num curto espaço de tempo. Além desta 
tarefa, este organismo teria também a seu cargo a criação de uma Instrução Primária 
Superior, semelhante ao padrão alemão de Kerschensteiner.  
Este organismo seria dotado de capital que lhe permitisse conceder “bolsas dirigidas e 
fiscalizadas para aperfeiçoamento no estrangeiro”77, procurando desta forma a formação de 
boas elites técnicas. Deveria ter a obrigatoriedade de gastar com a instrução primária “pelo 
menos três quintos (...) dos rendimentos que viessem da dotação do Estado”.78 Teria ainda 
por incumbência a criação de institutos de investigação científica “intimamente ligados às 
Universidades”79. Poderia ainda, a Junta, subsidiar escolas particulares desde que estas 
“conformassem com as normas de pedagogia que fossem enunciadas pela mesma Junta”80, 
fiscalizando todas aquelas que solicitassem o seu subsídio; que lhes seria retirado, caso não 
satisfizessem as condições exigidas. Outra das suas competências seria empreender o 
desenvolvimento do cooperativismo aliado à instrução pública.  
No entanto, esta Junta seria um dos organismos a criar, tendo em vista a reforma da 
instrução Pública, a qual, juntamente com a Junta das Escolas Novas e dos Estudos Sociais 
e a Junta da Educação Extra-Escolar; fariam parte do Conselho Superior da Instrução 
Pública, órgão que tinha carácter pedagógico. A primeira, como aqui já foi referido, 
anteriormente, teria por incumbência conceder bolsas de estudo e dirigir os Institutos de 
Investigação.  
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À Junta das Escolas Novas e dos Estudos Sociais competiria criar escolas novas nos 
diferentes graus de ensino (excepto o ensino superior), fazer preparar no estrangeiro o 
pessoal docente, através de bolsas de estudo, para nelas virem trabalhar e promover os 
estudos no sentido de melhorar as áreas económico-sociais da nação. Por último, à Junta 
da Educação Extra-Escolar competiria dirigir os trabalhos “relativos às Universidades 
Populares, às Bibliotecas Populares, aos círculos culturais, aos parques de cultura, à 
radiotelefonia, às organizações oficiais de ciclos de conferências, aos processos 
variadíssimos de alfabetização intensiva, etc”81. 
Como se pode constatar através da análise ao Decreto que institui a criação da Junta de 
Orientação dos Estudos, a sua acção não era inicialmente tão abrangente quanto Sérgio 
defendia no seu ideário. No entanto, há um aspecto comum: nunca foi referida a 
proveniência da sustentabilidade financeira deste organismo.  
 
2.1.2 - Instituto Português para o Estudo do Cancro  
Indo mais uma vez de encontro ao seu ideário, no mesmo Diário de Governo, datado de 29 
de Dezembro, através do Decreto nº9333, era criado o Instituto Português para o Estudo do 
Cancro, com sede provisória no Hospital Escolar de Santa Marta. No preâmbulo, o referido 
Decreto mencionava os esforços realizados, ao longo das duas últimas décadas, no 
combate ao cancro, nomeadamente estudos realizados em países europeus, por médicos 
portugueses de reconhecido valor, sobre novas técnicas de diagnóstico e tratamento.  
Este documento previa que o Instituto tivesse autonomia técnica, científica e 
administrativa, apesar de poder vir a receber auxílio oficial, por parte do Estado. Era 
reconhecida a utilidade pública do organismo a criar, dado o elevado número de pessoas 
com esta doença e a necessidade que havia em a combater. O Instituto ficava ainda 
autorizado a angariar e administrar os fundos destinados ao exercício da função que lhe era 
atribuída. 
Faziam parte da sua direcção, cujas funções tinham carácter gratuito, médicos 
reconhecidamente especialistas nesta área. Esta Direcção devia elaborar os regulamentos 
necessários ao desempenho do trabalho que lhe era atribuído e que devia ser aprovado pelo 
Governo e publicado em Diário do Governo. 
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Ao Instituto eram-lhe atribuídas as seguintes funções: organizar a luta contra o cancro em 
Portugal; manter e desenvolver um centro regional de luta contra o cancro em Lisboa, bem 
como promover e auxiliar a criação de outros centros regionais; praticar o estudo do 
cancro, promover pesquisas científicas, fazer publicações, organizando uma biblioteca 
especial; divulgar os conhecimentos e preceitos úteis ao público, através de propaganda 
eficaz contra o perigo do cancro; melhorar as condições de trabalho e de estudo do pessoal 
científico e técnico; fundar laboratórios de investigação científica e adquirir o material 
necessário ao estudo e tratamento do cancro. 
De todas as medidas que tomava, enquanto Ministro, esta era uma das que maior projecção 
iria ter, ao longo do tempo, já que daria, posteriormente, origem ao actual Instituto 
Português de Oncologia.  
Novamente, esta iniciativa do Ministro, era aplaudida na Seara Nova, salientando a 
redacção da revista, a importância de tal medida ter sido tomada “sem a menor despesa 
para o Estado”82. 
No relatório de sucessão que escrevia, António Sérgio relembrava ser a criação deste 
Instituto uma “velha aspiração há muitos anos protelada”83, apesar de não se encontrar, em 
nenhum dos documentos escritos por ele, a implementação de tal medida. No entanto, no 
seu ideário, esteve sempre presente a implementação e divulgação da pesquisa científica, 
ao nível do que de melhor e mais moderno se fazia na Europa.  
 
2.1.3 - Instituto de Investigações Antropológicas 
Ainda no mesmo Diário do Governo, através do Decreto nº9334, era criada na Faculdade 
de Ciências da Universidade do Porto, o Instituto de Investigações Antropológicas. No seu 
preâmbulo, o Decreto reconhecia o “importante papel na criação e divulgação da ciência”84 
que os institutos de investigação científica das Universidades deviam desempenhar.  
O documento nomeava como director deste Instituto o Doutor António Augusto Esteves 
Mendes Correia, antropólogo português de renome internacional, referindo os 
“merecimentos que concorrem no professor da mesma Faculdade (...) comprovados em 
numerosos trabalhos de investigação no campo das ciências antropológicas”85, a que se  
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seguia uma extensa lista de obras do referido professor. A sua nomeação como Director 
deste Instituto era uma forma de reconhecimento da importância da sua obra, no campo das 
ciências antropológicas. Esta nomeação tinha já o aval do Conselho Superior de Finanças, 
datado de 19 de Dezembro, não constituindo, portanto, nenhum encargo suplementar para 
os cofres do Estado. 
Relativamente à investigação história, que tão importante era para o Ministro, feita a partir 
de documentos originais, arquivados nas bibliotecas nacionais, Sérgio não teve muito 
tempo para poder incentivar o desenvolvimento da pesquisa arquivista. No entanto, de 
modo a implementar a investigação científica e a investigação histórica e antevendo o 
possível aumento da procura de material necessário a essas investigações, o Ministro 
promulgava o Decreto nº9404, respeitante ao aumento das tabelas de emolumentos nas 
certidões e cópias nas Bibliotecas Eruditas e Arquivos Nacionais, de modo a que esses 
organismos do Estado se conseguissem auto-financiar. 
Este Decreto elevava para 150%, sobre os cem por cento estabelecidos pelo Decreto de 20 
de Julho de 1921, as importâncias fixadas nas tabelas, em vigor, no Arquivo Nacional da 
Torre do Tombo, respeitantes a certidões e cópias particulares. 
Com esta promulgação, António Sérgio pretendia aumentar o custo dos documentos 
necessários à pesquisa científica e cultural do país, numa altura em que os preços dos 
serviços praticados por entidades afectas ao Estado sofriam um aumento significativo, dada 
a situação precária das finanças do país. A criação deste Instituto vinha ao encontro do seu 
ideário teórico, pois tal como o Decreto referia no seu preâmbulo, visava a criação e 
divulgação da ciência, algo pelo qual, António Sérgio tanto lutou.  
 
2.2- Intercâmbio Científico 
2.2.1- Comissão de Intercâmbio Intelectual 
Relativamente a este aspecto da sua acção ministerial, António Sérgio procurava incentivar 
o intercâmbio científico com países estrangeiros, nomeadamente europeus, tentando mais 
uma vez, pôr em prática aspectos teóricos do seu ideário.  
Através da Portaria nº3915, de 25 de Fevereiro, considerava ser “conveniente ampliar o 
campo de acção da Comissão de Intercâmbio Universitário Franco-Português (...) de modo 
que ela possa não só organizar o intercâmbio universitário com outras nações, além da 
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França, mas estender ainda a sua acção a outros ramos de ensino”86. Esta comissão tinha já 
sido nomeada, por portaria de 29 de Agosto de 1923. A portaria assinada por Sérgio era 
uma forma de incentivar e de reconhecer a importância que tinha para o país, o intercâmbio 
com países, cientificamente, mais evoluídos.  
Através desta Portaria, a comissão passaria a denominar-se Comissão de Intercâmbio 
Intelectual e manteria a mesma composição que a anterior, relativamente aos cargos de 
presidente, vice-presidente e secretário, podendo, no entanto, a comissão agora autorizada 
“agregar as pessoas que entender conveniente”87.  
A mudança de nome explicava-se pela abrangência de países com que Portugal devia 
manter intercâmbios científicos, não só se limitando a países como a França, mas 
ampliando esses intercâmbios a outros países europeus, nomeadamente, com países como a 
Alemanha, Espanha e Itália, onde as novas correntes psico-pedagógicas estavam 
implementadas e a investigação científica muito evoluída. 
No relatório que enviava ao seu sucessor, na pasta da Instrução Pública, António Sérgio 
referia que, relativamente à Alemanha, “era minha ideia determinar a vinda de professores 
deste país (...) inclusive para as aulas de carácter técnico (...)”88, a ministrar nas novas 
Escolas de Continuação, que queria implementar. 
Ainda relacionado com esta área do seu Ministério, no Diário de Governo, de 22 de 
Fevereiro, era tornado público um testemunho de louvor ao cidadão Júlio Monteiro 
Ailland, que segundo a mesma fonte tinha “desempenhado com proficiência, zelo 
inexcedível e competência, a missão de que fora encarregado, em França, de organizar a 
Biblioteca de Literatura Portuguesa junto, da Universidade de Paris”89.  
António Sérgio, não só procurava trazer para o país ideias inovadoras, como também, levar 
a cultura portuguesa aos países europeus que a não conheciam. 
Louvava ainda, publicamente, o cônsul de Portugal em Tânger e o senhor Michaus Bellaire 
pelo trabalho desenvolvido no que dizia respeito à conservação de monumentos 
respeitantes à presença portuguesa, nesta zona do continente africano. 
Mais uma vez a promulgação desta medida se inseria nos seus ideais teóricos, tendo 
sempre a preocupação de incentivar e modernizar a investigação científica nacional, ao 
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melhor nível do que se fazia no estrangeiro, através do intercâmbio com países europeus, 
onde a referida investigação se realizava ao melhor nível mundial.  
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3. Organização da Rede Escolar Pública 
3.1 – Ensino Infantil e Primário 
3.1.1 – Métodos de Iniciação à Leitura e à Escrita 
Procurando iniciar a organização da rede escolar pública, que urgia fazer, António Sérgio, 
mais uma vez, dando primazia aos primeiros anos de escolaridade, começava por tentar 
reformar os métodos de ensino e leitura, através da Portaria nº3891, de 2 de Fevereiro, 
destinada aos ensinos Infantil e Primário Geral, em que definia os novos métodos a 
implementar, de iniciação à leitura e à escrita. Neste documento frisava ser da “maior 
conveniência pedagógica orientar o professorado do grau infantil e primário geral em 
processos modernos, de iniciação da leitura e da escrita” 90. Era também referida, nesta 
Portaria, a importância que tinham, nesta área, o trabalho desenvolvido, tanto por Maria 
Montessori como por Ovide Decroly e as suas experiências com crianças “anormais”91, 
trabalho esse que servia de base a este documento. Foi a partir do trabalho desenvolvido 
por estes dois pedagogos que Alberto Pimentel e João da Silva Correia, respectivamente, 
professor de Pedagogia Geral e de Língua e Cultura Portuguesa, da Escola Normal 
Primária de Lisboa, redigiram o texto que resultaria no presente documento. 
Nesta Portaria, era ainda mencionada a importância que os novos métodos 
desempenhavam, pois permitiam “pelo seu carácter intuitivo e marcha psico-pedagógica, 
combater, desde o começo do aprendizado escolar, dois vícios gravíssimos da velha 
metodologia: o psitacismo ou papagueio maquinal de palavras e o verbalismo ou excesso 
de vazia retórica”92. Referia ainda o documento que estes novos métodos correspondiam à 
“necessidade lúdica da criança”93. 
Na mesma Portaria eram enunciadas, minuciosamente, as instruções para se poder pôr em 
prática os novos métodos. Segundo as indicações, o ensino da leitura e da escrita, baseava-
-se em “vários momentos psicológicos”94, que começavam na Escola Infantil e se 
estendiam até ao início da Escola Primária. Estes momentos eram quatro: “o da percepção 
dos sons; o da percepção dos sinais visuais; o das representações visuais e o da fusão dos 
diversos elementos auditivos, visuais e motores”95. 
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Em cada um destes momentos, a Portaria especificava, de forma minuciosa, quais os 
exercícios e jogos a realizar, de modo a “seguir uma marcha que vá do todo para a parte 
(...) marcha que é uma das melhores conquistas da moderna pedagogia científica”96. 
No final, o documento referia que “a marcha do composto ou complexo para o simples - a 
marcha analítica e indutiva - impõe-se tanto neste estudo elementar como no de noções de 
natureza elevadamente científica”97.  
Os novos métodos traduziam-se, deste modo, numa completa inversão da metodologia 
utilizada, até então, nas escolas do ensino Primário, em Portugal, dado que as escolas do 
ensino Infantil, tão defendidas por António Sérgio, eram, no nosso país, inexistentes. 
De modo a impulsionar estes novos métodos, a referida Portaria mencionava que “a fim de 
começar a tentar-se entre nós, no ensino oficial, uma experiência de que muito há a 
esperar”98, aconselhava o professorado a requerer esclarecimentos sobre os novos métodos, 
tanto às Inspecções Escolares como às Escolas Normais Primárias.  
O mesmo documento, convidava ainda os docentes a comunicar “à Direcção Geral do 
Ensino Primário e Normal os resultados dos seus tentames ou aplicações experimentais”99. 
Mas, colocar em prática os novos métodos, não só exigia conhecê-los, aprofundadamente, 
como ter o material didáctico necessário à sua execução. A quase totalidade dos jogos 
didácticos, mencionados na Portaria, requeria a existência de material que as escolas não 
tinham e dada a escassez financeira em que trabalhavam, não o podiam adquirir.  
De modo a ultrapassar esta dificuldade, a Portaria nº3903, de 15 de Fevereiro, estabelecia 
que o material em falta, passasse a ser construído “nas aulas de trabalhos manuais das 
Escolas Normais Primárias (...) com a maior brevidade possível”100. Deste modo, António 
Sérgio conseguia, não só rentabilizar o trabalho dos futuros professores do Ensino 
Primário, em formação, sem necessidade de despender de verba-extra, que não tinha, como 
também, valorizar o trabalho manual, dando sentido à prática pedagógica desenvolvida 
nas aulas de trabalhos manuais. Deste modo, procurava integrar na vida pública activa o 
ensino e a formação de professores, de modo útil e produtivo. 
Vinha, também, ao encontro do seu ideário pedagógico a difusão e aplicação dos novos 
métodos de ensino, através da publicação do Boletim Pedagógico. No primeiro número, 
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eram novamente publicadas as instruções para a utilização dos novos métodos de ensino da 
leitura e da escrita, novamente redigidos por Alberto Pimentel e João da Silva Correia. 
Esta publicação constituía uma forma mais rápida e eficaz de fazer chegar aos professores 
as orientações exigidas pela aplicação dos novos métodos. Apesar do Decreto nº9467, de 3 
de Março, mas ainda assinado por Sérgio, referir que deveriam ser realizadas inspecções, 
de preferência às escolas “que não tinham sido inspeccionadas no ano anterior”101, 
certamente que os inspectores não tinham, ainda, a preparação necessária para elucidar os 
docentes sobre os novos métodos de ensino a pôr em prática. 
Determinava ainda o mesmo Decreto que os inspectores, nestas deslocações, tinham direito 
ao subsídio diário de “10$ quando regressem no mesmo dia da inspecção à sede do círculo, 
e ao de 20$ em todos os outros casos, além das despesas de transporte”102. 
Aquando da elaboração do relatório entregue ao seu sucessor, António Sérgio, referia que a 
criação do referido Boletim, obedecia “à conveniência de fornecer aos professores 
informações de carácter prático, concretas, facilmente utilizáveis, sobre novos processos de 
ensino de que lhes é difícil ter notícia, já pela actual carestia de todas as obras estrangeiras, 
já pelo obstáculo que a maioria encontra no ler o inglês e o alemão”103. 
Sérgio, ainda no mesmo documento, antevia a publicação dos dois números seguintes do 
Boletim Pedagógico. O segundo número, considerava conveniente que viesse explicar “a 
organização e funcionamento das sociedades escolares florestais”104 e que no terceiro 
exemplar se expusessem “algumas modernas directivas do ensino primário e secundário 
das ciências naturais”105. Estes dois temas, de extrema importância no ideário teórico do 
Ministro, estavam directamente relacionados com a organização escolar do ensino púbico e 
com a reorganização curricular, respectivamente e que analisaremos, pormenorizadamente, 
ao longo do ponto três. 
No relatório entregue ao seu sucessor, o Ministro cessante, referia terem sido dadas 
instruções ao cônsul de Portugal, em Londres, para que se efectuasse a compra dos direitos 
de tradução, à casa editora, da obra de Murché, Object Lessons, “cuja difusão entre os 
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professores primários deveria dar um grande impulso à tão necessária modernização da 
técnica pedagógica entre nós”106. 
Todas estas medidas promulgadas por António Sérgio, enquanto Ministro da Instrução 
Pública, estavam de acordo com o seu ideário cívico-pedagógico, como temos vindo a 
referir e visavam o aparecimento de uma Sociedade Nova, por si proposta. Esta nova 
Sociedade exigia uma profunda reforma da Educação, baseada numa nova concepção da 
criança enquanto indivíduo e a necessidade de metodologias inovadoras que captassem o 
interesse da criança, fazendo-a elemento participante na sua aprendizagem, combatendo 
deste modo, o ensino meramente livresco que se praticava nas escolas portuguesas, até 
então.  
Admirador da visão “global” que Jean-Jacques Rousseau tinha do processo Educativo, 
como “um processo moral, físico, social e intelectual”107; assim como também da 
importância que o mesmo autor dava ao trabalho manual para o desenvolvimento desse 
mesmo processo, António Sérgio, ao longo das suas ausências forçadas do país, foi 
tomando conhecimento das novas correntes psico-pedagógicas que emergiam na Europa 
moderna, no início do século XX. Nomes como Ovide Decroly, Maria Montessori ou 
Edouard Claparède, entre outros, reforçavam o pensamento de Rousseau, fazendo emergir 
uma outra visão da criança, do seu desenvolvimento cognitivo e das suas necessidades 
enquanto criança. 
Os novos métodos pedagógicos estudados e desenvolvidos, tanto por Decroly como por 
Montessori, alertavam para a extrema importância de uma escola diferente da que até aí 
existia e do facto da Educação dever estar em interacção directa com a Sociedade, devendo 
a escola ser um prolongamento da vida e de ter, como principal objectivo, preparar a 
criança para a vida adulta. 
Decroly dava especial relevância aos centros de interesse da criança e aos jogos 
educativos, apoiados na teoria do globalismo, segundo a qual, a criança aprendia as coisas 
globalmente e só mais tarde apreendia os pormenores, sendo para ele essencial que a 
criança aprendesse a aprender e a gostar de aprender. Os centros de interesse funcionavam 
como um processo de ensino, que consistia em agrupar à volta de um mesmo tema que 
interessasse à criança, um conjunto de noções a aprender e de hábitos a adquirir. As novas 
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teorias propostas por Decroly contribuíam para uma visão diferente da criança da que 
havia até aí: como um ser que se devia respeitar e dar atenção; e para o novo papel que o 
professor devia desempenhar nesta “Escola Nova”: devia ser alguém criador de ambiente 
propício à originalidade e criatividade dos alunos, para que pudessem crescer livremente e 
em plenitude.  
Também o método desenvolvido por Maria Montessori se baseava no respeito pela 
individualidade e liberdade da criança, dando especial importância aos sentidos: visual, 
auditivo e táctil, aliados às actividades motoras, que deviam ser fomentadas e 
desenvolvidas na escola. 
Influenciado por estas novas correntes psico-pedagógicas, foi com base nelas, que António 
Sérgio alicerçava todo o seu ideário pedagógico, devidamente adaptado, segundo ele, à 
realidade portuguesa. Propunha, como temos vindo a analisar ao longo deste ponto, uma 
nova reorganização do ensino público e uma ruptura com a velha escola livresca, cujo 
ensino verbalista, descritivo e mnemónico muito contribuía para o contínuo afastamento de 
Portugal do conjunto dos modernos países europeus. Referia, assim, a necessidade de uma 
revolução, na Educação, em Portugal: um novo sistema educativo, que de acordo com o 
regime democrático, fosse generalizado e gratuito; que educasse o povo português não só 
no combate ao analfabetismo, mas muito mais importante do que isso, que fosse um 
sistema educativo que treinasse “os jovens na iniciativa, no trabalho de espírito criador e 
livre ( ...) na mentalidade crítica e experimental”108, pois que ensinar a ler e a escrever “não 
constitui uma instrução mas tão só um instrumento (...) para adquirir uma instrução”109.  
Influenciado que era, por estas novas correntes psico-pedagógicas, António Sérgio 
promulgava os novos métodos de ensino e defendia grandes reformas estruturais a efectuar 
na Escola Pública, apesar de não ter tido tempo suficiente para as colocar em prática. As 
suas principais linhas orientadoras, transversais a todos os graus de ensino, tinham sempre 
presente as novas teorias de desenvolvimento e de aprendizagem da criança, as suas 
necessidades em diferentes estádios do seu desenvolvimento e os modernos métodos de 
ensino. Propunha uma nova organização do ensino público português, salientando ainda, os 
principais aspectos a ter em atenção, em cada um dos respectivos graus de ensino 
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propostos. Esta sua proposta de organização dividia o ensino público em quatro níveis 
diferentes e abrangia crianças e jovens dos três aos dezoito anos. Neste ponto do trabalho 
vamo-nos centrar nos dois primeiros níveis propostos: os níveis Infantil e Primário. Os dois 
níveis seguintes, analisá-los-emos, posteriormente. 
O primeiro nível de ensino, por si defendido, era a Escola Infantil, que abrangia crianças 
dos três aos sete anos de idade. As crianças desta faixa etária, de acordo com estudos 
realizados por Piaget, encontravam-se na primeira infância, e com o aparecimento da 
linguagem “as condutas são profundamente modificadas sob o seu aspecto afectivo e 
intelectual”110, permitindo “uma troca e uma comunicação contínua entre os indivíduos”111. 
Durante este período, a criança encontrava-se no “início da sua socialização da acção”112, 
em que as relações individuais se desenvolviam graças à imitação e cujos progressos se 
encontravam intimamente relacionadas com o desenvolvimento sensório-motor.  
António Sérgio propunha que a Escola Infantil seguisse os princípios gerais do método 
Montessori, segundo os quais, a criança devia ser activa, devendo a escola proporcionar-
lhe um ambiente esteticamente belo, de liberdade e de respeito, devendo ser educada tendo 
por base o conhecimento científico. A criança devia ser levada a auto-educar-se, não 
devendo o professor, neste nível de ensino, corrigir a criança mas, simplesmente, observar 
os seus actos e acções. De acordo com esta perspectiva, António Sérgio referia que sendo a 
criança vista “segundo um fluxo autónomo de crescimento (físico e mental) que não 
podemos favorecer directamente, mas de que é possível afastar os obstáculos, e a que 
podemos fornecer os materiais convenientes”113, a sua vida na escola devia ser uma 
preparação para a vida adulta. A escola devia inserir-se numa “actividade própria do aluno, 
nascida da sua iniciativa, independentemente do educador”114, ideia esta anteriormente 
defendida por Rousseau, e que segundo ele cada criança nada poderia fazer se não sentisse 
alguma vantagem com essa aprendizagem.  
Como Sérgio referia, ao longo dos seus ensaios, a escola devia abandonar o verbalismo, já 
que a criança, especialmente neste fase do seu desenvolvimento, era essencialmente 
espontânea, necessitando por isso de acção e de actividades concretas, “já que a acção 
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sugere, define e clarifica o pensamento” 115, “sendo-lhe necessário para aprender exercer os 
membros, os sentidos, os órgãos, que são os instrumentos do intelecto”116.  
António Sérgio propunha, então, para este nível de ensino, como grandes centros de 
actividade: o material Montessori - a boneca, a jardinagem, a criação de animais e a 
horticultura. Todas estas actividades respeitavam “os interesses espontâneos da criança”117, 
incentivando-a à acção e à realização de actividades concretas, como por exemplo: 
manusear o mobiliário em miniatura presente na Casa da Criança, fazer a roupa das 
bonecas, vesti-las, construir-lhes uma casa ou mobilá-la. Todas estas actividades 
proporcionavam uma “ocasião natural para mil operações educativas” 118, não devendo o 
professor impor nenhum desses trabalhos, “porque o objectivo é impulsionar as 
capacidades de iniciativa, a autonomia na resolução dos problemas que se deparam”119. 
Outra das actividades que propunha, para este grau de ensino, era a leitura de histórias por 
parte do professor, dando assim oportunidade para “interpretações activas”120, que 
animassem a aula, fomentando “a conquista da pequenada pela professora, dar hábitos de 
atenção, e visco à estética, à dramatização e à leitura”121, despertando a curiosidade das 
crianças e levando-as a aprender por si mesmas. O conto podia, ainda, despertar o interesse 
da criança pela jardinagem – desde que fossem escolhidos “contos sobre flores, sobre 
jardins, sobre mitos da natureza”122. Montessori recomendava vivamente a jardinagem, 
nesta fase de desenvolvimento da criança, assim como também o tratamento de animais, 
levando-a, deste modo, a iniciar-se na observação dos “fenómenos da vida (...), na 
previdência pela auto-educação, (...) na virtude da paciência e da confiança (..) e no 
sentimento da natureza”123. Montessori era, ainda, defensora da iniciação à olaria, nesta 
fase de desenvolvimento. Todas estas actividades manuais, livres, ajudavam a desenvolver 
a capacidade motriz, sensorial e de linguagem na criança, constituindo um “meio de 
concretizar as actividades mentais e sociais” 124, neste estádio de desenvolvimento. 
O segundo nível de ensino proposto por António Sérgio era o Nível Primário, abrangendo 
os alunos dos sete aos doze anos de idade. Também nele o ensaísta propunha criar uma 
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Escola Primária “inteiramente nova”125, e que devia ter por objectivos principais: “preparar 
o Cidadão e aperfeiçoar o Agricultor, ensinando-lhes os processos de se emancipar; educar 
para a Liberdade e para o Trabalho Cooperativo”126. No entanto, o pensador português 
referia que, neste grau de ensino, o cumprimento dos objectivos a que se propunha era 
muito mais difícil, pois havia que “fomentar o crescimento de um espírito infantil”127 “sob 
a ideia directriz do trabalho produtivo”128, algo que no nosso país o Ministro considerava 
ser muito difícil de implementar. Este nível de escolaridade marcava uma mudança 
fundamental no desenvolvimento mental da criança, com o aparecimento de novas formas 
de organização mental, que vinham completar as construções precedentes, iniciando uma 
fase de novas construções. Nesta fase diminuía, significativamente, a sua linguagem 
egocêntrica e a criança revelava ser capaz de cooperar com o outro, “porque já não 
confunde o seu próprio ponto de vista com o dos outros, mas antes dissocia para os 
coordenar”129 e as explicações entre pares ”desenvolvem-se no plano do próprio 
pensamento, e não apenas da acção material”130. 
Tendo sempre presente a escola como local de preparação das crianças e jovens para a vida 
adulta, António Sérgio dividia este nível de ensino em dois períodos: um primeiro período 
preparatório da educação profissional, que abrangia as crianças dos sete aos dez anos; e um 
segundo período de educação profissional, propriamente dita, que ia até aos doze anos.  
Ao querer criar uma Escola Primária “verdadeiramente educativa, feita pelo trabalho e para 
o trabalho em comum, visando ao progresso da sociedade local”131, propunha que as 
escolas tivessem uma tipologia diferente e diferentes instalações. Esta mudança impunha 
uma discussão séria, sobre vários aspectos, por parte de quem sabia: que tipo de ensino ali 
se iria dar e que distribuição geográfica das escolas se iria fazer, tendo em atenção “as 
condições particulares geográficas (...) e o desenvolvimento dos meios locais de 
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transporte”132. Neste contexto, colocava-se a questão relativa ao sistema a adoptar: o da 
“dispersão escolar”133, construindo uma escola em cada aldeia, ou o da “concentração 
escolar”134, que consistia em construir um grande edifício, num meio populacional maior, 
conduzindo para aí, as crianças das aldeias, em redor.  
Para António Sérgio as respostas a estas duas importantíssimas questões passavam pela 
realização de um amplo debate, com a participação de estudiosos da educação, livres de 
influências partidárias e religiosas. De acordo com o pensamento de Sérgio, dever-se-ia 
obter, em primeiro lugar, uma ampla visão de conjunto, para se poder decidir em 
conformidade com as necessidades do país. Relativamente à distribuição geográfica das 
escolas, António Sérgio achava fundamental a existência de uma “interconexão das coisas 
– com a unidade geográfica, a da unidade ecológica, a da unidade humana – visando–se a 
ponderar uma solução de equilíbrio”135, entre os diversos pontos de vista. Dever-se-ia 
chamar o “homem do povo a colaborar com os técnicos, a tomar iniciativa, a governar-se a 
si próprio; criando possibilidades e convivência cívica”136. De acordo com António Sérgio 
este debate devia ser feito de forma clara, “sem oprimir o pensamento de quem quer que 
seja, sem a ideia de dividir o agregado social em inertes espectadores e em caudilhos-
natos”137. 
Na opinião de Sérgio, os novos edifícios escolares, se fossem construídos para “conterem 
aulas, com o tradicional estrado para o senhor Professor e as usuais carteiras para os 
estudantes (...) resultariam obsoletos e jamais escolas apresentáveis, dignas da época em 
que vivemos”138. Pelo contrário, os novos edifícios escolares deveriam “ser uma coisa (...) 
absolutamente diversa do que é hoje”139 e conter espaço disponível para as alfaias 
agrícolas, as oficinas de trabalhos manuais e salas de estudo para os exercícios escritos 
individuais. O novo Ensino Primário devia dar especial relevância ao trabalho manual, 
“fazendo tender todos os espaços para a actividade produtora”140; daí a importância dada 
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por António Sérgio, neste nível de ensino, ao ensino profissional, propondo fazer em 
“escolas rurais munidas de hortos escolares, a educação agrícola da juventude e a sua 
educação cooperativista”141. Devia ser para a escola rural que as atenções se deviam voltar, 
ao procurar “fazer o agricultor – cidadão, estabelecer um ideal de Casa Agrícola, reformar 
os métodos de trabalho do agricultor português”142, ”jamais perder de vista o lar e a granja, 
a vida doméstica e a vida agrícola, a prática do trabalho em associação”143, sendo que, a 
maior parte do trabalho na escola, se poderia organizar em torno destes centros de 
interesse. Para tal, seria necessário ter em atenção a construção do próprio programa, tendo 
em consideração “os interesses espontâneos da criança e as actividades económicas 
locais”144. A escola devia, assim, abrir-se ao meio, integrar-se o mais possível na vida 
económica do meio em que estava inserida, procurando dar resposta às suas necessidades 
fundamentais.  
Devido ao facto de grande parte das escolas primárias estarem localizadas em meios rurais 
e de a profissão de agricultor ser a mais importante, naquela época, em Portugal, as novas 
escolas primárias deviam ter, segundo António Sérgio, modelos de utensílios agrícolas, 
desde os mais antigos aos mais modernos; amostras de produtos industriais com as 
respectivas fotografias ou gravuras das regiões de origem, cópias de quadros cujo tema 
fosse o trabalho agrícola ou industrial; um local onde os alunos pudessem simular a 
pesagem, medição e venda de toda a espécie de objectos aos colegas e respectiva 
simulação de dinheiro; finalmente, devia haver ainda, um espaço para a localização de uma 
tipografia. Assim, “a aula daria a um tempo a impressão de uma sala – familiar, alegre e 
florida – e de um laboratório ou de uma oficina”145. Deste modo, os assuntos a integrar os 
novos programas para o Ensino Primário deviam obedecer a um plano interdisciplinar, em 
que todos os tópicos a estudar fossem baseados num único centro de interesse, como base 
dos conhecimentos exigidos pela actividade agrícola e pela profissão de agricultor. 
Retomaremos o assunto da reorganização curricular, no ponto quatro. 
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António Sérgio propunha também uma diferente divisão de um dia escolar, repartido do 
seguinte modo: lições de coisas, durante cerca de uma hora, hora e meia (que seria 
substituído no segundo período do ensino primário pelo estudo das indústrias); o jogo, por 
um período de cerca de uma hora; histórias, durante hora e meia, servindo de motivação 
para a leitura e, finalmente, trabalhos manuais, trabalhos esses que serviriam de “centro de 
curiosidade científica e de acções em comunidade”146. 
Para as lições de coisas, António Sérgio propunha a seguinte estratégia: o professor traçava 
um plano de trabalho, mas aberto a possíveis alterações, dependendo dos interesses dos 
alunos. As lições de coisas versavam, essencialmente, sobre aspectos da região: animais, 
flores, árvores, fruta, tipos de habitação, etc. O professor devia ter sempre o cuidado em 
auscultar os alunos sobre o que já soubessem sobre estes assuntos, procurando sempre 
proporcionar-lhes actividades práticas e de descoberta.  
Durante a realização dos jogos, o professor aproveitava para estabelecer regras e passá-las 
à escrita, podendo assim, utilizar os jogos para o estudo da linguagem.  
A partir das histórias, o professor incentivava os alunos para o gosto da Leitura e da 
Literatura, para o estudo de obras dramáticas da Literatura, para a representação das peças 
e para a respectiva decoração e estudo do guarda – roupa.  
Finalmente, a actividade de trabalhos manuais tinha objectivos variados, que iam desde: 
“fornecer experiências sociais conducentes à aquisição de conhecimentos (...); acompanhar 
com actividades concretas o estudo de Geografia, da História, da Aritmética (...); 
estabelecer ideais de apuro, precisão, asseio, rigor, sinceridade, juízo (...); combater a 
retórica lusitana (...); acostumar à atenção, à paciência, à perseverança; suscitar a estima do 
trabalho e do operário (...); preparar para as indústrias (...); entre outras 
147
.  
Esta nova Escola Primária, proposta por Sérgio, tinha um carácter seleccionador. Só os 
melhores e os mais dotados, “o verdadeiro escol”148, deviam seguir para os estudos 
superiores, passando pelo ensino liceal e chegando à Universidade, independentemente da 
sua classe social e do seu poder económico. Aos mais desfavorecidos seriam concedidas 
bolsas de estudo para poderem continuar a sua formação. Os outros alunos seguiam para a 
vida prática profissional, para as Escolas Primárias Superiores, tal como já haviam sido 
postas em prática na Alemanha, escolas essas que abrangiam alunos dos doze aos catorze 
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anos. Nestas escolas aprendiam “além de elementos de cultura geral, uma boa instrução de 
carácter técnico-agrícola, comercial ou industrial“149. António Sérgio considerava este tipo 
de ensino uma “peça mestra de todo o sistema de educação nacional”150, pois embora não 
fosse ministrada uma educação técnica especializada, tinha a vantagem de preparar os 
alunos para a frequência de uma escola técnica, onde conseguiam obter uma 
especialização. Neste nível de ensino, os jovens iniciavam o período da adolescência, 
verificando-se uma viragem decisiva: a passagem do pensamento concreto ao formal ou 
hipotético-dedutivo, conseguindo os jovens, neste estádio, “deduzir as conclusões a tirar de 
puras hipóteses, e não apenas de uma observação do real”151, sendo o “egocentrismo 
sensório-motor (...) progressivamente reduzido pela organização dos esquemas de 
acção”152. 
Importa referir que as reformas por si propostas davam especial ênfase ao dois níveis 
iniciais do ensino : o ensino Infantil e Primário, segundo Sérgio, a base de todos os outros 
níveis de ensino e de todas as outras reformas. Era nestes dois níveis de ensino que 
António Sérgio pretendia realizar uma verdadeira revolução, passando pela formação de 
professores, pela criação de Escolas Experimentais, pela implementação de novos métodos 
de ensino e pela reorganização dos programas escolares, dos diferentes graus de ensino.                                              
António Sérgio defendia, assim, a nova organização escolar de acordo com as novas 
correntes pedagógicas, em que o ensino deveria ser “concreto, executante, explicativo e 
inteligente”153, ou seja, os novos métodos de ensino a implementar deviam levar os alunos 
“a fazer qualquer coisa, cujo êxito dependia de uma atenta observação”154, através das 
“actividades concretas, pelos olhos e pelas mãos”155, os novos métodos “vivos, atraentes e 
simples – desde o Decroly ao Montessori, passando pelo método analítico que se liga à 
lição de coisas”156. A este método também se podia chamar “indutivo ou regressivo,  
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porque vai do efeito até ao princípio”157. “É o método da descoberta” 158, “o bom método 
pedagógico (...) que vai (...) do concreto para o construto formal, do facto observado para 
as relações que o regem, dos efeitos para o conjunto das suas causas, das consequências 
para os seus princípios, dos fenómenos para as suas leis”159. 
De acordo com este método, o estudo devia compreender quatro fases: a primeira fase 
correspondente ao uso da informação sobre um facto do interesse do estudante; seguia-se a 
segunda fase que dizia respeito à recolha dos elementos referentes a essa experiência e que 
conduzia à abstracção e à generalização; na fase seguinte estabelecia-se a lei científica que 
regia situações semelhantes; finalmente, a quarta e última fase, em que se realizava a 
aplicação da experiência, já cientificamente organizada e que serviria de base a posteriores 
desenvolvimentos. Nesta nova escola que se queria implementar era “indispensável haver 
acção, pois foi dela que saiu a ciência para a humanidade”160. Deste modo, nesta profunda 
revolução educativa, só tinha valor cultural e pedagógico “o trabalho efectivo de 
investigação, o esforço de relacionar e de compreender os fenómenos”161 baseado num 
ensino “crítico e experimental”162; iniciando desta forma, os estudantes no trabalho de 
investigação como era prática usual nas universidades alemãs, dessa época. 
 
3.1.2 – O Cinema Educativo 
Tendo por base os novos métodos de ensino e acreditando que as reformas escolares e 
curriculares, que pretendia, eram efectivamente implementadas, António Sérgio introduzia, 
em Portugal, a utilização do cinema educativo como uma inovação de carácter pedagógico-
-didáctico. O Ministro procurava criar um serviço especial, de iniciativa particular, “de 
cinematógrafos circulantes, com fitas instrutivas, fazendo-se uso de um Pathé-Baby, que 
me foi oferecido pelo Sr. Moquenco”163. Esta oferta valia um louvor, em Diário do 
Governo, de 18 de Fevereiro, número 39, 2ª série, “pelo exemplo em prol da instrução 
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pública”164, a António Joaquim Moquenco, que doava o referido projector ao Museu 
Pedagógico da Junta de Orientação dos Estudos, na prática, ainda inexistente. O texto 
referia ainda que esta doação se revelava de um “alto significado cívico e de interesse 
pelos modernos processos de ensino”165.  
 
3.1.3 - Assistência aos Anormais Escolares 
Em texto publicado no Diário de Governo, de 21 de Janeiro, era considerada de “urgente 
necessidade, organizar em Portugal, a assistência aos anormais escolares”166, dado o 
elevado número de alunos presentes nas escolas, sob a alçada do Ministério da Instrução 
Pública, que “os médicos escolares reputam de prejudiciais ao regular aproveitamento das 
escolas que frequentam”167. 
O Ministro criava, assim, uma comissão que iria funcionar junto da Inspecção Geral de 
Sanidade Escolar, “encarregada de estudar a forma de organizar esta assistência e de a 
dirigir, depois de ser superiormente aprovada e decretada a proposta que sobre o assunto 
elaborar”168. 
Esta comissão era constituída por quatro elementos: Dr. Sebastião Cabral da Costa 
Sacadura, inspector-geral de Sanidade Escolar; Dr. José Guilherme Pacheco de Miranda, 
médico-chefe da secção primária da Inspecção Geral de Sanidade Escolar; Fernando 
Palyart Pinto Ferreira, director pedagógico do Instituto Médico Pedagógico da Casa Pia de 
Lisboa e Dr. Vítor Hugo Moreira Fontes, médico do Instituto, anteriormente, referido.  
O objectivo desta comissão era determinar quais eram, nas nossas escolas, “as crianças 
anormais (...) e de as fazer ingressar nas aulas para esse fim, que (...) já existem na Casa 
Pia e no Instituto de Santa Isabel”169. 
Em resposta a esta solicitação do Ministro, a comissão elaborava um relatório, datado de 
12 de Fevereiro, mas só publicado no Diário de Governo a 22 do mesmo mês. Nele, a 
comissão, evocando algumas experiências já realizadas neste sector e os recursos 
disponíveis, considerava possível a sua assistência a um pequeno número de crianças 
anormais, visando a assistência a um número de crianças cada vez mais elevado, “em curto 
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espaço de tempo, quando todos os serviços estiverem bem organizados e 
encaminhados”170. 
Esta comissão pretendia criar classes especiais junto das escolas primárias públicas, sem 
qualquer tipo de encargos económicos, pois estes grupos não necessitavam de material 
didáctico dispendioso ou de mobiliário especial. 
A comissão também considerava ser tarefa fácil a preparação dos docentes para trabalhar 
com este tipo de alunos, considerando não haver especial diferença entre os alunos das 
turmas regulares e das turmas especiais, “tanto mais que é lícito supor, por fundamento 
legal, que ele (o docente) tenha conhecimentos necessários para a regência dessas novas 
classes a estabelecer”171. Considerava, ainda, a comissão, não haver duas pedagogias mas 
“uma única e verdadeira pedagogia: e essa devem os professores trazê-la das suas escolas 
de habilitação, na bagagem científica e profissional que ai foram buscar”172. 
Considerava o referido organismo ser suficiente a passagem do docente, por poucos dias e 
como forma de aperfeiçoamento, pelo Instituto Médico Pedagógico da Casa Pia. 
Referia, ainda, a comissão que a selecção das crianças constituía ser tarefa fácil e ninguém 
melhor para a fazer que o professor, baseado nas dificuldades de aprendizagem do aluno e 
consequente insucesso escolar. 
A mesma comissão adiava para mais tarde o estudo dos institutos médico-pedagógicos e 
dos serviços especializados, por motivos económicos. Propunha que a assistência a essas 
crianças fosse entregue à Inspecção Geral da Sanidade Escolar e ao Inspectorado Primário. 
Terminava, preconizando “a instituição de classes especiais como programa de 
praticabilidade imediata”173.  
Sérgio concordava com o relatório entregue, vindo a tornar permanente a referida comissão 
“ a fim de se encarregar de tal serviço”174. 
Influenciado pelas novas correntes pedagógicas provenientes da Europa, nomeadamente 
pelos estudos realizados nesta área, tanto por Decroly como por Montessori, António 
Sérgio era pioneiro, em Portugal, ao tentar implementar um serviço que mais tarde se 
designaria por Ensino Especial, um ensino especialmente vocacionado para lidar com 
crianças com Necessidades Educativas Especiais. 
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3.1.4 – A Extinção das Escolas Primárias Superiores 
Na tentativa de colocar em prática a nova organização escolar que defendia, António 
Sérgio promulgava uma das medidas que mais celeuma gerou, enquanto Ministro.  
De acordo com a reorganização do ensino público que defendia e procurando ser coerente 
com o seu ideário cívico-pedagógico, a 7 de Janeiro de 1924, António Sérgio promulgava o 
Decreto nº9354, que suprimia, a partir de 30 de Março, desse mesmo ano, as Escolas 
Primárias Superiores.  
Esta medida era fundamentada no facto deste tipo de Escolas constituir um “organismo da 
maior importância no sistema de educação pública, de uma sociedade moderna e 
democrática”175. Importava, portanto, reorganizar estas escolas de acordo com a “definida 
finalidade que lhes corresponde e com o maior escrúpulo pedagógico, quer na sua estrutura 
legal, quer na composição do seu pessoal docente”176, dadas as lacunas que nelas existiam, 
nomeadamente, em áreas de extrema importância, como eram: a organização, finalidade 
social, admissão de pessoal docente e princípios pedagógicos. 
O documento esclarecia que era conveniente seleccionar para estas escolas, pessoal 
docente, que devia ser submetido a “concurso de provas públicas aqueles dos seus 
membros que foram admitidos sem demonstração suficiente do seu saber nos ramos de 
ciências que ensinam e nas didácticas respectivas”177 e não através de uma política de 
compadrio, realizada até então. 
O mesmo Decreto apontava para a necessidade da existência de uma nova estrutura 
pedagógica, neste tipo de ensino, adequada à função social a que a mesma se propunha  e 
de acordo com as mais recentes experiências pedagógicas. No entanto, o documento 
ressalvava que, este tipo de escolas podia continuar, desde que “pelos respectivos 
municípios ou pelas Juntas Gerais de Distrito seja directamente subsidiada a totalidade dos 
encargos”178 e que o pessoal docente “reuna as condições de idoneidade e competência”179. 
Todo o pessoal docente, administrativo e menor, pertencente às Escolas Superiores 
suprimidas, passaria à situação de adido. Os professores que estivessem nesta situação, 
mas que acumulassem outras funções de ensino ou de outro serviço público, não 
receberiam qualquer vencimento como professores pertencentes às escolas suprimidas.  
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O referido documento esclarecia que, oportunamente, o Governo apresentaria ao 
Parlamento as mudanças propostas para estes estabelecimentos de ensino, frisando no 
entanto, que pretendia remodelá-los nos moldes do Ensino de Continuação, que “melhores 
provas tem dado na experiência pedagógica e na seleccionação do respectivo pessoal 
docente”180. 
Convinha recordar, que a faixa etária abrangida pela instrução de nível Primário era, por 
lei, dos sete aos catorze anos de idade. De acordo com a reforma educativa de 1911, havia 
três graus de ensino neste nível e que eram: o ensino Elementar, que tinha a duração de três 
anos; o Complementar, que durava dois anos e finalmente, com a duração de três anos, o 
Ensino Primário Superior. Era neste último grau do ensino Primário que, pela reforma 
anteriormente mencionada, eram formados os professores primários, nas Escolas Normais 
Primárias. 
Durante o período correspondente à primeira República, este nível de ensino teve um 
acréscimo significativo de alunos pertencentes às classes populares, maioritariamente do 
sexo feminino.  
O Ministro pretendia substituir este modelo de ensino pelo ensino de Continuação que 
defendia e que se destinava aos alunos que não seguiam os estudos universitários e 
entravam no mercado de trabalho. 
Desde há algum tempo que o Ensino Primário Superior vinha a ser fortemente criticado, 
mas a sua extinção provocava uma forte agitação em vários sectores da vida pública 
portuguesa: pais, professores, alunos e pessoal administrativo e menor das escolas extintas. 
O facto da supressão destas escolas ter como data de execução o dia 30 de Março, fazia 
com que, tanto o ano lectivo como o próprio curso, ficassem comprometidos, não 
acautelando, assim, este Decreto, os direitos dos alunos já matriculados. Com este 
documento, o Ministro “eliminava 51 estabelecimentos de ensino, que abrangiam 2311 
alunos (1338 dos quais eram do sexo feminino) e 638 professores, na sua quase totalidade 
efectivos”181. 
Apesar da agitação social provocada, António Sérgio defendia que era necessário 
reformular o ensino praticado nestas escolas, era necessário um novo tipo de professor e 
um novo tipo de formação dos profissionais de ensino, de modo a “prestigiá-lo, aperfeiçoá-
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lo e desenvolvê-lo”182. Segundo ele, era necessário dotar estas escolas de secções técnicas, 
que treinassem os alunos para uma escola de trabalho. Mas estas novas escolas exigiam 
“professorado competente, o qual se não pode encontrar desde já no nosso país, porque não 
basta que os professores sejam técnicos: cumpre que sejam técnicos e pedagogistas 
especializados na pedagogia de continuação”183. Para Sérgio era necessário ir buscar esses 
professores onde eles existiam: às escolas alemãs de Kerschensteiner.  
O Ministro defendia-se das críticas que o acusavam de esta ser uma medida despesista, ao 
que Sérgio rebatia com o facto de a vinda dos referidos professores estrangeiros poder ser 
paga com a restituição, à Alemanha, da colecção assíria, existente no nosso país, segundo 
ele “para nós inútil”184. 
Dos grupos que mais contestaram este Decreto contavam-se: a Associação do Professorado 
das Escolas Primárias Superiores, diferentes organizações sindicais, os pais dos alunos 
visados, a oposição parlamentar e o jornal a ela ligado, A Batalha. 
António Sérgio, num artigo que entretanto escrevera na Seara, de modo a acalmar o 
descontentamento dos professores, referia que tinha reunido com o pessoal docente das 
escolas técnicas superiores de Lisboa para “troca de ideias sobre as secções técnicas das 
futuras escolas primárias superiores”185. 
Mencionava, ainda, que tinha tido idêntica reunião, no Porto, com os directores das escolas 
técnicas, das associações industriais e comerciais e da Câmara Municipal”186.  
Pretendia, com estas reuniões, criar na cidade do Porto, uma escola superior modelo, em 
que leccionariam alguns professores técnicos, vindos das escolas de Kerschensteiner.  
Os professores, revoltados, pediam uma audiência ao Ministro que se viria a realizar a 8 de 
Janeiro, com a presença de escolta policial.  
As Associações de Professores consideravam a extinção destes estabelecimentos um 
atentado “contra uma alta conquista das classes populares e contra os legítimos direitos de 
cultura”187. 
Apesar de tentar sanar os protestos provocados por este Decreto, António Sérgio não 
conseguia pôr em prática as condições favoráveis à reforma que pretendia. Escrevia, mais 
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tarde, a redacção da Seara, que o Ministro não tinha apresentado ainda, no Parlamento, o 
documento contendo as mudanças por ele propostas, para a reforma das Escolas Primárias 
Superiores, porque o Decreto “dormiria no Parlamento, como todos os outros”188 
documentos apresentados e assim, extinguindo as escolas “forçava os Poderes Públicos a 
pensarem no assunto”189. 
O mesmo documento era republicado a 9 de Fevereiro, alegadamente por ter saído com 
inexactidões. As mudanças verificavam-se na tentativa de satisfazer algumas das 
pretensões dos docentes. Apesar de continuar a manter a obrigatoriedade da realização das 
provas públicas de ingresso, era suprimida a frase em que referia que tais Escolas não 
tinham sido organizadas “com o necessário rigor na admissão do pessoal docente”190. 
A extinção destas escolas, de acordo com a republicação do Decreto, ficaria adiada para 30 
de Junho, salvaguardando, deste modo, os interesses dos alunos matriculados. 
Apesar de toda a contestação, António Sérgio não desistia do seu projecto de transformar o 
Ensino Primário Superior em Ensino de Continuação. No relatório que apresentava ao seu 
sucessor, referia que relativamente à Alemanha, pensava “determinar a vinda de 
professores deste país (...) inclusive para as aulas de carácter técnico de uma escola de 
continuação modelo, que pretendia criar no Porto”191.  
Mais adiante, no post-scriptum, que redigia no relatório entregue ao seu sucessor, no 
Ministério, afirmava ser sua ideia “(com que V. Exª concordou) que os trabalhos de 
gabinete e de inspecção para a reforma de Ensino Primário Superior estivessem ultimadas 
antes de Julho, de maneira que, durante as férias, se preparasse tudo para a abertura das 
escolas reformadas, no princípio do próximo ano lectivo”192. 
Com a extinção das Escolas Primárias Superiores, António Sérgio procurava ser coerente 
com o seu ideário teórico, não só ao nível da organização do sistema de ensino público mas 
também ao nível do novo papel que o professor devia desempenhar, na nova formação de 
professores e dos novos métodos de ensino, referidos no ponto 3.1.1. 
Com a conclusão do Ensino Primário Superior, de acordo com o ideário sergiano, os 
jovens ingressavam até aos dezoito anos, nas Escolas de Continuação ou Complementares. 
Neste nível de ensino, os alunos acumulavam os estudos com um emprego. A este nível, o 
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programa devia compreender essencialmente: “instrução prática e teórica nas oficinas, 
laboratórios e granjas escolares, dada por especialistas da profissão do aluno sob os 
auspícios de uma associação correspondente; instrução comercial; educação cívica prática 
por corporações de self-government; instrução cívica teórica e estudos sociais e cultura 
literária e artística”193. António Sérgio atribua um papel preponderante às Escolas de 
Continuação como meio de implementação da democracia económica e política em 
Portugal. Considerava a formação por elas ministrada adequada aos jovens que não 
revelavam capacidades para o ingresso no ensino superior e deste modo, ingressando no 
mercado de trabalho com uma especialização, davam resposta às exigências da sociedade. 
Relativamente aos níveis de ensino seguintes: Ensino Liceal, Ensino Superior e Ensino 
Artístico, não eram promulgadas nenhumas medidas específicas, relativamente à 
organização escolar. Todas as reformas até aqui referidas e defendidas por António Sérgio 
deveriam ser transversais a todos os níveis de ensino, embora privilegiando sempre, os 
níveis elementares: Ensino Infantil e Primário.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                        
193 SÉRGIO, António, “O Ensino como factor do Ressurgimento Nacional - Defeitos dos nossos métodos de ensino e 
maneira de os corrigir – linhas gerais de uma organização”, 1918, in Ensaios sobre Educação, Prefácio de Manuel 
Ferreira Patrício, Colecção Pensamento Português, Imprensa Nacional-Casa da Moeda, Junho de 2008, p.239 
58 
 
4 - A Reorganização Curricular 
Apesar de ter escrito bastante sobre a reorganização curricular, no ensino público, António 
Sérgio não esteve tempo suficiente no Ministério, para poder colocar em prática as suas 
teorias. As únicas alterações programáticas que promulgava, referiam-se ao Ensino 
Artístico e ao Ensino Superior, às quais nos referiremos nos pontos 4.1 e 4.2. 
 
4.1 – O Ensino Superior 
No que dizia respeito aos programas do Ensino Superior, relativamente à Faculdade de 
Medicina de Coimbra, através do Decreto nº9469, de 3 de Março, convertia a cadeira de 
Psiquiatria em “curso de Psiquiatria”194 e o “curso de propedêutica médica (...) elevado a 
cadeira de propedêutica médica”195.  
Teoricamente, também o ensino superior era objecto de novas propostas, por parte do 
ensaísta, que considerava as Universidades como os “grandes focos da vida espiritual do 
nosso país”196 e um dos centros geradores, juntamente com o ensino liceal, de uma “elite 
directriz”197, que soubesse conduzir o país para o caminho do trabalho e da modernidade. 
Para que tal se concretizasse, propunha o rejuvenescimento do corpo docente universitário 
e que este, em troca, recebesse “homens animados de um novo espírito, nacionais ou 
estrangeiros”198. António Sérgio reiterava, mais uma vez, a necessidade urgente de 
Portugal recrutar professores qualificados, no estrangeiro, com competência demonstrada e 
uma nova mentalidade pedagógica, ou enviando aos grandes centros universitários os 
estudantes portugueses, de modo a incutir nas universidades portugueses o espírito criador 
do investigador científico, afastando de vez o ensino da ciência já feita. António Sérgio 
sugeria também, a importância que tinha para o desenvolvimento do país o contacto entre 
as universidades e a indústria e a agricultura nacionais. Defendia, ainda, que “o trabalho 
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profissional e o científico (...) actuem mutuamente, formando um círculo: o trabalho 
profissional conduz à ciência, e depois a ciência ao trabalho profissional (...)”199. 
4.2- O Ensino Artístico 
António Sérgio não esteve tempo suficiente no cargo ministerial que lhe permitisse colocar 
em prática a reorganização curricular que defendia. No entanto, enquanto ministro, 
promulgava o programa de ensino das disciplinas do Conservatório Nacional de Música, 
em Diário de Governo de 15 de Janeiro, que por ter saído, alegadamente, com 
inexactidões, era republicado no mês seguinte, a 8 de Fevereiro, com as alterações devidas. 
Apesar deste Programa mencionar o estudo de obras e de autores específicos, em diferentes 
anos e em diferentes instrumentos, ressalvava, no entanto, que “em todos os anos dos 
cursos poderá o professor independentemente do programa, fazer o aluno executar escalas, 
duetos e quaisquer exercícios de mecanismo (...) conforme julgar conveniente para o 
progresso do aluno”200, concedendo, deste modo, grande autonomia aos professores na 
gestão do programa.  
Relativamente, ainda, a este sector de ensino, eram colocados a concurso, dois lugares de 
pensionistas do Estado, no estrangeiro, um para violoncelista e outro para composição. 
Todas as propostas de reforma da Escola Pública, presentes do seu ideário e até aqui 
referidas, visavam um ideal: “fazer a cultura de cada espírito, emancipar os indivíduos, 
servir o progresso social; treinar as inteligências, a fim de as tornar cada vez mais plásticas, 
universalistas e libertas de limitações, como exige a moderna democracia (...)”201. 
Intimamente ligado aos novos métodos de ensino, analisados no ponto 3.1.1, propostos e 
promulgados por António Sérgio, estavam os Programas a ensinar. Também estes eram o 
reflexo do ensino verbalista, dogmático e mnemónico, realizado até essa altura. Sobre eles 
António Sérgio lançava críticas e exigia mudanças: tinham sido esses programas que 
ajudaram a formar “uma horda de bacharéis”202 que “viviam do “parasitismo secular”203 à 
custa do Estado e que tinham ajudado a perpetuar o estado de inacção política, económica 
e moral de que a nação portuguesa padecia. Estes programas apresentavam outro grave 
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defeito: estavam em completa dissonância com os novos métodos de ensino propostos; 
estavam “redigidos pela ordem inversa, a dedutiva ou progressiva: a que ia dos princípios, 
das leis, das definições, para os factos observáveis”204. Contrariamente ao apresentado nos 
programas, este método deveria ser só utilizado no final da aprendizagem “a modo de 
recapitulação”205. De acordo com as novas correntes pedagógicas “não é a conclusão o que 
importa no ensino, mas sim a maneira como se chega a ela”206.  
Para António Sérgio, a forma como os programas eram redigidos, até essa época, “como 
um índice abstracto de matérias várias”207, “só dificultavam aos professores a realização de 
um ensino não dogmático” 208, contribuindo a sua concepção verbalista e anti-pedagógica 
para a redacção, igualmente verbalista e anti-pedagógica, dos manuais escolares.  
António Sérgio alertava, de igual modo, para a necessidade de se substituir a quantidade 
das noções a ensinar pela qualidade de como estas deveriam ser ensinadas aos alunos. 
Escrevia Sérgio que só a redacção de um programa “lógico, luminoso, demonstrativo, 
inteligente pode levar os alunos a um verdadeiro trabalho de intelecção, ao activo 
pensamento criador”209. O pensador português sugeria que, em primeiro lugar, a redacção 
dos novos programas escolares deveria ser atribuída a pessoas competentes, ou seja, “a 
pessoas que saibam concretamente como é que as lições devem ser ministradas”210. O novo 
programa devia ter, também, uma conexão lógica, que não fosse um mero “índice de 
noções e conceitos”211 mas a “concreta exposição de um método – de um método científico 
de redescoberta”212. As noções a ensinar deveriam ser reduzidas, mas a sua explicação 
“pelo contrário, deve ser longa, como exposição minuciosa do método”213. No novo 
programa destinado ao ensino nas escolas normais, parte das exposições abstractas 
deveriam ser substituídas pela “apresentação concreta, minuciosa, ao vivo, de séries 
sistemáticas de lições modelo, tais como as devem repetir às crianças, pelo método 
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experimental, investigador e crítico”214. Dever-se-ia ter, ainda, em atenção, a importância 
da organização, num conjunto, dos conceitos de uma mesma classe, já que até essa altura 
os programas eram redigidos independentemente uns dos outros, impossibilitando, deste 
modo, a unidade de classe que a nova reforma do ensino exigia. Apesar destas reformas 
propostas pelo pensador, necessárias a todos os programas, dos vários níveis de ensino, 
António Sérgio referia, ainda, alguns aspectos fulcrais, a ter em atenção em graus de 
ensino específicos.  
Para os dois primeiros anos do Ensino Primário, propunha a saída de alguns conceitos 
presentes nos programas e que considerava supérfluos e a colocação de outros em sua 
substituição, que considerava serem fundamentais para a aprendizagem das crianças, 
pertencentes àquela faixa etária. António Sérgio considerava serem conceitos supérfluos, 
alguns exemplos, presentes no programa da segunda classe: “Os continentes e os oceanos; 
Situação, no globo, de alguns países: Portugal, Espanha, França, Inglaterra, Itália (...); 
Ideias muito gerais sobre as gentes que os habitam”215 ou “ Ideia muito geral do Portugal 
insular e do Portugal ultramarino”216. De acordo com Sérgio, estes conceitos teriam um 
“quase nulo valor pedagógico”217. Em sua substituição, propunha aprofundar noções de 
áreas como a Física, a Geografia, a Botânica ou a Zoologia. Mais uma vez reforçava a 
necessidade de se retirar o “carácter memorista”, presente no programa, transformando-o 
num caminho para a “intelecção dos factos, da busca da coerência e do treino mental”218, 
devendo ser este um instrumento que  auxiliasse a “explicar, relacionar, demonstrar pela 
experimentação”219.  
Tendo sempre presente a importância do ensino experimental e crítico na nova reforma 
educativa, António Sérgio propunha que os novos programas dos Cursos Normais fossem 
“acentuadamente profissionais”220, dando especial ênfase “ao estudo da agricultura, da 
agrobiologia e dos princípios da economia rural (...) o inglês na dose indispensável para os 
professores perceberem as obras de pedagogia que são escritas nessa língua (...)
221
. 
Sugeria, ainda, a introdução de “conhecimentos de ciências naturais que se prendessem 
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com a profissão da lavoura, os trabalhos manuais educativos relacionados com a vida 
rústica (...) a Economia cooperativa, os Jogos e a Música”222. 
Os alunos mais capacitados, como já foi referido nos pontos anteriores, seguiam o ensino 
liceal, dos doze aos dezoito anos, altura em que ingressariam na Universidade. Neste nível 
de ensino, António Sérgio considerava insuficiente a divisão dos estudos liceais em 
ciências e letras, pois era de opinião que “pretender que todos seguissem até aos dezoito 
anos precisamente o mesmo curso, qualquer que fossem as diversidades de aptidão, seria 
(...) perder tempo (...) e aperrear os interesses e vocações dos educandos”223. Propunha, 
então, nos últimos dois anos do ensino liceal, dos dezasseis aos dezoito anos, quatro cursos 
diferentes “segundo as especialidades que os alunos escolhessem para os seus estudos 
superiores”224 e que seriam os seguintes: “o clássico, com línguas mortas, história, 
filosofia, para as futuras faculdades de letras e de direito; o científico, com ciências e 
filosofia, para as faculdades de ciências e de medicina; o comercial, com línguas vivas, 
contabilidade, entre outras matérias, para os institutos de comércio; o de técnica geral, para 
os institutos superiores de engenharia e agricultura”225. 
Tanto o ensino liceal como o ensino superior deviam criar uma “boa elite directriz, 
preparando os alunos com os dotes necessários para virem a reformar a Grei”226: “esta 
minoria dos melhores, que estruturiza uma nação, que a orienta e que a torna orgânica, que 
a inspira (...) para o benefício de todos nós”227. No ensino liceal dever-se-ia insistir, 
segundo o pensamento sergiano, no estudo dos grandes autores e no “trabalho de 
interpretação dos passos difíceis”228. Preconizava, ainda, que os estudos de Filosofia se 
dividissem em dois períodos: no primeiro, seriam estudados os conhecimentos gerais de 
áreas como a Psicologia, a Lógica ou a Moral; e no segundo período, tentar-se-ia treinar os 
alunos na reflexão filosófica “com uma matéria e um programa à escolha do professor, sem 
omissão da leitura comentada de uma obra de um dos grandes autores apropriados a tal 
efeito”229. 
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A todas estas reformas propostas por António Sérgio, no seu ideário teórico, estavam 
subjacentes os novos papéis a desempenhar, tanto pelo aluno como pelo professor.  
Esta escola absolutamente nova, defendida pelo ensaísta, deveria ter como primeira 
finalidade pedagógica libertar o aluno, “dando aos jovens autonomia espiritual e disciplina 
crítica (...), criando a mentalidade do cidadão consciente [renovador] do mundo (...) 
preparando cidadãos autênticos, capazes de progredirem democraticamente”230; sendo 
cidadãos livres tanto nos “seus estudos como no governo da sociedade escolar”231, visando 
o autodomínio do povo, de modo a que este fosse capaz de se governar a si próprio, através 
do uso racional da liberdade cívica.  
Esta nova escola deveria proporcionar as mesmas oportunidades educativas a todos os 
jovens, fundindo “todas as classes numa comunidade humana superior: por um lado, 
elevando o trabalho à dignidade de uma concepção geral e filosófica; por outro lado 
banindo o dualismo pedagógico que divorcia as classes desde a escola”232. Segundo o 
ideário sergiano, a forma ideal de educar devia “brotar de dentro do próprio aluno”233, 
consistindo a educação “na ordenação interna de umas tantas actividades que a contém em 
germe, onde ela preexiste por natureza própria (...) de uma actividade que se vai ordenando 
(que se vai concentrando, unificando, harmonizando, erguendo) à medida que avança (...); 
é o desenvolvimento de tudo o que de bom já tragam, (...) provocando-os (...) a que se 
levantem de dentro”234. Sendo a criança “um ser essencialmente activo”235 e o 
desenvolvimento da inteligência uma “organização de actividades”236, a escola tinha um 
papel preponderante nessa organização, pois “quanto mais os conhecimentos fossem 
tomados como meios práticos de organizar a sua espontânea actividade”237 sob a “forma do 
trabalho criador”238, mais este seria o veículo essencial para a “aquisição dos 
conhecimentos”239.  
O conceito de cooperativismo, defendido por Sérgio, aplicado à educação, que mais à 
frente desenvolveremos, proporcionava aos alunos a aprendizagem de virtudes, tais como: 
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“a ordem, a previdência, a pontualidade, o respeito estrito das obrigações assumidas”240, 
ajudando a libertar os seus membros das “sujeições sociais esvaziadas do seu 
sentido”241numa verdadeira situação de self-government, “exercitando-os nas suas funções 
de cidadãos”242. Para António Sérgio, cooperativa escolar era “uma associação (...) 
composta dos alunos, antigos alunos e amigos de uma escola, com o escopo principal de 
dotar esta última do material escolar e das instituições competentes para vitalizar e 
modernizar o seu ensino, e fomentar a atitude da solidariedade”243.Os recursos financeiros 
necessários para pôr em prática este tipo de cooperativa seriam obtidos a partir das 
“quotizações dos sócios e pelo trabalho dos estudantes, a saber: festas escolares e venda de 
objectos que eles fabriquem nos seus trabalhos manuais, bem como a dos variados 
produtos agrícolas que no horto escolar se cultivarem”244. A autonomia financeira 
necessária à sobrevivência das cooperativas escolares, encerrava conceitos inovadores da 
educação em Portugal, tais como: trabalhos manuais e horto escolar, que faziam parte da 
reorganizar escolar defendida pelo Ministro. Os jovens teriam deste modo, um papel activo 
na governação da própria escola, pois esta, “quanto mais reproduzir a realidade adulta mais 
será educativa”245. O conceito de Município Escolar defendido por António Sérgio, era 
também por isso, um sistema de aperfeiçoamento da disciplina e um “laboratório da aula 
de instrução cívica”246. 
Aliado ao novo papel do aluno advinha o novo papel que o professor deveria desempenhar. 
Mais uma vez Sérgio procurava ser coerente com as medidas teóricas que defendia. A 
profunda reforma da educação que defendia para o país, passava também por um novo 
conceito de Professor. Ao propor um novo conceito de educação, o papel do professor, 
como já foi referido anteriormente, adquiria também uma nova dimensão, à luz das novas 
teorias psico-pedagógicas e respectivos métodos de ensino. Perante esta nova realidade, só 
seria “digno de educar”247 e “legítimo representante do interesse nacional (...) quem saiba 
                                                                                                                                                                        
239 Ibid. 
240 Ibid. 
241 Ibid. 
242 Ibid. 
243SÉRGIO, António, “Um Inquérito - Resposta de António Sérgio a um inquérito no Diário da Noite, de natureza 
política e administrativa” in Seara Nova, nº 300, Maio, 1932, p. 191 
244 Ibid. 
245 Ibid.., p.70  
246 Ibid., p. 48 
247 SÉRGIO, António, “Cartas sobre a Educação Profissional” – Escritas ao Director da Academia de Estudos Livres,- 
1916, in Ensaios sobre Educação, Prefácio de Manuel Ferreira Patrício, Colecção Pensamento Português, Imprensa 
Nacional - Casa da Moeda, Junho de 2008,  p. 187 
65 
manter-se independente das cabalas governativas”248. Pelo contrário, o professor devia ser 
conhecedor das “necessidades do país, a natureza das reformas que elas exigem, os nossos 
fins nacionais, e proceder da maneira que o seu trabalho vá propagar e intensificar as 
remodelações da sociedade”249. A função de ensinar exigia, assim, cidadãos exemplares e 
íntegros, que soubessem incutir nos jovens “as possibilidades do pensar autónomo, do 
exercício contínuo do senso crítico, do apurado sentir (...)”250 e que inserido no conceito de 
Município Escolar, que será desenvolvido mais `a frente, neste trabalho, devesse 
“entusiasmar os seus alunos por um ideal sobrexcelente”251 e  encaminhá-los com “mão 
discreta”252. Na verdade, a autoridade do professor não desaparecia, “mantinha-se 
plena”253; pois este “não abdica, só delega nos seus discípulos a jurisdição e a regência, por 
onde eles se exercitem no governo de si próprios”254 ajudando a criar “leis justas e sensatas 
(...) executando-as e fazendo-as executar; sendo fiéis cidadãos e magistrados cumpridores; 
concorrendo para as tentativas de melhoramento social”255 e “acompanhando pelo 
ensinamento a prática social dos seus alunos”256.  
O professor devia ter sempre o cuidado em promover trabalhos práticos que suscitassem o 
interesse dos alunos, ajudando-os e dirigindo-os na busca das respostas, já que “o aluno 
trabalha e cria; o professor inspira e guia”257. O professor devia ser alguém que tivesse 
“grande amor às crianças e à profissão” 258 que amasse a juventude e que tivesse um 
“entusiasmo lúcido pela missão educativa”259, “dando aos jovens autonomia espiritual e 
disciplina crítica: cultura, em suma.”260 
Esta nova ordem de valores atribuída ao professor, no âmbito da profunda reforma da 
educação de que o país carecia, tinha o fim supremo de instalar uma nova ordem social, 
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incitando “os alunos a encarar a res pública com toda a gravidade”261, pois “quanto maior 
for a responsabilidade compartida ao estudante, maior o valor educativo da autonomia que 
se lhe dá”262, inculcando na juventude uma “vontade colectiva”263 de um “movimento 
nacional”264 que impulsionasse a nação para o caminho da modernidade. Também neste 
ponto Sérgio recuperava esta ideia já defendida, no século XIX, tanto por Herculano como 
por Antero, como uma forma de congregar a juventude na modernização do país, 
incentivando-a a avançar no caminho do progresso. 
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5. Gestão dos Recursos Humanos da Educação 
5.1. António Sérgio e a Classe Docente 
É de acordo com o novo papel a desempenhar pelo professor, que António Sérgio 
promulgava o Decreto que extinguia as Escolas Primárias Superiores, referido no ponto 
3.1.4, procurando implementar uma nova formação de professores, consentânea com a 
Nova Escola que defendia. Apesar de defender um novo papel para o professor e a sua 
melhor preparação científico-pedagógico, António Sérgio tentava sobretudo, no seu curto 
período como Ministro, organizar e reestruturar uma carreira do professorado caótica e 
indisciplinada. Devido a esse facto, a relação que estabelecia com os professores não era 
pacífica, nomeadamente com os docentes do ensino primário. Há muito que através da sua 
associação sindical, os docentes deste nível de ensino procuravam a solução para os seus 
problemas. No entanto, mais do que responder às pretensões dos professores, as leis 
promulgadas relativamente aos docentes tinham, essencialmente, um carácter 
disciplinador. 
Através da imprensa da época, nomeadamente do jornal O Século, a comissão executiva do 
Professorado Primário procurava, mais uma vez, junto do novo Ministro, expor as suas 
reivindicações. 
Uma das reivindicações que mais afligia esta associação era o atraso no pagamento dos 
vencimentos dos professores, nomeadamente dos interinos (eventuais) que, de acordo com 
a imprensa da época, já não recebiam desde Outubro-Novembro, do ano anterior. 
Estes professores, providos no ensino primário geral para escolas vagas ou encerradas por 
motivo de doença, nos termos da Lei nº432, de 14 de Setembro de 1915, eram nomeados 
em número superior ao número de professores efectivos. Entre “18 de Dezembro de 23 e 
28 de Janeiro de 24, recenseámos 26 professores providos em definitivo, segundo o artigo 
92º do Regulamento do Ensino Primário Normal de 29/09/1919, ao passo que entre aquela 
data e 22 de Fevereiro de 1924 se nomeiam 1283 interinos”265.  
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No jornal O Século, de 17 de Fevereiro, a associação de docentes reivindicava estar este 
grupo de professores numa situação de verdadeira miséria e exigiam, que também os 
professores interinos, tivessem direito a receber subsídio de renda de casa, tal como os 
docentes efectivos; tivessem uma melhoria de vencimento bem como o direito a outras 
regalias pecuniárias; lhes fosse concedido visto para efeito de vencimentos, não pelo 
Conselho Superior de Finanças e pelo poder central mas, pelas Juntas Escolares, órgão 
concelhio, facilitando deste modo, que os vencimentos fossem realizados atempadamente. 
Ainda no mesmo jornal, mas datado de 2 de Fevereiro, havia outra exigência dos docentes. 
Manifestavam o seu descontentamento face ao atraso no pagamento das gratificações a que 
tinham direito, nos termos do artigo 26º da Lei nº1452, de 20 de Julho de 1923. 
Outra das razões, pela qual se mostravam descontentes, era a situação dos professores sem 
colocação. O Decreto nº9223, de 6 de Novembro de 1923, no seu artigo 35º, referia que os 
professores do ensino primário que não dispusessem de instalações para o funcionamento 
da sua escola, poderiam ser colocados noutro estabelecimento de ensino onde fizessem 
falta. Mas o facto de haver um elevado número de edifícios escolares em mau estado de 
conservação, “cada vez se lhe torna mais difícil a colocação. Por não serem postas a 
concurso as escolas regidas temporariamente por aqueles professores em comissão”266.  
Perante o estado decadente em que se encontrava a classe docente, pouco antes da 
exoneração de Sérgio como Ministro, a associação do professorado, vinha mais uma vez, 
através da imprensa escrita, n’O Século de 12 de Fevereiro, reivindicar aquilo que 
considerava ser algumas medidas de carácter urgente, de forma a dignificar a classe. De 
entre essas medidas destacavam-se o pedido de estabelecimento de folhas provisórias de 
pagamento, de modo a que o salário fosse pago atempadamente; a dispensa de vistos, por 
parte do poder central, nos decretos de nomeação dos professores interinos e temporários; a 
promulgação de uma lei que reestruturasse o quadro de professores primários de Lisboa e 
de outras localidades; algumas emendas ao Decreto nº9223; a atribuição de uma pensão 
condigna aos professores em inactividade; pagamento adiantado das verbas destinadas ao 
expediente e limpeza das escolas; a autonomia financeira das Juntas Escolares, sem a qual,  
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referiam, “os edifícios escolares dentro em breve se não poderão utilizar”267; a exoneração 
do director da secção masculina do Instituto do Professorado Primário, alegando que o 
mesmo não pertencia àquele grau de ensino; a actualização de subsídios de residência e 
rendas de casa do professorado primário; criação das escolas primárias necessárias nas 
localidades que ainda não as tivessem e por último, o direito à negociação e ao diálogo. 
Enquanto esteve à frente do Ministério, António Sérgio procurava sempre fazer cumprir, 
através da publicação de vários Decretos e Normas, medidas anteriormente já 
promulgadas, como era o caso do texto do Diário de Governo, 2ª série, de 4 de Fevereiro e 
do Decreto nº9471, de 6 de Março, mas ainda assinado por Sérgio. 
Em ambos os documentos, o Ministro determinava que os “directores de todos os 
estabelecimentos dependentes do Ministério da Instrução Pública cumpram e façam 
cumprir, rigorosamente, as disposições contidas na lei Orçamental nº403, de 9 de Setembro 
de 1915, que é extensiva a todos os funcionários”268. 
A lei orçamental referida neste decreto, regulamentava de forma extremamente minuciosa 
o regime de vencimentos, faltas, gratificações e licenças dos funcionários do Ministério da 
Instrução Pública. 
Dias antes, a 4 de Fevereiro, estipulava no Diário de Governo que os referidos Directores 
enviassem, com urgência, às “respectivas direcções regionais gerais, nota dos funcionários 
que estão providos em mais de um cargo oficial, e quais as localidades e estabelecimentos 
em que exercem ou deveriam exercer essas funções” 269. 
António Sérgio não só queria disciplinar e fazer cumprir a tabela de vencimentos, 
anteriormente publicada, como também, solucionar possíveis situações irregulares ou 
acumulações indevidas. 
A 6 de Fevereiro, o Decreto nº9408, vinha regulamentar a situação dos professores que não 
se encontravam a exercer as suas funções docentes por motivo de doença, revogando os 
artigos 51º, 54º, 55º e 56º e dando nova redacção a outros artigos do Decreto nº9223, de 6 
de Novembro, do ano anterior.  
O artigo 57º passava a ser redigido de forma diferente, estabelecendo que os professores 
fora do exercício das suas funções docentes, por motivo de doença, não podiam “ausentar-
se da área da sua residência oficial, sob pena de imediata perda de vencimento durante o 
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período em que continuarem impedidos e sendo sujeitos a processo disciplinar por 
abandono de funções”270. 
Ficavam dispensados desta obrigatoriedade, os docentes que, pela sua doença “verificada e 
comprovada, necessitem de tratamento especial fora da localidade em que tenham a sua 
residência oficial ou fora do respectivo distrito”271. Tal só se verificava se os docentes “a 
esse tratamento sejam aconselhados, por escrito, sob compromisso de honra, pelo seu 
médico assistente e (...) confirmado pelo médico escolar da localidade em que estiverem ou 
por quem as suas vezes fizer, ou ainda pela Junta de Sanidade Escolar”272. 
O decreto referia ainda, pormenorizadamente, em que circunstâncias podiam os 
professores ausentar-se da sua residência oficial e quais as medidas a tomar, caso isso se 
viesse a verificar. 
Se tal viesse a acontecer, por conselho médico, o docente devia comunicar “imediatamente 
a sua ausência ao superior hierárquico, indicando o local onde se encontrava”273. 
Qualquer licença concedida aos funcionários das Escolas Primárias deveria ser controlada 
pela Inspecção Geral de Sanidade Escolar, pelos médicos Escolares ou seus substitutos. No 
caso da licença ser até trinta dias, a mesma estaria dependente da “assiduidade do 
requerente”274. Sempre que a licença fosse superior a esse período de tempo, deveria ser 
enviado à “Inspecção Geral de sanidade Escolar (...) a fim de que ela promova a 
apresentação do requerente à primeira reunião da Junta de Sanidade Escolar, cujo parecer 
será apenso ao processo”275. 
Caso surgisse desacordo, por parte dos docentes, sobre o parecer da referida Junta, estes 
poderiam “recorrer dos seus pareceres para um junta constituída pelo Inspector Geral de 
Sanidade Escolar, que será o presidente, por dois professores da Faculdade de Medicina da 
Universidade de Lisboa, escolhidos pelo interessado e por dois médicos escolares, 
nomeados pelo Ministro”276.  
As deliberações emanadas deste organismo de recurso, tinham carácter vinculativo e os 
honorários dos quatro vogais seriam pagos, antecipadamente, pelo interessado. 
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Ainda, directamente relacionado com a Associação dos Professores Primários, tentando 
serenar o mal estar de tantas medidas controversas, através da Lei nº1541, de 2 de 
Fevereiro, o Ministério autorizava a alienação do edifício entregue ao Instituto do 
Professorado Primário, por Portaria datada de 12 de Setembro de 1919. Com o produto da 
sua venda, pretendia a direcção do referido Instituto adquirir um edifício em melhores 
condições. 
De modo a dar cumprimento ao determinado, era nomeada uma comissão constituída por 
três elementos, que teria a incumbência de proceder “à venda do edifício e dos terrenos 
anexos que lhe pertencem logo que tenha encontrado edifício apropriado”277. 
No caso do dinheiro apurado com esta venda ser insuficiente para aquisição do novo 
imóvel, podia o Ministério da Instrução Pública “contrair um empréstimo para suprir essa 
diferença”278. Os encargos e as amortizações desse empréstimo seriam garantidos pela 
dotação ou outros rendimentos do referido Instituto. 
A 10 de Janeiro, era publicado no Diário de Governo o Decreto nº9372, que tornava 
extensivo às empregadas menores do Ensino Normal Primário, Primário Superior, Primário 
Geral e Infantil, as disposições do Decreto nº7704, de 7 de Setembro de 1921, um direito já 
concedido às professoras por esse mesmo decreto, considerando que era injusto as mesmas 
não serem abrangidas pelas mesmas disposições.  
O referido decreto de 1921 punha novamente em execução o decreto de 7 de Janeiro de 
1911, restituindo o direito de “dispensa de serviço por espaço de dois meses durante o 
último período de gravidez, e em seguida ao parto, as professoras de ensino primário”279. 
O mesmo Decreto suspendia igualmente o artigo 136º do regulamento de 29 de Setembro 
de 1919, que restringia este direito de dispensa somente às professoras casadas.  
 
 
5.2. Pessoal Administrativo e Menor 
António Sérgio, através do Decreto nº9372, referido anteriormente, ampliava o direito de 
dispensa de serviço durante dois meses, por motivo de parto, às empregadas menores, dos 
vários graus do Ensino Primário. 
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Relativamente ao ensino liceal, António Sérgio não teve tempo suficiente para 
implementar algumas das medidas a que se propunha. No entanto, preocupava-se em 
racionalizar custos, através da deslocalização de pessoal não docente, existente noutros 
níveis de ensino. 
Como os reitores dos liceus nacionais reclamavam sobre a falta de pessoal, António 
Sérgio, através da publicação do Decreto nº9468, de 3 de Março, distribuía pelos vários 
liceus do país, de acordo com a sua área de residência, o pessoal menor, adido das Escolas 
Primárias Superiores, entretanto suprimidas, como já foi referido, anteriormente, no ponto 
3.1.4. 
O decreto considerava terem os “reitores dos liceus demonstrado que o pessoal menor dos 
liceus é deficiente para bem manter as disciplinas e a higiene escolar”280, dada a “supressão 
de vagas nos quadros daqueles estabelecimentos, mais urgente se torna a necessidade de 
dotar os liceus com pessoal suficiente”281. 
Os funcionários visados, tinham o prazo de oito dias para se apresentar, levando uma guia 
passada pelo Director da Escola a que pertenciam, como adidos. Uma vez apresentados, os 
reitores dos liceus teriam de enviar à Direcção Geral do Ensino Secundário um mapa, onde 
constassem os nomes e categorias dos funcionários apresentados. 
António Sérgio insistia, igualmente, no cumprimento das disposições da Lei nº403, através 
do Decreto nº9471, de 6 de Março. Este documento referia-se à justificação de faltas, por 
parte dos docentes.  
Já a 19 de Fevereiro, através da Portaria nº3910, o Ministro enfatizava a importância do 
cumprimento da referida lei; e que a mesma devia ser aplicada “não só ao pessoal das 
secretarias mas ainda ao pessoal menor (...) quanto aos professores, cumprir-se em tudo o 
que não contradiga as disposições regulamentares”282  
Também o Ensino Superior era alvo da contenção de despesas e de gestão de recursos 
humanos. A relação que António Sérgio estabelecia, enquanto Ministro, com este nível de 
ensino, era tudo menos pacífica.  
Começava com a tentativa de racionalização da gestão do pessoal administrativo e menor 
das secretarias privativas, das diversas Faculdades da Universidade de Coimbra.  
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Procurando cumprir com os objectivos que o Governo de que fazia parte se propôs, 
António Sérgio promulgava o Decreto nº9353, que suprimia as secretarias privativas das 
diversas Faculdades da Universidade de Coimbra, passando as suas funções a ser exercidas 
pela Secretaria Geral, da referida Universidade.  
Alegava para esta supressão, o facto do seu funcionamento não se justificar, dado que 
todos os organismos ali existentes, funcionavam nos mesmos edifícios ou edifícios 
próximos, tendo também em consideração que, anteriormente à existência destas 
secretarias privativas, todos os serviços se fazerem na Secretaria Geral da Universidade. 
Relativamente ao pessoal administrativo e menor, pertencente às secretarias suprimidas, 
passava à situação de adido, não podendo “acumular com essas outras quaisquer funções 
públicas remuneradas”283. Caso isso se viesse a verificar, esse pessoal “não perceberá 
qualquer vencimento como adido”284. 
Embora de natureza economicista, esta medida não suscitaria grande reacção por parte do 
pessoal visado. Já o mesmo não acontecia com a natureza do Decreto nº9458, de 29 de 
Fevereiro. Este decreto extinguia o cargo de oficial maior da Secretaria-geral, desta 
Universidade. Esta história estava relacionada com a extinção das secretarias privativas, da 
referida Universidade, anteriormente mencionada. 
O oficial chefe da extinta secretaria da Faculdade de Medicina, então na situação de adido, 
por força do Decreto nº9353, referido anteriormente, neste ponto, fora nomeado para o 
cargo de oficial maior da Secretaria-geral, por Decreto de 9 de Janeiro. Ia, assim, ocupar 
uma vaga existente, desde 11 de Maio de 1922. Apesar de ter havido uma proposta para o 
seu provimento, a 13 de Maio de 1923, feita pelo Reitor António Luís Gomes, a mesma 
não obteve aceitação ministerial. Esta rejeição ministerial, tinha como fundamento legal, a 
Lei nº971, de 17 de Maio de 1920, que “suspendia as promoções até à remodelação dos 
serviços públicos”285. 
A nomeação feita por António Sérgio, além de retirar um funcionário da situação de adido, 
implicava na prática uma promoção, o que ia contra a referida lei. Ao tomar posse do novo 
cargo, este funcionário ultrapassava funcionários mais antigos, atropelando os seus direitos 
de progressão.  
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Este problema, colocava-se não só, ao primeiro-oficial da referida secretaria mas, também, 
da consequente promoção dos restantes funcionários administrativos. Esta nomeação 
significava, também, um aumento de ordenado, passando o funcionário nomeado, de um 
ordenado de “1080$00 para o de 1440$00 mensais286. 
Para além deste atropelo à lei, havia ainda outro problema: a nomeação recaía numa 
importante figura política de Coimbra e segundo a imprensa da época, num antigo amigo 
pessoal do Ministro Álvaro de Castro. 
Esta nomeação levaria ao protesto do funcionário preterido e por arrastamento, ao protesto 
de todos os funcionários, da referida secretaria. O reitor recusava-se a cumprir o decreto e 
pedia a demissão. 
Toda a Universidade se revoltaria, apoiando o reitor demissionário e criticando a 
celeridade com que tinha sido tratada a “resolução de um caso pessoal287 e a demora com 
que eram tratados assuntos bem mais graves, tais como: a concessão de verbas por parte do 
Estado ou o provimento de lugares técnicos.  
Surpreendido com a revolta provocada por esta nomeação, Sérgio acabava por suprimir o 
referido cargo e tentava demover o reitor da Universidade a retomar as suas funções, o que 
acabou por não acontecer, retirando-se para a sua casa do Porto. O Ministro acabaria por 
nomear um reitor interino, o Professor Manuel Fernandes Costa, pertencente à Faculdade 
de Farmácia, tentando substituir o Reitor demissionário. 
A indigitação do novo reitor, era algo com que Sérgio também se preocupava. O primeiro 
nome a ser indigitado terá sido Bernardino Machado, que declinaria o convite, alegando o 
princípio da autonomia universitária e da elegibilidade dos reitores. Esta matéria também 
não deixava de preocupar Sérgio, que se referia a ela como tendo sido sua intenção “voltar 
à completa autonomia das Universidades, que elegeriam os seus reitores, com um delegado 
do Governo junto delas”288. 
Sérgio, entretanto, nomeava também, o vice-reitor da Universidade do Porto, Doutor 
António Joaquim de Sousa Júnior, professor ordinário da respectiva Faculdade de 
Medicina, no Diário de Governo, nº 41, de 20 de Fevereiro. 
Apesar da sua acção, neste nível de ensino, não ter sido marcadamente notória, procurava 
obter melhores instalações para a Faculdade de Medicina do Porto, negociando com o 
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Ministro do Interior e transferindo-a para o edifício ocupado, actualmente, pela Guarda 
Nacional Republicana. 
Tal como tem vindo a ser referido ao longo deste trabalho, uma das preocupações do 
Governo presidido por Álvaro de Castro, era a contenção das finanças públicos, nos vários  
sectores de actividade do país. Daí os vários decretos promulgados, nomeadamente por 
António Sérgio, que visavam a transferência de orçamento, uma gestão mais cuidadosa, 
tanto dos recursos humanos como dos recursos financeiros, procurando, deste modo, uma 
forma mais eficaz de gestão dos dinheiros públicos.  
Um exemplo dessas transferências era o Decreto nº9253, de 14 de Janeiro, que autorizava a 
transferência para o orçamento do ano económico de 1923-1924 “os saldos existentes nas 
dotações destinadas aos serviços e obras especiais”289 descritas num mapa anexo, e que os 
mesmos fossem “transferidos das tabelas orçamentais do Ministério da Instrução 
Pública”290. 
Outro exemplo de gestão de fundos públicos e de recursos humanos era o Decreto nº9395, 
de 25 de Janeiro, que autorizava a transferência de verbas do Ministério da Agricultura, 
para o ano económico de 1923-1924, correspondentes à “importância dos vencimentos e 
melhorias respeitantes aos meses de Outubro de 1923 e Junho de 1924 de dois terceiros 
oficiais, um agente de fiscalização, um servente, um ajudante do chefe do pessoal menor e 
um porteiro do quadro especial, que (...) foram transferidos para o Ministério da Instrução 
Pública”291. Este quadro especial, aqui referido, resultava da extinção do Ministério dos 
Abastecimentos e Transportes e que tinha transitado para o referido Ministério da 
Agricultura. 
O Decerto nº 9466, de 3 de Março, mas ainda assinado por Sérgio, anulava o Decreto nº 
8930, de 19 de Junho de 1923. Este último extinguia o lugar de consultor jurídico do 
Ministério da Instrução Pública, colocando em situação de adido, fora do serviço, o 
respectivo consultor jurídico.  
O Decreto promulgado por António Sérgio vinha, assim, regularizar a situação, referindo 
que “os funcionários cujos lugares forem extintos e que por isso sejam considerados 
transitoriamente como adidos aos quadros dos serviços a que pertençam (...) continuarão 
prestando serviço nos quadros a que pertenciam ou em qualquer outros, da mesma natureza 
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ou não (...) sempre que as conveniências do serviço público ou o preenchimento provisório 
de cargos o exijam”292. 
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6. Parque Escolar 
O estado do parque escolar existente, nomeadamente ao nível do Ensino Primário, era de 
tal modo grave, que o Ministro, através do Decreto nº9485, de 10 de Março, mas ainda por 
si assinado, fazia saber que eram anulados todos os subsídios atribuídos para a construção 
de novos edifícios escolares, ainda não iniciados. 
No seu preâmbulo, o decreto referia existir no país “inúmeros edifícios escolares em 
construção já adiantada, mas com as obras suspensas por estarem esgotadas as dotações 
que lhe foram destinadas”293. 
Considerava, assim, ser de toda a conveniência, concluir essas obras, de modo a 
“desobrigar o estado das despesas com rendas de casa onde funcionam provisoriamente 
muitas escolas, algumas em más condições higiénicas, mas ainda para evitar que a acção 
do tempo cada vez mais os arruíne”294. 
O mesmo decreto considerava, ainda, ser urgente, a reparação de várias escolas doadas ao 
Estado, por doadores beneméritos, caso contrário, muitas teriam que encerrar, tal era o seu 
estado avançado de degradação. 
De acordo com todos estes considerandos, o decreto proibia “o início de novas construções 
escolares sem que primeiro estejam garantidas as verbas necessárias para a conclusão de 
todas as escolas já iniciadas”295. O mesmo documento determinava a anulação de todas as 
verbas concedidas para escolas ainda não começadas e a sua devolução no caso de as 
mesmas já terem sido entregues. 
Os subsídios anulados, passariam a constituir “um fundo destinado à conclusão de edifícios 
escolares já começados com subsídios anteriores e à reparação e adaptação urgente de 
edifícios pertencentes ao Estado”296. A distribuição deste fundo seria feita sob proposta da 
Repartição das Construções Escolares, obedecendo a alguns critérios, a saber: “o estado de 
adiantamento da referida construção; as dotações gastas até ao presente e o encargo com a 
sua conclusão; a importância do edifício a concluir no que diz respeito à frequência escolar 
da localidade e estado das instalações actuais; os auxílios materiais e financeiros que as 
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várias entidades ofereçam para as referidas conclusões, diminuindo assim os encargos do 
Estado”297. 
Apesar das enormes dificuldades financeiras que o país sofria, António Sérgio tentava 
adequar, na medida do possível, as escolas oficiais ao modelo de sociedade que defendia.   
Por esta altura, o parque escolar encontrava-se numa situação crítica. A imprensa da época, 
dava conta da preocupação do Ministério, em visitar as escolas do Ensino Primário Geral, 
da capital, “a fim de verificar o estado em que muitas delas se encontram e as urgentes 
modificações que convirá introduzir-lhes, por forma a tirar-se resultado que se prescreve 
na Reforma do Ensino e antes de ser aprovada a parte propriamente pedagógica”298. 
Na tentativa de colmatar esta situação, António Sérgio dava especial relevo à iniciativa 
particular, tanto dos poderes locais como de pessoas individuais. Exemplo disso era o 
louvor que fazia à Câmara Municipal de Aveiro e ao seu presidente, Doutor Lourenço 
Simões Peixinho, “pela obra educativa e pela devota assistência que têm prestado às 
escolas oficiais de Aveiro”299. Este louvor abrangia, não só, particulares que ofereciam 
edifícios, mas também, particulares que ofereciam equipamentos escolares.  
Procurava também atribuir às escolas, nomes de pessoas cuja vida de trabalho e de virtudes 
morais, pudessem servir de exemplo para a sociedade local. Exemplo disso era o baptismo 
das Escolas do Ensino Primário Geral de Paço de Arcos, que através da Portaria nº3904, de 
15 de Fevereiro, eram baptizadas de Escolas Primárias Patrão Joaquim Lopes. De acordo 
com o preâmbulo da portaria, este baptismo estava directamente relacionado com a 
importância que esta conhecida figura da faina piscatória tinha neste meio local, tendo sido 
um “glorioso marinheiro (...) nobilíssimo exemplo de virtudes morais, de abnegação e de 
sacrifício”300. 
Durante a sua passagem pelo Ministério da Instrução Pública, as oito escolas do Ensino 
Primário Geral, entretanto criadas, eram quase todas instaladas em edifícios oferecidos por 
particulares. Esta política de mecenato tinha, no entanto, uma contrapartida. Eram esses 
mesmos particulares que escolhiam os professores, que para lá iam trabalhar. 
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O debate que pretendia realizar sobre a mudança na estrutura dos edifícios escolares e a 
respectiva localização geográfica, aspectos referidos no ponto 3.1.1, não se viria a 
efectivar.  
As razões para que tal acontecesse deviam-se não só à sua rápida passagem pelo 
Ministério, mas também, há escassez de meios financeiros para empreender reforma tão 
complexa.  
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7. As Novas Funções da Escola 
Todas as medidas promulgadas por António Sérgio, presentes no seu ideário cívico-
pedagógico e analisadas ao longo deste trabalho, tinham como objectivo primordial a 
implementação de uma escola nova, diferente da que existia até essa altura. Partindo do 
conceito duma “escola de trabalho”, esta era, para António Sérgio, não só a verdadeira 
base de transformação da nova estrutura social que se queria implementar, mas também a 
base do novo Homem que se queria formar, através de um novo “conceito cívico da 
profissão, e depois, generalizando, gradualmente, o conceito de civismo, até incluir no seu 
domínio todo o conceito de moralidade”301. O facto de ter sempre presente, nos seus 
ensaios, o enorme atraso de que o país padecia, levava António Sérgio a procurar formar as 
novas gerações, partindo dos níveis iniciais da escolaridade, de modo a conseguirem 
responder às novas necessidades resultantes da evolução da indústria moderna, das novas 
técnicas de exploração industrial, procurando assim dar resposta a um verdadeiro desígnio 
nacional: tentar ultrapassar a inferioridade económica do país.  
Com a reforma proposta, também a função que a escola devia desempenhar se 
transformava, procurando afastar o operário da “condição de mecanismo a que a moderna 
indústria (...) o reduziu, e dar-lhe para isso a consciência do alcance geral do seu trabalho – 
torná-lo partícipe consciente de uma faina de comunidade”302. Daí a importância dada pelo 
pensador português à existência do trabalho manual nas escolas, tendo este um papel 
fundamental na reforma da sociedade que se queria implementar, pois “só o treino manual 
que, além de manter nos filhos do povo o amor ao trabalho de seus pais, nos permite 
estabelecer, de maneira a todos acessível, padrões evidentes e incontestáveis de trabalho 
honesto e de perfeição”303. Desta forma, baseando-se na experiência americana realizada 
na George Junior Republic, António Sérgio propunha que esta nova escola “alicerçada na 
autonomia e no ganha-pão profissional, seria um corpo de oficinas nucleando as aulas 
doutrinais, de maneira a que o trabalho manual se não viesse sobrepor, mas desse o ponto 
de partida do conjunto educativo”304. 
A escola devia, assim, reproduzir o novo modelo de sociedade que se queria implementar: 
“justa, ponderada, mas também tonificante, porque lhe caberia impulsionar a iniciativa, a 
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independência, a expansão do indivíduo”305. Devia passar a ser uma escola do trabalho e da 
autonomia, do labor profissional e da iniciativa - uma escola útil para a vida (...)”306, que 
aliasse a teoria à prática, preparando as novas gerações para actividades produtoras de que 
o país carecia, de modo a que este retomasse o caminho da modernidade. Deste modo, este 
novo conceito de escola, além de preparar os jovens para as exigências laborais que a nova 
estrutura social e económica impunha, também ajudava a formar novas elites sociais, 
económicas e políticas de que o país necessitava para se desenvolver. 
Ao nível económico, António Sérgio, trazia ideias inovadoras para Portugal. Durante o seu 
exílio em França, era influenciado pelo conceito cooperativista defendido por teóricos 
como Charles Gide e pelos seus discípulos Ernest Poisson e Bernard Lavergne. Segundo 
este modelo económico, as sociedades capitalistas só podiam atingir a democracia 
económica, que ansiavam, se eliminassem dois males da economia capitalista: o lucro e o 
salariato. Só assim se conseguiam as condições necessárias para o verdadeiro socialismo. 
Influenciado por este modelo, António Sérgio, propunha a implementação do 
cooperativismo em Portugal. Para que isso fosse possível, propunha a substituição da 
supremacia do Estado pelo governo económico por parte do povo ou dos seus legítimos 
representantes. De acordo com o seu pensamento, só este seria o caminho para a 
implementação das reformas sociais necessárias à emancipação económica dos 
trabalhadores portugueses. Entendia que o cooperativismo se desenvolvia dentro da 
sociedade capitalista até a absorver. Daí considerar este conceito de “ininterrupto avanço, 
de revolução contínua”307, e que deveria ”realizar-se por etapas (...) revolucionárias, de 
transformações profundas”308  tendo como metas ”a democracia e o socialismo puros”309.  
O conceito de democracia, patente na obra sergiana, tinha assim uma componente 
económica e social, já que o sistema de democracia política preconizava encaminhar a 
sociedade para “um regime social sem lucro e sem classes”310; extinguindo “os 
parasitismos existentes pela prática do princípio cooperativista”311 e visando a “igualização 
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das condições sociais para todos os indivíduos de uma sociedade”312. O regime político 
democrático devia assim “lançar as bases criadoras da democracia social, pela protecção ao 
cooperativismo agrário e ao cooperativismo de consumo”313, assegurando “o interesse do 
consumidor (...) e a socialização dos meios de produção e de troca”314. Segundo o ideário 
sergiano, o estado devia auxiliar o desenvolvimento da “Democracia Cooperativa” 315, de 
forma a que a Federação das Cooperativas de Consumo”316 pudesse ter a capacidade, no 
futuro, de desempenhar grande parte das funções que actualmente pertenciam ao Estado. 
Este, deveria, lentamente, ir “murchando”317, sendo substituído por uma “Sociedade 
Nova”318. Para o pensador português, o socialismo que pretendia, não era assim um 
socialismo de Estado, mas “um socialismo cooperativista”319. De acordo com o seu 
pensamento, preconizava a socialização “prudente”320 dos grandes meios de produção; não 
através do poder do Estado; mas sim através de “cooperativas de consumo”321, 
independentes dos poderes públicos. Estas deviam ser capazes de uma produção auto-
suficiente, unidas em “federações nacionais e ligadas a federações com um Armazém de 
Grosso Internacional, apoiadas (...) num Banco Cooperativo Internacional”322; tendo como 
únicos accionistas os próprios consumidores.  
António Sérgio preconizava, assim, uma sociedade sem patrões, já que o desenvolvimento 
do conceito cooperativista que defendia consistia em “devolver o trabalhador em patrão de 
si mesmo”323. As três vertentes presentes no seu conceito de democracia: vertente política, 
económica e social, pressupunham, deste modo, uma relação de reciprocidade, em que 
nenhuma se conseguia impor sem a existência das outras e que serviam de base à nova 
organização escolar que se queria implementar.  
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No entanto, o modelo de cooperativismo defendido por António Sérgio afastava-se do 
conceito inicial defendido pelos grandes mestres cooperativistas franceses. Para António 
Sérgio, o seu modelo cooperativista, ia ao encontro do conceito de socialismo, 
anteriormente, defendido por Antero de Quental. Este discordava da existência de um 
Estado unitário e centralizado. De acordo com o ideal socialista anteriano, os aspectos 
económicos deviam ser, principalmente, encarados do ponto de vista moral, procurando 
que o progresso económico se baseasse no esforço moral, no amor pela liberdade e na 
iniciativa individual. Esta fundamentação moralista impeliu António Sérgio na defesa do 
socialismo de consciência, de auto-refreamento e de disciplina interior. Considerava, 
assim, o cooperativismo como uma via e uma forma de socialismo, como um fim em si 
mesmo, um instrumento de emancipação, tendo em vista o aparecimento de um novo 
Homem. 
António Sérgio não acreditava que o estado conseguisse dar aos trabalhadores portugueses 
capacidade para desenvolverem a sua vida económica ou industrial. Essa capacidade só 
seria adquirida através da prática cooperativa. Sérgio propunha, deste modo, a socialização 
dos meios de produção e de troca sem a participação do Estado. Reconhecia, no entanto, 
que para isso, além de ser necessário mudar as estruturas sociais portugueses, era 
necessário uma reforma ainda mais profunda, reformar também a mentalidade portuguesa. 
Com esta reforma, visava o aparecimento de Homem Novo, que seria o impulsionador de 
uma nova Sociedade. 
Os valores morais, que serviam de base ao modelo cooperativista defendido por António 
Sérgio, eram também os usados como base da sua doutrinação cívico-pedagógica, como 
temos vindo a referir ao longo deste trabalho. Os seus ideais pedagógicos encontravam-se 
intimamente interligados com os seus ideias sociais, ambos visavam a instauração de um 
regime socialista democrático. Aplicado à escola pública, o seu modelo cooperativo 
consistia em instaurar a prática de uma escola activa, o exercício da gestão democrática, 
transformando a escola num modelo activo que reproduzisse o regime democrático que se 
queria instaurar.  
A educação, ao desempenhar o seu papel de organizadora de actividades, tinha por 
objectivo não só melhorar, mas também revolucionar a estrutura social, tendo um alcance 
muito mais profundo ao procurar “abolir a exploração do homem pelo homem, 
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encaminharmo-nos para o ideal de uma sociedade sem classes, tornar humano e agradável 
o trabalho de cada um”324. 
O conceito de cooperativismo defendido por António Sérgio, como força impulsionadora 
de uma Sociedade Nova constituía, deste modo, não só um “instrumento de realização 
pedagógica”325 mas, devidamente desenvolvido e aprofundado, “um instrumento de 
renovação social”326. Através de estudos realizados, as sociedades cooperativas postas em 
prática em populações pouco evoluídas, “contribuíram muito para a formação intelectual, 
moral e cívica dos seus membros”327. O facto dos seus membros cooperarem com o 
“próximo – e não por palavras, mas por acções constantes, por quotidiana prática”328 
activa, ajuda a formar e a consolidar os “conceitos racionais”.329 Discutir, compreender e 
aceitar estatutos para os quais contribuíam era uma forma de “criar uma nova 
moralidade”330, era um modo de criar o sentido da responsabilidade. No ideário de António 
Sérgio “tudo está interligado num pressuposto globalizante. A Escola activa prepara o 
cidadão, a cooperativa constrói o socialismo”331. 
O socialismo de consciência defendido por António Sérgio servia, deste modo, de base 
para a sua reforma pedagógica, através de conceitos como self-government e de Município 
Escolar. Ambos permitiam treinar, nas escolas portuguesas, as condições da vida social, 
contribuindo para a criação de uma nova democracia participada por todos os cidadãos. 
O conceito de self-government escolar defendido por António Sérgio, como base da nova 
reforma de educação e consequentemente da sociedade portuguesa, enquanto preparação 
social dos estudantes, já tinha sido posto em prática em diversas escolas públicas, não só 
em Inglaterra como também nos Estados Unidos da América. Este conceito podia ser 
usado de várias formas, dependendo do número de escolas, de alunos e das ideias 
pedagógicas de quem o ia orientar. Podia ter a forma de Município Escolar, de Cidade 
Escolar ou mesmo de Estado Escolar. Segundo António Sérgio, de todas as formas  
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possíveis de self-government escolar, a que mais se adaptaria à realidade portuguesa seria a 
de Município Escolar. A escolha de António Sérgio por este tipo de self-government, vinha 
no seguimento do pensamento de Alexandre Herculano que, já no século XIX, considerava 
o Município como a génese do desenvolvimento do país.   
Este conceito, baseado numa escola de trabalho e de organização social do trabalho, 
impunha “disciplina de carácter”332, promovendo de forma prática e autónoma o 
“desenvolvimento da iniciativa, da vontade criadora, da responsabilidade e do auto-
domínio”333, participando os jovens na feitura das leis que regessem esse mesmo 
Município Escolar. Ao não fazer distinção de raça ou sexo, este novo conceito treinaria os 
jovens para procedimentos democráticos “exercitando-os nas funções de cidadãos”334, 
contribuindo para o aparecimento de um novo tecido social, promovendo assim uma nova 
forma de vida colectiva. Este tipo de conceito educativo visava encaminhar os jovens para 
a sua própria subsistência, através do seu trabalho profissional, ganhando a sua vida em 
condições semelhantes à dos adultos, promovendo deste modo conceitos como self-support 
e self-reliance, na medida em que os jovens aprendiam a ser economicamente 
independentes a partir da profissão que escolhessem e, simultaneamente, sentir-se-iam 
confiantes e preparados para a vida adulta em sociedade. Este conceito escolar tinha assim 
uma vocação tripartida, o de treinar os jovens aos níveis cívico-social, político e 
económico. Visava habituar as crianças e os jovens portugueses, “na idade em que os 
hábitos se formam e com os hábitos o carácter (...) a educação cívica”335, à “acção 
municipal, à própria vida da cidade, ao exercício dos futuros direitos de soberania”336, 
tentando criar o “bom munícipe”337 de que o país tanto carecia para se desenvolver.  Para 
se pôr em prática este conceito, conceder-se-iam forais às escolas, de modo a que estas 
formassem um verdadeiro município.  
A escola deveria servir, assim, de modelo dos actos sociais, reproduzindo o que mais tarde 
os jovens encontrariam na sua vida social adulta, habituando-os deste modo, a “cooperar 
pelo bem de uma comunidade”338, estimulando o desenvolvimento de valores como: a 
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benevolência, a generosidade e a honradez; reputando sempre “o bem geral como matéria 
de interesse próprio”339. De todos os modelos de instituições sociais presentes no seu livro 
Educação Cívica, o elemento mais educativo seria o Tribunal, pois promoveria o 
sentimento de justiça, fazendo desaparecer o fosso entre o mestre e o discípulo, sendo o 
primeiro visto como um “bom conselheiro”340, levando os seus alunos ao “aperfeiçoamento 
e moralização da comunidade”341. 
Uma outra forma de estabelecer uma estreita relação entre a escola e a sociedade seria  
procurar incutir as  “preocupações sociais  na vida dos estudantes”342, de modo a que os 
alunos aprendessem a ouvir e entender os problemas  da sociedade, podendo colaborar na 
sua resolução, nomeadamente através de estudos ou inquéritos, que pudessem de algum 
modo melhorar a vida do povo.  
Também, nos programas de ensino secundário, os problemas económico-sociais deviam 
estar presentes, nomeadamente as suas especificidades regionais, procurando que 
houvesse, por parte da escola, uma tentativa de os colmatar. Mas António Sérgio 
preconizava, ainda, um terceiro processo na inter-relação escola/sociedade, que consistia 
na criação de “sociedades para a discussão dos problemas sociais que mais interessassem 
aos estudantes”343, procurando, deste modo, construir um “certo ideal educativo”344 que 
permitisse “impelir as escolas a caminharem para esse ideal”345. As reformas preconizadas 
pelo ensaísta pretendiam, deste modo, romper com tudo aquilo que servia de obstáculo à 
modernização do país, pretendiam criar um novo cidadão português: autodisciplinado e 
reformador, que amasse a liberdade cívica, mas que tivesse consciência de quanto ela era 
difícil de manter, que respeitasse as opiniões dos outros e ansiasse por justiça social; que 
desejasse a descentralização do poder político, tendo a firme convicção de que “o melhor 
dos políticos é o que trabalha constantemente por tornar-se dispensável”346. 
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Para o autor de Ensaios todo o ensino devia ser subordinado aos fins superiores da acção 
humana, aliando aos seus ideais cívico-pedagógicos a filosofia, para ele indissociável do 
seu conceito de educação. Acreditava que a filosofia, a vida social e a pedagogia eram três 
aspectos de uma mesma coisa, a qual se fundamentava na “lei de unidade da consciência a 
que damos o nome de Razão”347. 
O seu ideal de Razão, de influência kantiana tinha, no entanto, um cunho particular. Tal 
como o próprio Sérgio considerava ter sido destinado para desempenhar o “antipático 
papel de sempre resistir, contrariar e combater”348, também o seu ideal de Razão tinha um 
cunho espiritual e místico.  
O racionalismo filosófico presente nos seus escritos aparecia como uma missão espiritual, 
que se punha em prática através da actividade racional e da inteligência humana. Para 
Sérgio a Razão era um ideal, uma missão pela qual era necessário lutar. Considerava-a uma 
força motriz que reunia e unificava tudo o que era disperso e distinto. O seu racionalismo 
podia ser considerado, segundo palavras de Vasco Magalhães - Vilhena, como um método, 
“visando claridade, coerência, análise crítica e rigor no processo do conhecimento e da 
compreensão de todas as actividades humanas”349. 
Para Sérgio, a única realidade que existia era a do Espírito, que ao manifestar-se na 
actividade racional do ser humano, o individualizava. A Razão era, assim, considerada por 
António Sérgio, como uma missão individual e social, podendo ser entendida como uma 
cruzada cultural e filosófica e daí a reforma mais importante e profunda por si proposta – a 
reforma da mentalidade.  
Para que esta reforma se pudesse realizar, Sérgio considerava fundamental que o povo 
português deixasse a mentalidade catecismal e dogmática e adoptasse uma atitude de 
espírito indagadora e crítica. 
Através do seu ideário cívico-pedagógico, António Sérgio propunha combater o ensino 
baseado meramente na memorização e desenvolver intelectualmente as crianças através de 
um ensino inovador, baseado numa escola de trabalho activo. Para ele o ensino público em 
Portugal, era nessa época, uma verdadeira calamidade pública. Por essa razão, na sua 
obra, os conceitos: “educação” e “cultura” apareciam intimamente interligados, não 
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devendo, por isso, ser analisados, separadamente, já que um dependia do outro. Na reforma 
profunda do sistema de ensino Português que propunha, António Sérgio usava estes dois 
conceitos como pólos dinamizadores de uma nova sociedade e de um novo Homem, 
treinando as crianças para o exercício da democracia, sem os quais seria impossível 
transformar a sociedade portuguesa numa sociedade nova: democrática, próspera e justa. 
Considerava a educação uma questão prioritária a resolver, pois só através dela se 
conseguia ultrapassar os problemas concretos, nomeadamente as necessidades económico-
sociais, que assolavam o país.  
Intimamente articulado com as reformas educativas por si propostas, subjaz o seu conceito 
de cultura. Para António Sérgio “a cultura autêntica”350 não estava “no saber as coisas, mas 
numa certa maneira de saber as coisas: numa certa maneira de as apreciar e de as ver”351. 
De acordo com Sérgio, a cultura era “algo essencialmente activo”352, tal como deviam ser 
os novos métodos educativos por si defendidos, que conduzissem ao aparecimento do novo 
Homem, pois sendo “essencialmente activo, o homem que se cultiva não recebe só: 
labora”353. António Sérgio acreditava que esta aliança entre educação e cultura contribuía 
para o aparecimento de uma elite nacional, decisiva para a reestruturação e para o 
ressurgimento da sociedade portuguesa.  
Este seu conceito de cultura iria ser transversal a todas as propostas por si apresentadas, 
tendo em vista a reforma do sistema educativo português e que temos vindo a analisar, 
pormenorizadamente, ao longo deste trabalho. 
Desde os seus primeiros ensaios que António Sérgio identificava as causas para o actual 
estado do país, no qual continuavam a prevalecer três “ vícios” nacionais: o “estadismo”, o 
“bacharelismo” e o “burocratismo”; vícios esses que eram, simultaneamente, causas e 
consequências da nossa característica de povo “comunitário”: sem iniciativa própria e sem 
vontade de resolver os seus próprios problemas, estando sempre à espera da ajuda da 
comunidade, entenda-se, Estado.  
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Tendo como objectivo o combate a estes vícios que minavam as estruturas do país, os 
escritos sergianos propunham reformas profundas e integrais. Como já foi referido em 
pontos anteriores, o desprestígio da instituição monárquica, incapaz de resolver os graves 
obstáculos que impediam a modernização do país, contribuía para o aparecimento de uma 
nova ordem política, baseada em ideais republicanos e democráticos. Com o emergir do 
regime republicano, António Sérgio antevia a implementação de uma sociedade 
verdadeiramente democrática. Imaginava a implementação deste novo regime como uma 
ininterrupta “marcha, uma aspiração, uma busca”354 na procura da “igualdade socio-
económica”;355 contrariando a postura adoptada até então pelas estruturas políticas do país, 
que demonstravam “um estado de repouso e de sono plácido”356. Esta mudança de atitude 
passava também pela “reforma profunda do regime parlamentar” 357 onde se assistia a 
deploráveis questões políticas em que a “questão pessoal “358 e o insulto eram o cerne de 
todo o debate, pois, segundo o ensaísta, estava ainda por fazer “a educação política do 
português”359. Para o pensador português, o dever de um verdadeiro republicano era 
exactamente o contrário: era “contar com os demais homens, os demais partidos, as demais 
ideias
 “360 considerando-os como “sendo um termo da mesma relação, - como uma parte do 
conjunto – de que os outros partidos, as outras ideias, as outras pessoas, são o outro termo 
e a outra parte”361. Um verdadeiro republicano não só devia “aceitar a diversidade, mas ter 
o amor da diversidade e o desejo [sincero] de que ela exista”362. Refutando a ideia vigente 
de que o papel de cada partido seria aniquilar violentamente os partidos rivais, António 
Sérgio referia ser também de extrema importância o aparecimento de grupos de cidadãos, 
fora dos partidos, que debatessem questões cívicas, livres pensadores que se debruçassem 
sobre os problemas que assolavam o país e que apontassem possíveis caminhos para os 
resolver. Enquanto Ministro, António Sérgio e as suas políticas eram vítimas deste sistema 
parlamentar português, viciado e corrupto, que tanto criticara  
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O seu pensamento cívico-pedagógico estava, deste modo, marcado pelo seu “optimismo 
humanista”363, pela sua capacidade de acreditar, por acreditar na  capacidade do Espírito 
em transformar a sociedade “ao ritmo de ideais superiores”364, levando à edificação de uma 
Sociedade Ideal e Justa. 
Para Sérgio, o primado da Razão constituía o ponto de partida comum, tanto para a 
investigação científica como para a moral, aspiração suprema de atingir o Bem, conceito 
este que Eduardo Lourenço designava por “laicização sergista de Deus”365.  
O racionalismo sergiano estava, deste modo, eivado de preocupações éticas e morais que o 
autor de Ensaios transpunha, também, para os seus ideais cívico-pedagógicos. À luz do seu 
racionalismo ético, Sérgio definia o ideal humano através da autodisciplina e da autonomia 
racional, só assim conseguindo o ser humano atingir uma sociedade livre e justa que, de 
acordo com o seu pensamento, se designava por Democracia Cooperativa. Era com base 
neste racionalismo idealista, ético e místico, que Sérgio cimentava os seus ideais de 
educação e consequentemente de sociedade. 
Para Sérgio, perante o deplorável panorama da classe política portuguesa, precisávamos de 
uma “elite governativa”366 que nos encaminhasse para novos hábitos, novos princípios e 
novos ideais e que mudasse, lentamente, a nossa maneira de ser, encaminhando deste modo 
o país para um verdadeiro regime democrático. Este novo conceito de democracia, 
preconizado nos ensaios sergianos, advinha precisamente da “tolerância e de senso prático, 
de refreamento e de disciplina moral”367 sendo o seu princípio essencial “o respeito da 
dignidade da pessoa humana”368. O alcance deste conceito de democracia era muito mais 
vasto, ia muito além de um simples regime político; era “uma atitude moral“369, tendo por 
base “a virtude”370 e a “moralidade cívica de todos nós”371.Um regime feito 
“indirectamente pelos costumes”372; por uma mudança radical de autoridade; substituindo a 
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autoridade externa, imposta pelos governantes; pela autoridade interna, presente em cada 
português; em que prevalecessem o aspecto racional e o autodomínio. Do ponto de vista 
político o regime democrático seria aquele em que “os negócios públicos são fiscalizados 
pela opinião pública, e que tende a criar (...) iguais condições de dignidade para todas as 
pessoas”373. O ideal deste regime era “o governo da nação por elites naturais, criadoras da 
opinião pública e executantes da opinião pública: o governo da persuasão pelo escol da 
inteligência”374 e  “animados duma vontade geral”375.  
A progressiva implementação da Democracia económica e social requeria, deste modo, o 
estabelecimento de instituições políticas democráticas, solidamente estabelecidas, que por 
sua vez, necessitavam de um certo nível de economia social. No entanto, como já foi 
referido ao longo deste ponto, a existência deste regime pressupunha a existência de elites 
naturais, solidamente organizadas e de uma “opinião pública consciente e organizada”376 
que fiscalizasse a prática governativa, “coisa que em Portugal se não enxerga”377. A 
existência dessa opinião pública estava dependente de um sistema de Educação, que 
criasse “uma verdadeira elite que se interessasse de verdade pela coisa pública e que 
conhecesse as necessidades fundamentais da Grei”378.  
Segundo o ensaísta, as reformas política e legislativa, não eram por si só suficientes, para 
encetar a modernização do país. O novo regime democrático, ao promover a fiscalização 
das suas práticas, a participação dos cidadãos nas suas políticas e a igualização da 
sociedade, não só promovia o aparecimento de um Novo Homem como também uma 
profunda revolução pedagógica da Escola Pública. Nas palavras de António Sérgio “ tudo 
se encadeia [circularmente] (...) formando uma coroa de acções recíprocas”379; sendo 
urgente “encetar ao mesmo tempo todas as reformas essenciais”380 à modernização do país.  
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Era assim, indispensável, de modo a poder pôr em prática as reformas sociais e económicas 
preconizadas, adoptar nas escolas públicas “ um novo sistema de educação da grei, que a 
ensinasse a exercer a democracia política e que a preparasse para o trabalho na democracia 
social”381; proporcionando, deste modo, “possibilidades iguais de educação a todos os 
jovens (...) abolindo os privilégios da classe burguesa em relação ao povo trabalhador”382 e 
“treinando a juventude na autonomia ( ...) na prática da cooperação, o [grande] instrumento 
da transformação social”383.  
Na linha de pensamento de Rousseau, pelo qual foi profundamente influenciado, também a 
Sérgio não bastava à escola ensinar somente os progressos científicos, excluindo da ciência 
as características humanas, de que ela também era detentora. O ensino da ciência devia ser 
acompanhado da acção moral e social. Para Sérgio, o ensino puramente intelectualista e 
quantitativo, devia ser preterido, dando primazia a um ensino de qualidade, onde o saber 
moral se devia sobrepor ao saber científico. Sérgio considerava que o ensino da ciência 
sem o simultâneo acompanhamento da acção moral e cívica, corrompia “os costumes de 
uma nação”384. 
 Considerava não ser possível à ciência, só por si, originar essa moral necessária. A moral 
devia brotar de algo mais íntimo do ser humano, devia brotar da consciência, considerada 
um guia interior, um sentimento inato. Só este sentimento inato nos levava a atingir o 
objectivo pretendido, que era amar o Bem, a Razão. 
Para que tal se pudesse implementar, a escola não devia fornecer uma cultura falsa, de 
simples vulgarização dos conhecimentos. Pelo contrário, devia possibilitar a construção de 
uma cultura verdadeira, que veiculasse os princípios da “objectividade, da universalidade, 
do desprendimento, do senso crítico”385. Acreditava que a escola devia ter como ideal um 
“conjunto de sociedades inspiradas pela razão pura, pela ideia da cooperação para o bem 
comum”386.   
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Para Sérgio, a sociedade não era um conceito abstracto mas um tecido vivo e progressivo 
de relações racionais, baseado na relação dialéctica entre o Eu e o Outro e que caminhava 
sempre para a perfeição, para uma sociedade espiritual ideal. Esta racionalização da vida 
social através da acção ética, ajudava a atingir a superior harmonia interna entre o Eu e o 
Outro, nas palavras de Sérgio “instrumento vivo da organização dos nossos actos”387. 
Daí, Sérgio considerar que a escola, para realmente conseguir atingir o seu objectivo 
principal, que era o de educar os alunos para a vida em sociedade, devia proporcionar-lhes 
aquilo que ele designava por actividades sociais, actividades que proporcionassem o 
crescimento da individualidade de cada um, mas que simultaneamente, promovessem a 
socialização e a cooperação. Só desta forma, educar significava “favorecer o crescimento 
da capacidade de racionalização, de espiritualização, de universalização, de superação dos 
limites vários”388. Educar era, por isso, incutir nos alunos o ideal de justiça, a racionalidade 
do pensamento, a moralidade no agir, no fundo, preparar os jovens, tendo como fim 
supremo, a sua participação numa Sociedade Ideal. 
Este conceito de escola educativa, que no ideário sergiano se denominava Escola – 
Município, devia proporcionar aos alunos um “ambiente sócia (...) escolhido, simplificado, 
purificado, com a quase exclusiva preocupação de a si próprio se aperfeiçoar - de a si se 
organizar para uma maior Justiça”389, mas tendo sempre presente a necessidade de mostrar 
aos alunos os reais problemas da sociedade adulta e a necessidade da sua reforma – aquilo 
que Sérgio no seu ideário pedagógico designava por Escola de Trabalho. Era nesta nova 
escola que Sérgio queria implementar, que devia ser adquirido o treino e a mentalidade 
para as reformas sociais necessárias. 
Sérgio, que se considerava acima de tudo um pedagogo, pretendia assim, transformar o 
Homem, através da mudança de mentalidade, por dentro e não por fora, partindo da 
Consciência para a Sociedade e não o contrário. 
Para que esta verdadeira revolução fosse posta em prática, o autor de Ensaios propunha, 
através do seu ideário cívico-pedagógico, o incremento de várias medidas, como: novos 
métodos de ensino, a importância de novos papéis a desempenhar tanto pelo aluno como 
pelo professor, o novo estatuto da Escola, uma nova organização escolar, entre outras. Era 
para ajudar a construir o seu ideal de Sociedade que Sérgio aceitava o cargo de Ministro da 
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Instrução Pública, promulgando as Leis e Decretos que analisámos, pormenorizadamente, 
ao longo deste trabalho. 
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8. Conclusões: Actualidade e Inactualidade das Medidas Educativas Sergianas 
No início deste trabalho começámos por identificar, no primeiro capítulo, as causas que 
levaram o teórico António Sérgio a assumir um cargo político, num período tão conturbado 
da história nacional. Sérgio nunca tinha considerado importante desempenhar um cargo 
político, defendia aliás, que a política não era um fim em si mesmo, mas uma forma de 
colocar em prática as reformas educativas essenciais à Nova Sociedade que defendia. Eram 
as dificuldades que o país atravessava que impeliram António Sérgio a aceitar o cargo de 
Ministro, como um sentido de missão, como um “Ideal” pelo qual era preciso lutar e 
acreditar ser possível pôr em prática. 
No capítulo dois, ponto dois ponto um, analisámos os vários Decretos e Portarias que 
promulgou no âmbito da criação de novos organismos com carácter pedagógico-científico. 
Começava o seu mandato por criar importantes organismos, do ponto de vista da inovação 
e da modernização científica, inexistentes em Portugal.  
António Sérgio começava o seu mandato por legislar sobre um tema que ele achava 
fundamental: criar um organismo com carácter independente do poder político, mas que 
conseguisse implementar, orientar e coordenar não só todos os esforços de modernização 
do sistema educativo português, mas também, todos os trabalhos de investigação científica. 
Através do Decreto que o instituía, era-lhe atribuído a denominação de Junta de Orientação 
dos Estudos. Com a sua criação pretendia modernizar e actualizar toda a estrutura, que 
servia de base ao sistema de ensino e à investigação científica, em Portugal, através da 
europeização dos seus professores, investigadores e técnicos educativos. Pretendia atingir 
este objectivo, atribuindo-lhes bolsas de estudo nos mais modernos países europeus, onde 
aprendessem a utilizar os modernos métodos de ensino e de investigação científica. 
Procurava, ainda com a criação da Junta, captar e valorizar os melhores professores, tanto 
no ensino público como no ensino privado. Teoricamente, este organismo estava de acordo 
com as ideias preconizadas por Sérgio, apesar de ficar longe da abrangência que referia no 
seu ideário, nomeadamente na tentativa de modernização e actualização do Ensino 
Primário, nível de ensino que Sérgio considerava fundamental, no contexto da reforma que 
preconizava. Para este nível de Ensino, propunha um esforço financeiro adicional, para o 
qual devia ser canalizada grande parte da verba vinda do orçamento do Estado. Mas numa 
época de racionalização financeira, essa verba nunca seria atribuída a este organismo. 
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De qualquer modo, a sua implementação nunca se efectivou, como foi referido no ponto 
2.1.1. Apesar dos avanços e recuos, por parte do Ministro, na tentativa de solucionar os 
pontos mais controversos do texto inicial, nomeadamente a sua sustentabilidade financeira, 
as forças políticas da oposição nunca chegaram a aprovar o referido documento. Nem 
mesmo a criação de um imposto especial, através de uma Proposta de Lei, destinado a 
sustentar os encargos financeiros da Junta, acalmava as críticas parlamentares. Tal como já 
foi referido no ponto supra citado, apesar deste organismo ter sido considerado por Sérgio 
como de extrema importância para a reforma do ensino que defendia, como linha 
norteadora de todas as reformas que se seguiriam, o boicote parlamentar de que era alvo, 
constituía não só um entrave à sua criação, mas era principalmente, a rejeição de toda a 
política educativa defendida pelo Ministro. Concluímos que o organismo que o Ministro 
queria implementar, era extremamente moderno e até actual, visando o incremento da 
investigação científica e tendo a preocupação constante em estabelecer intercâmbios 
científicos com o que de mais moderno se fazia na Europa. 
Tentando dar um especial incremento ao desenvolvimento do diagnóstico, investigação e 
tratamento do cancro, Sérgio criava o Instituto para o Estudo do Cancro. Apesar da criação 
deste instituto nunca ter sido referido no seu ideário, a sua criação entroncava nos seus 
ideais de modernização científica, através do intercâmbio e desenvolvimento científicos, 
com os modernos países europeus. De todas as medidas que promulgava esta era a que 
mais iria perdurar no tempo, sendo actualmente, este organismo designado por Instituto 
Português de Oncologia. Não só a sua criação era inovadora, para a época, como eram 
igualmente inovadores os seus conceitos de descentralização, por todo o país, através de 
núcleos regionais e o facto de pretender alertar as populações para o risco da doença, 
através de campanhas de sensibilização. 
Ainda tendo em vista a criação e divulgação da ciência, criava na Universidade do Porto o 
Instituto de Investigações Antropológicas. Procurava não só enaltecer o trabalho de um 
reputado professor universitário, na área da Antropologia, Mendes Correia, mas também, 
reconhecer o trabalho desenvolvido numa universidade, fora de Lisboa. 
Aliado ao incremento da investigação científica, em Portugal, procurava ao mesmo tempo, 
rentabilizar o respectivo aumento dos preços, respeitantes a certidões e cópias particulares. 
No entanto, com o agravamento das condições de vida, em Portugal, estes preços 
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transformavam-se num entrave ao desenvolvimento da investigação científica, 
inicialmente, pretendido. 
Quis também, promover o intercâmbio pedagógico-científico com a ampliação do campo 
de acção da já existente Comissão de Intercâmbio Universitário Franco-Português, que 
segundo este Decreto, referido no ponto 2.2.1, se passaria a designar por Comissão de 
Intercâmbio Intelectual. Esta comissão vinha mais uma vez ao encontro das ideias 
defendidas pelo Ministro, procurando não só cimentar a importância da existência de uma 
comissão com as características referidas no ponto supracitado, mas também, alargar o seu 
raio de acção. Assim, passava a ser possível estabelecer intercâmbios científicos, não só 
com França mas, igualmente, com outros modernos países europeus, como eram os casos 
de países como a Alemanha, Itália e Espanha, onde as novas correntes pedagógicas 
brotavam, essenciais à reforma educativa tão almejada.  
Concluímos que todas as medidas promulgadas por António Sérgio e estudadas neste 
capítulo eram de um enorme alcance pedagógico-científico. Em todas elas havia uma 
preocupação constante em estabelecer intercâmbios internacionais, de modo a aprender, 
com os países europeus mais desenvolvidos. Esta constante preocupação visava a 
modernização da nossa rudimentar investigação científica e do nosso obsoleto sistema de 
ensino. Ao mesmo tempo, estas medidas tinham também um alcance económico-
financeiro, tentando que as mesmas não resultassem em novas despesas para os 
depauperados cofres nacionais, já que todos os cargos criados nos organismos citados, 
tinham carácter gratuito. Assim, empenhava-se em rentabilizar todo o material existente 
nos organismos do Estado, como acontecia com o aumento das cópias e certidões 
particulares, nas Bibliotecas e Arquivos Nacionais.  
No ponto três, do presente trabalho, analisámos os esforços de Sérgio, na tentativa de dar 
os primeiros passos tendentes à reforma profunda do sistema educativo vigente, a qual, 
como vimos, acabou por ficar muito aquém do que o Ministro pretendia, tendo começado 
por dar especial primazia aos dois primeiros níveis de ensino, praticamente esquecidos em 
Portugal: o Ensino Infantil, inexistente e o Ensino Primário, esquecido e miserável. A estes 
dois níveis de ensino, António Sérgio tentava conferir um novo impulso, uma nova 
dinâmica e especial importância, considerando-os elementos fundamentais na reforma das 
mentalidades que queria implementar, visando a reforma social, consequente. 
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Com os contactos que ia estabelecendo, com investigadores e pedagogos estrangeiros, dava 
a conhecer ao país, as novas correntes psico-pedagógicas. Baseados nelas, eram 
desenvolvidos novos métodos de ensino, por especialistas italianos e belgas, 
nomeadamente Maria Montessori e Decroly, que tinham por base os interesses e 
necessidades das crianças. Era a aplicação desses novos métodos nas escolas Infantil e 
Primária, em Portugal, que Sérgio promulgava e que se traduzia numa completa inversão 
da metodologia utilizada, até então, (como se explica no ponto 3.1.1.). No entanto, a 
aplicação destes novos métodos exigia, não só, o seu conhecimento aprofundado, como 
também, material didáctico necessário à sua execução.  
Relativamente ao primeiro aspecto e indo de encontro, mais uma vez, ao seu ideário 
teórico, António Sérgio procurava difundir os novos métodos, através da criação de um 
Boletim Pedagógico. No primeiro número do Boletim, ainda Sérgio era Ministro, eram 
publicadas, novamente, as instruções dos novos métodos, traduzidos para português por 
especialistas nacionais de renome.  
No que dizia respeito ao segundo problema, Sérgio ultrapassava esta lacuna, promulgando 
uma Portaria que estabelecia que o material em falta, passasse a ser executado nas aulas de 
trabalhos manuais, das Escolas Normais Primárias. Conseguia, deste modo, não só resolver 
o problema da falta de material, como também, consegui-lo sem qualquer custo financeiro 
para o Estado, dando um sentido útil e valorizando as aulas práticas dos futuros professores 
Primários, integrando-os na vida pública activa.  
Relativamente à organização escolar, António Sérgio sugeria a criação de um nível de 
ensino inexistente até então, a Escola Infantil, que abrangia crianças dos três aos sete anos. 
No segundo nível de ensino proposto, o Ensino Primário, que abrangia crianças dos sete 
aos doze anos de idade, Sérgio para além de ter promulgado a utilização de novos métodos 
de ensino, defendia reformas muito mais profundas, que passavam pela implementação de 
uma escola inteiramente nova e diferente da que era praticada, até essa altura. Segundo ele, 
este nível de ensino tinha objectivos bem definidos, devia preparar os alunos para uma 
nova responsabilidade cívica e exigência de trabalho, com uma forte componente 
profissional, procurando assim, dar resposta à nova estrutura social e económica, exigida 
por uma sociedade moderna e democrática. António Sérgio, subdividia este nível de ensino 
em duas fases: numa primeira fase, abrangendo crianças até aos dez anos, em que era 
ministrado um ensino preparatório do ensino profissional. Na segunda fase, até aos doze 
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anos de idade, aos alunos era dada uma educação profissional de carácter geral. António 
Sérgio considerava que, neste nível de ensino, era importante a escola abrir-se ao meio em 
que estava inserida, pois devia ser este que lhe iria fornecer os centros de interesse, 
aspectos fundamentais que norteariam e aglutinariam os outros assuntos a estudar, tais 
como: a leitura, a escrita e a aritmética. A este nível, a escola devia dar resposta às 
necessidades da sociedade local, procurando contribuir para o seu progresso. Sérgio dava 
especial atenção às escolas rurais, como centros de formação de futuros agricultores e com 
uma nova divisão do dia escolar, que consistia em: lições de coisas, jogos, histórias e 
trabalhos manuais. Seria nas escolas rurais, que através de uma escola de trabalho, se 
formariam os novos agricultores, treinados para as novas exigências da profissão, o 
trabalho em associação e os novos métodos de trabalho agrícola.Esta nova escola devia 
fomentar a união entre as várias classes sociais e preparar os jovens para o novo mercado 
de trabalho, para uma nova ordem social e económica.  
Concluímos que as medidas promulgadas por António Sérgio, presentes neste ponto, eram 
de um enorme alcance pedagógico-didáctico, social e financeiro. Ao mesmo tempo que 
tentava implementar novos métodos de ensino através de novos meios de divulgação, 
procurava adequar o ensino às exigências de uma sociedade moderna e democrática, mas 
tendo o cuidado de rentabilizar os recursos materiais e humanos, já existentes. Procurava 
atribuir um papel social activo, ao trabalho de carácter manual, desenvolvido no âmbito 
das aulas práticas, dos futuros professores primários. 
Teoricamente, a Escola Primária proposta por António Sérgio tinha um carácter selectivo. 
Só os melhores alunos seguiam para o ensino liceal e daí para a Universidade, 
independentemente da classe a que pertencessem. Aos mais desfavorecidos 
economicamente seriam concedidas bolsas de estudo, de modo a conseguirem continuar a 
sua formação. Nesta aspecto, António Sérgio não conseguia perceber que os alunos, deste 
nível de ensino, não se encontravam todos nas mesmas condições socio-financeiras, desde 
o início da escolaridade, constituindo este factor, um aspecto discriminatório. 
Os outros alunos, entre os doze e os catorze anos, seguiam para as Escolas Primárias 
Superiores, onde lhes era ministrado um ensino profissional, abrangendo diferentes áreas: 
técnico-agrícola, comercial e industrial. Para António Sérgio, este nível de ensino era de 
extrema importância neste novo sistema educativo. Depois da conclusão do Ensino 
Primário Superior, estes jovens, ingressariam nas Escolas de Continuação ou 
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Complementares, até aos dezoito anos. Neste nível de ensino aliavam o ensino profissional 
a um emprego. De acordo com o seu ideário cívico-pedagógico, o Ensino de Continuação 
constituía a chave de toda a reforma social e económica que defendia, ao preparar os 
alunos menos capacitados para o mercado de trabalho. Era para incrementar este tipo de 
ensino que António Sérgio decidia extinguir as Escolas Primárias Superiores e convertê-las 
em Ensino de Continuação, com todas as exigências que ele considerava fundamentais ao 
nível técnico e científico, com pessoal docente científica e pedagogicamente competente, 
formado pela melhor escola alemã. Com isto pretendia formar jovens com o máximo de 
rigor técnico e científico, de acordo com as exigências de uma sociedade moderna. No 
entanto, este tipo de ensino proposto por António Sérgio era discriminatório, perpetuando a 
estratificação social classista, não permitindo transformar a sociedade numa sociedade 
democrática como, teoricamente, pretendia o Ministro. 
Esta nova escola, com novos métodos e novas práticas, exigia novos edifícios escolares. 
Sobre este aspecto do seu ideário, António Sérgio defendia um amplo debate, integrando 
especialistas da educação, sobre a mudança necessária à estrutura dos edifícios escolares, 
que o novo tipo de ensino exigia. Além deste debate, António Sérgio propunha também 
uma discussão séria, com a participação de técnicos, de estudiosos e de representantes das 
populações locais, sobre a localização geográfica dos edifícios a construir. Estavam em 
debate dois tipos de localização. A primeira hipótese visava a concentração de alunos de 
várias localidades numa escola de dimensões maiores, construída numa localidade com um 
elevado número de habitantes, em que os alunos das localidades abrangidas viriam para a 
escola, através de transporte escolar, assegurado pelo Estado. A outra opção, defendia o 
conceito de dispersão escolar, em que seriam construídas várias escolas, em pequenas 
localidades, dispersas umas das outras. De acordo com António Sérgio, este debate devia 
ser realizado tendo em conta o novo tipo de ensino que se queria implementar, já 
mencionado ao longo deste ponto e as necessidades do país. No que diz respeito à 
construção de novos edifícios escolares, neste grau de ensino, o pensamento sergiano 
continua a ser uma questão extremamente actual e complexa.   
Tanto as medidas promulgadas como os aspectos do seu ideário, referidos ao longo deste 
trabalho são, ainda hoje, extremamente actuais. António Sérgio era o percursor dos 
métodos de ensino vigentes e o Boletim Pedagógico, ainda existente, embora numa 
multiplicidade de publicações, com outra denominação, mas cujo objectivo continua a ser 
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o inicial: divulgação de novas práticas no ensino e o que de melhor se faz, não só em 
Portugal, mas noutros países. 
O debate sobre a construção de novos edifícios escolares, assim como a sua localização, 
continua também, a ser um debate extremamente actual. Os edifícios escolares antigos, 
principalmente no interior do país, já não reúnem as condições mínimas que o moderno 
ensino exige e alguns deles, inclusive, não reúnem as condições mínimas de segurança, 
devido ao seu adiantado estado de degradação e abandono. Daí o debate sobre a construção 
de novos edifícios escolares, com todas as condições que um ensino moderno e de 
qualidade exige: condições de higiene, de bem-estar, de segurança; com espaços 
destinados às actividades extra-curriculares, à prática de Educação Física, cantina, etc. Mas 
casos houve em que, por uma questão económica, muitas das antigas escolas fecharam, 
obedecendo a construção dos novos edifícios à política de concentração escolar, em que 
um mesmo edifício alberga alunos das zonas limítrofes que para aí se deslocam, 
diariamente, em transportes camarários. 
Esta decisão não tem sido unânime nos meios mais pequenos e pobres do interior do país, 
que depois de terem ficado sem vários organismos públicos, também se vêem privados da 
escola, contribuindo, cada vez mais este facto, para o seu isolamento e desertificação. Os 
pais dos alunos que têm de se deslocar vários quilómetros para irem para a escola, 
queixam-se do facto dos seus filhos se terem de levantar muito cedo e de chegarem muito 
tarde a casa, ficando quase sem tempo para estudar e descansar. Este problema ainda se 
agrava mais quando se refere a alunos de cinco ou seis anos, que entram para o Primeiro 
Ciclo. 
Tendo por base as novas correntes psico-pedagógicas, anteriormente mencionadas, Sérgio 
defendia uma reorganização profunda do sistema educativo português, que explicámos 
pormenorizadamente, ao longo do ponto três. Apesar de não ter tido tempo para a 
implementar conseguia, novamente, inovar em termos pedagógico-didácticos, com a 
introdução, em Portugal, do cinema educativo, praticamente desconhecido, no nosso país, 
mas já muito utilizado em alguns países europeus. Sérgio pretendia organizar um serviço 
de sessões cinematográficas gratuitas, de iniciativa particular, como referimos no ponto 
3.1.2. A utilização deste meio didáctico, não era também ele, pacífico. Algum críticos 
apontavam para o possível carácter prejudicial da utilização deste meio educativo, visto já 
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ter sido abandonado, nos países onde tinha sido, inicialmente, implementado. Estas críticas 
tinham por base a possível influência nefasta ao normal desenvolvimento das crianças. 
Também a implementação da assistência aos anormais escolares comprovava o profundo 
conhecimento do Ministro sobre o que de novo se fazia no estrangeiro, nomeadamente as 
experiências realizadas por Montessori, com este tipo de crianças. Este facto comprova o 
quanto Sérgio era sensível à necessidade de respostas para as crianças com Necessidades 
Educativas Especiais, apesar de inicialmente a sua triagem e ensino terem por base um 
conhecimento bastante empírico. Concluímos que, ambas as medidas, eram extremamente 
inovadoras para a época, com um enorme alcance pedagógico-didáctico. 
Importa referir que muitas das reformas defendidas por António Sérgio, como directrizes 
fundamentais para a reforma do ensino público português, nomeadamente nos níveis de 
ensino iniciais, revelavam-se muito avançadas em relação à pedagogia portuguesa daquele 
tempo e ainda hoje, muitas delas, não foram totalmente postas em prática. Outras 
continuam, ainda hoje, passado que está mais de um século sobre a sua escrita e acção 
política, em debate. São exemplos de algumas dessas medidas: a proposta da escolaridade 
obrigatória que abrangia os alunos dos três aos dezoito anos. No final dessa escolaridade os 
alunos menos capazes saíam com competências que lhes permitiam entrar no mercado de 
trabalho. Os melhores alunos seguiam para os estudos universitários. Actualmente, só na 
legislatura de 2009/2011, se pretendeu alargar a escolaridade obrigatória até aos dezoito 
anos e se tentou implementar uma rede de educação pré-escolar que abrangesse todas as 
crianças a partir dos três anos de idade. Esta medida continua em debate, estando a sua 
concretização sempre dependente de factores económicos. 
A gratuitidade do ensino, apesar de estar consignada na Constituição Portuguesa, é todos 
os anos, um tema de debate recorrente, no início do ano lectivo. Continuam a ser debatidos 
os preços dos manuais escolares e quem os deveria comprar, o preço do material escolar e 
a atribuição dos apoios económicos, para os alunos mais desfavorecidos. António Sérgio 
propunha a resolução deste problema com a atribuição de bolsas de estudo, por parte da 
Junta de Propulsão dos Estudos, aos alunos com dificuldades económicas de modo a que 
estes pudessem prosseguir os seus estudos.  
No ponto quatro analisámos algumas das mudanças, promulgadas por Sérgio, visando a 
reforma curricular que defendia. Apesar de não ter tido tempo para implementar esta 
reforma conseguia, no entanto, promulgar algumas alterações ao programa de ensino de 
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disciplinas do Conservatório Nacional de Música que tinha como particularidade o facto de 
conceder grande autonomia aos professores, na gestão dos programas a ensinar. Este 
aspecto correspondia àquilo que, no seu ideário, deveria ser um dos aspectos do novo papel 
do professor. Conseguia, ainda, fazer pequenas alterações ao programa de Medicina da 
Universidade de Coimbra, tal como referimos neste ponto.  
Segundo ele, transversal a todos os níveis de ensino propostos, era considerado 
fundamental adequar os novos programas à nova escola que se queria implementar. Deste 
modo, parecia-lhe que a quantidade dos assuntos a estudar devia ser substituída pela 
qualidade, tanto dos assuntos, como também do modo como estes deviam ser ensinados e 
aprendidos pelos alunos. Esta nova escola, muito mais do que ensinar a ler, e escrever e a 
contar, devia dar primazia ao pensamento criador e ao desenvolvimento intelectual, através 
de um ensino activo, demonstrativo e lógico. Daí advinha a enorme importância que Sérgio 
atribuía à implementação dos novos métodos de ensino e às novas práticas pedagógicas, 
referidas no ponto três.  
Com esta reforma do ensino, António Sérgio procurava substituir o carácter abstracto, 
verbalista e livresco do ensino, em Portugal, por um ensino de trabalho, activo e concreto, 
aliando a teoria à prática, tentando dar resposta às necessidades concretas do país. 
Se Sérgio considerava essencial todas as mudanças até agora mencionadas, considerava 
também essencial, mudanças a nível curricular, não só em termos de quantidade, mas 
também em termos de qualidade, dos conteúdos a leccionar, em todos os níveis de ensino, 
dando mais uma vez, especial atenção, ao nível Primário. Considerava ser da máxima 
importância, não só atender à quantidade dos conteúdos, em cada ano de escolaridade, 
como também, à sua transversalidade e interdisciplinaridade, conceitos estes, 
extremamente inovadores para a sua época. Considerava da maior importância retirar 
alguns temas a estudar e incluir novos conteúdos, mais consentâneos com o tipo de ensino 
que pretendia implementar. Era necessário que os novos programas obedecessem aos 
novos métodos de ensino e fossem redigidos de acordo com o método indutivo-regressivo, 
devendo dar especial ênfase à utilização do método experimental.  
Também no ensino liceal António Sérgio propunha alterações na divisão dos estudos 
liceais, o estudo de grandes autores e de áreas como a Psicologia, a Lógica ou a Moral. 
Considerava insuficiente a divisão em letras e ciências, propondo subdivisões dentro destas 
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áreas. Para o pensador português, o ensino liceal devia preparar elites que reformassem a 
sociedade portuguesa.   
Por último, propunha também alterações no ensino universitário que iam desde a 
renovação do corpo docente, até à sua formação em universidades estrangeiras, de modo a 
incutir nas universidades portuguesas a investigação científica e o espírito criador.  
Nesta nova escola que António Sérgio propunha, tanto os alunos como os professores 
desempenhavam um novo papel. Pretendia-se libertar o aluno, dando-lhe autonomia 
espiritual e disciplina, incutindo-lhe a mentalidade de cidadão consciente e participativo 
numa sociedade democrática. Ao professor caberia o papel de encaminhar os alunos de 
forma discreta e autónoma para esse ideal de participação cívica. António Sérgio pretendia 
com a sua reforma combater a deficiente formação inicial dos professores e a sua baixa 
cultura pedagógica. Propunha, para isso, a vinda de professores estrangeiros especializados 
que treinassem os professores portugueses, nas modernas práticas pedagógicas. Na nova 
escola que propunha, António Sérgio pretendia que a principal acção dos professores fosse 
incutir no aluno a capacidade para aprender por si próprio. As medidas que promulgava, 
relativamente à reorganização do sistema de ensino, apesar de ficarem muito aquém 
daquilo que pretendia, tinham mesmo assim, um vasto alcance pedagógico-didáctico, 
nomeadamente, a introdução dos novos métodos de ensino da leitura e da escrita.  
Ao propor a revisão dos conteúdos programáticos em todos os graus de ensino e com ela a 
introdução dos Estudos Sociais, mais uma vez o pensamento de António Sérgio se 
encontrava adiantado em relação às políticas educativas e sociais do seu tempo. Estes 
estudos só oficialmente passaram a fazer parte dos programas curriculares do Ensino 
Primário, depois do 25 de Abril de 1974, através da disciplina de Estudo Físico e Social.  
Defendendo o estudo de aspectos específicos, que podiam variar de região para região, 
António Sérgio, criava a génese do conceito de regionalização. Cada região exigia 
respostas diversas, de acordo com as suas especificidades físicas e sociais e os problemas 
com que se debatia. Ao evidenciar a importância e a riqueza pedagógica que as 
necessidades do meio traziam ao currículo escolar, como pólo aglutinador de áreas 
fundamentais, tais como a leitura, a escrita e a aritmética, o pensamento de António Sérgio 
era também o percursor do conceito de interdisciplinaridade, em que um mesmo tema 
podia ser trabalhado, em diferentes áreas.  
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A revisão programática que propunha, dando particular ênfase à continuidade dos 
conteúdos nos diversos graus de ensino, continua a ser um tema de extrema actualidade, 
pois, actualmente, um dos aspectos negativos das avaliações externas, realizadas nas 
escolas, reside no facto de não se promover a articulação entre os diversos níveis de 
ensino. Podemos concluir, através da análise às Leis que promulgou e ao seu ideário 
teórico, que relativamente à reorganização curricular, o seu pensamento era extremamente 
moderno e muito avançado para a sua época. O curto período em que ocupou um cargo 
político não lhe permitiu realizar as alterações que pretendia.  
No quinto ponto analisámos as medidas promulgadas ao nível do pessoal docente e do 
pessoal administrativo e menor das escolas públicas. Estas medidas tinham, 
essencialmente, um enorme alcance financeiro, pois tentavam pôr em ordem os quadros de 
professores e de pessoal administrativo e menor, pertencentes ao Estado. Apesar das 
reivindicações da classe docente, exigindo melhores ordenados, pagamentos no prazo 
certo, melhores condições de trabalho, entre outras exigências, o Ministro preocupou-se em 
tentar organizar e disciplinar os quadros de pessoal relativamente às normas que regiam as 
faltas, licenças, licenças de longa duração, atestados médicos, licença de maternidade, 
entre outras.  
No seu ideário defendia um novo papel para os professores e uma nova formação de 
professores, mais exigente e consentânea com a nova escola que queria implementar. 
Apesar da contestação, por parte de diversos sectores da sociedade, à sua política 
educativa, nomeadamente pelas medidas de carácter economicista que ia propondo e pela 
extinção das Escolas Primárias Superiores, considerada a única alternativa educativa para 
os filhos das classes trabalhadoras atingirem a escolaridade pós-primária, António Sérgio 
continuava a defender a sua ideia de Escola Democrática. Tinha, deste modo, contra a sua 
política as bases sociais que o poderiam apoiar e que seriam as principais interessadas 
numa inovadora política de educação: o professorado e o movimento operário e 
democrático. 
Apesar de ter sido fortemente criticado, naquela época, a preocupação no grau de exigência 
na formação de professores continua a ser uma temática extremamente actual. Tem-se 
verificado um maior empenho por parte do poder central na formação de professores e na 
sua formação contínua. A formação base dos professores do nível de ensino Primário, 
deixava de ser ministrada, durante os anos oitenta, do século passado, nas Escolas do 
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Magistério Primário, como formação de nível médio, para passar a ser ministrada, desde o 
início da década de noventa, nas Universidades, como formação de nível superior. No 
entanto, apesar do nível de exigência da formação inicial ser superior, tem - se vindo a 
debater a extrema importância dada à Formação Contínua dos Professores, como forma de 
actualização dos seus conhecimentos científicos e da utilização de métodos de ensino cada 
vez mais modernos.  
No ponto seis analisámos o Decreto que anulava os subsídios atribuídos para a construção 
de novos edifícios escolares, ainda não iniciados. Apesar do parque escolar estar em 
péssimo estado de conservação, António Sérgio preocupou-se em racionalizar os dinheiros 
públicos, alertando ao mesmo tempo para a necessidade de planificação de novos edifícios, 
a longo prazo. Os novos edifícios a construir deviam ser objecto de um grande debate 
nacional e de uma planificação detalhada, de acordo com o novo tipo de ensino que se 
queria implementar. Apesar deste aspecto do seu ideário teórico ter ficado muito aquém do 
que António Sérgio pretendia, as medidas que promulgava tinham um enorme alcance 
social e financeiro. Ao tentar distribuir equitativamente os dinheiros públicos, procurava 
também dar melhores condições de trabalho aos professores e melhores instalações 
escolares e sanitárias aos alunos que as frequentavam. 
No ponto sete analisámos a base teórica, defendida por António Sérgio, do seu conceito de 
Escola. Entendia a escola como um microcosmos, como um modelo de sociedade, em que 
os alunos, através de conceitos como Cooperativismo e Municipalismo, se preparassem 
para a vida em sociedade, através do treino para uma vivência cívica democrática. Com a 
aplicação do conceito de self-government adaptado à educação, os alunos aprendiam a 
governar-se a si próprios, a ser autónomos e livres. Para António Sérgio aliar a educação 
cívica a uma escola de trabalho e de responsabilização dos alunos no governo das próprias 
escolas, levaria a que estes desenvolvessem hábitos de disciplina, espírito de iniciativa, de 
responsabilidade, de autodomínio, contribuindo deste modo para a sua preparação cívica e 
social e para a renovação da sociedade portuguesa. Adaptando a ideia de Município-
Escolar ao sistema educativo português, a educação cívica dos estudantes devia ser feita 
através da acção, da prática quotidiana, contando para isso com a ajuda dos professores.  
Outra proposta extremamente actual era o facto de António Sérgio defender o ensino como 
promotor do desenvolvimento económico e social. Daí a importância que ele atribuía à 
ligação entre a Escola e as necessidades do meio em que esta se inseria. A abertura da 
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Escola ao meio, era transversal a todos os graus de ensino: desde o Ensino Primário até ao 
Ensino Universitário. Era uma forma de dar resposta às reais necessidades do país; que iam 
desde a reforma agrícola até às novas exigências impostas pelo desenvolvimento industrial. 
Para António Sérgio a ligação entre o trabalho intelectual e o trabalho manual era 
fundamental para implementar uma nova sociedade, dando resposta aos seus problemas 
económicos e sociais. 
Identificámos ainda, dois conceitos essenciais do pensamento sergiano: Educação e 
Cultura, que constituíam a base das reformas por ele preconizadas. O autor de Ensaios 
identificava a Educação como uma questão prioritária a reformar, com carácter de 
urgência, tal era o estado decadente do país. Constituía, assim, o factor decisivo para a 
modernização e ressurgimento de Portugal. Aliava os conceitos de Educação e Cultura 
como aspectos essenciais, na reforma do sistema de ensino público, que se impunha. 
António Sérgio considerava a reforma da Educação como um agente de mudança social e 
defendia a Escola como um modelo para a sociedade, local onde se treinavam as crianças e 
jovens para o mercado de trabalho, adequado a uma sociedade que se queria democrática e 
livre. A escola era, também, um local onde se treinavam elites fundamentais à reforma da 
sociedade por si idealizada, único meio de colocar Portugal no grupo dos modernos países 
europeus.  
Como se pode constatar pela investigação realizada aos documentos promulgados por 
Sérgio enquanto Ministro da Educação, e que analisámos ao longo deste trabalho e tendo 
ainda em conta o ideário cívico-pedagógico de António Sérgio, muitas das reformas que 
propunha, eram extremamente actuais e merecedoras de serem apelidadas de 
revolucionárias, atendendo à época em que António Sérgio viveu, à mentalidade do povo 
português e à sociedade do seu tempo. 
 
Convidado para discursar nas comemorações do aniversário de Monsanto, no Centro 
Tomás Cabreira, o Ministro continuava a defender a urgência de implementação de 
medidas, de modo a colmatar as necessidades de instrução pública, que passavam pelo 
“aperfeiçoamento dos nossos técnicos nas melhores escolas do estrangeiro e a 
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democratização do nosso ensino”390, fazendo da própria escola uma “sociedade 
democrática”391. 
Essa democratização passava pelo fim da distinção entre classes liberais e classes 
mecânicas, facultando o acesso ao ensino universitário, aos filhos das classes trabalhadoras 
com talento e dificultando esse mesmo acesso aos filhos dos ricos que não demonstrassem 
capacidade para isso.  
No entanto, o seu trabalho à frente da política educativa portuguesa cessava a 28 de 
Fevereiro, com a sua exoneração do cargo, passados que foram 72 dias da sua tomada de 
posse. Juntamente com ele, saía o Ministro da Agricultura, também ele membro do grupo 
seareiro.  
Esta saída precoce esteve relacionada com a questão dos sargentos, questão essa que 
contrariava todas as medidas essenciais do Governo presidido por Álvaro de Castro. Essas 
medidas passavam pela moralização administrativa e pela defesa dos dinheiros públicos. A 
questão dos sargentos, entretanto surgida, punha em causa, precisamente, o cumprimento 
destes dois objectivos.  
Este episódio político estava relacionado com uma proposta de remodelação dos quadros 
do Exército, entretanto apresentada ao Parlamento. Esta proposta, baseada em “estudos de 
toda a seriedade”392, implicaria uma suposta redução do número de oficiais necessários, 
nos quadros do exército português.  
Aproveitando esta ocasião, era aventada a hipótese da promoção de alguns quadros 
superiores, contrariando deste modo a política de contenção económica a que o governo se 
tinha proposto. Para além deste problema de natureza económica, colocava-se ainda um 
outro, de natureza moral, contrariando os ideais do grupo seareiro. Esta hipotética 
promoção visava “dar satisfação a determinados membros de uma classe (...) como 
pagamento de serviços prestados ao Regime”393, enquanto o próprio Estado “mantinha os 
seus funcionários públicos, que trabalhavam e cumpriam, a ganhar tão pouco”394. 
                                                        
390 Seara Nova, nº30, 30/01/1924, p.113 
391 Ibid. 
392 “O Grupo Seara Nova ao Pais – Porque  razão abandonaram o Governo os Ministros indicados pelo Grupo ao Sr. 
Presidente do Ministério”, in Seara Nova, nº34, 09/04/1924, p.191 
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Esta situação sempre foi rebatida pelos elementos do grupo seareiro, pois aceitaram 
integrar o governo procurando dignificar o “desacreditado exercício do poder395. Este 
episódio só vinha trazer ainda mais desprestígio à função governativa. 
Esta seria, portanto, uma decisão com a qual os Ministros pertencentes ao grupo seareiro 
nunca poderiam pactuar, já que ela vinha contrariar todas as medidas postas em prática 
para a redução da despesa pública e para a moralização da classe dirigente. 
Considerava, agora, o grupo Seara Nova que, afinal, Álvaro de Castro não estava liberto de 
lutas e pressões partidárias, que permitissem aos seus ministros governar com a 
independência necessária, de modo a que não desvirtuassem com os seus “actos os rígidos 
princípios a que devem obediência”396.  
Classificando esta situação como “insustentável”397, os três Ministros decidem renunciar 
aos respectivos ministérios, alegando não ser possível à política portuguesa “com as suas 
características dominantes e suas desastrosas ligações com o passado”398 contar com a 
ajuda daqueles que “não se encontram eivados dos mesmos vícios e sujeitos à mesma 
intoxicação do meio deletério”399. 
A sua fugaz passagem pelo Ministério da Instrução Pública, juntamente com as polémicas 
e obstáculos políticos com que se deparou, não lhe permitiram pôr em prática, uma grande 
parte das reformas que defendia. Apesar da utopia de alguns aspectos do seu ideário 
cívico-pedagógico, conseguiu implementar algumas medidas que ainda hoje perduram, no 
pouco tempo em que deteve poder político. Muitas dessas medidas, ainda hoje, se 
caracterizam pela sua modernidade e actualidade.  
Homem de visão, as suas reformas estavam muito à frente do seu tempo, daí ter sido tão 
mal compreendido, acabando os seus dias num profundo isolamento.  
Numa carta escrita a José Régio desabafava: “Já perdi todas as esperanças de me fazer 
entender. Uma cabeça lusitana é um compartimento estanque para a compreensão”400. 
 
 
 
                                                        
395
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397 Ibid. 
398 Ibid.,p.193 
399 Ibid. 
400 “Uma carta de António Sérgio e José Régio”, in Jornal de Letras, Artes e Ideias, Ano III, nº71, de 8 a 21 de 
Novembro de 1983, p.24 
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